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tributos para indústria química
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Felipe Drugovich disputa o
E-Prix de Madrid da Fórmula E

Felipe Drugovich

O Circuito de Jarama, nas
proximidades de Madri, na Es-
panha, será o palco para o pró-
ximo compromisso do brasilei-
ro Felipe Drugovich (GAV
Resorts | Stilo) na Fórmula E,
categoria mundial dos carros
elétricos que realizará a 6ª eta-
pa da temporada.

A rodada que marca a es-
treia da Fórmula E em Madri
será disputada neste final de
semana e terá início na sexta-
feira, quando será realizado
o primeiro treino oficial. A
prova está marcada para o sá-
bado, às 11h05, horário de
Brasília

“Estou bastante animado”,
adiantou Felipe Drugovich,

campeão da Fórmula 2 em 2022.
“Nunca corri em Jarama, mas é um
traçado que me atrai bastante.
Pela primeira vez na Fórmula E eu
vou competir em um autódromo e
certamente será uma experiência
diferente das etapas anteriores”,
disse o piloto da equipe Andretti
Fórmula E.

Palco das etapas da Fórmula
1 entre 1968 e 1981, o Circuito de
Jarama tem 3,934 quilômetros de
extensão – o mais longo da tem-
porada – e 14 curvas e será per-
corrido no sentido horário.

“Será uma pista bem legal
para a Fórmula E, acredito que
teremos um ótimo final de sema-
na na Andretti”, avaliou o piloto
de Maringá (PR), que disputa sua

primeira temporada completa
na categoria.

Esta é a 12ª temporada da
Fórmula E, a mais longa da his-
tória, com 18 E-Prix, e sua 6ª etapa
terá transmissão ao vivo na Band
TV, no BandSports em TV fecha-
da, no site Band.com.br, no Ban-
dplay em suas plataformas digi-
tais e pelo N Sports e Acelera-
dos, em TV fechada e YouTube.

Confira a programação ofi-
cial da 6ª etapa da Fórmula E:

SEXTA-FEIRA (20)
12h30 - Treino Livre 1
SÁBADO (21)
04h30 - Treino Livre 2; 06h40

- Tomada de Tempos; 11h05 –
Corrida.
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Brasileiros participam do DTB Pokal
neste final de semana

A delegação brasileira de Gi-
nástica Artística Masculina che-
gou à capital do estado de Ba-
den-Württemberg depois de re-
alizar um Estágio de Treinamen-
to no Centro Técnico Federal da
federação italiana, em Milão.

Nas dependências milane-
sas, o Coordenador da Seleção
Brasileira de Ginástica Artística
Masculina, Hilton Dichelli Júni-
or, acompanhado pelos treina-
dores Caio Guilherme, Cristiano
Albino, Daniel Biscalchin e Leo-
nardo Finco, pôde definir quais
atletas competirão em cada um
dos aparelhos. “Esse período
mais largo de preparação foi
decisivamente importante para
podermos organizar a equipe da
melhor maneira possível”.

Dichelli deu mais detalhes
sobre os dias de preparação em
Milão. “A experiência foi fan-
tástica. Os principais atletas da
Itália estavam nesse centro de

treinamento. Eles também estavam
se preparando; no caso, para um
evento de clubes. Os ginastas ita-
lianos também se submeteram a
avaliações, e pudemos observar
a consistência dos atletas, tomar
conhecimento das dificuldades
que estão realizando. Isso é mui-
to importante. Eles têm uma meta
mais a longo prazo, que é o Cam-
peonato Europeu, a ser disputa-
do em agosto, na Croácia. Encon-
tram-se em início de temporada,
com planejamento para chegarem
bem numa competição no segun-
do semestre. É uma situação se-
melhante à nossa. No nosso caso,
o foco reside no Pan-Americano,
nos Jogos Sul-americanos e no
Mundial de Roterdã. Para resu-
mir, conseguimos avaliar o mo-
mento deles e nos encaixarmos
para realizamos uma boa prepara-
ção junto com eles”.

O Coordenador deu mais de-
talhes. “A gente teve uma grande

oportunidade de fazer uma troca
consistente com os treinadores.
Vale citar, em especial, o técnico
Alberto Busnari, especialista no
cavalo com alças. Ele deu várias
dicas e um trabalho exclusivo, que
é um exercício que ele criou e que
leva o nome dele. Alguns dos nos-
sos atletas o executam, e ele teve a
paciência e a humildade de dividir
várias informações com a gente”.

O compartilhamento de informa-
ções é um dos principais benefícios
proporcionados por esse tipo de ati-
vidade conjunta, segundo Dichelli. 

“É isso que procuramos nes-
ses intercâmbios: a possibilidade
de evolução conjunta, e isso sig-
nifica não só atletas, mas também
nós, treinadores. Dividir esse co-
nhecimento é muito proveitoso
para ambas as partes”, acrescen-
tou o Coordenador.

Dichelli também falou a res-
peito do know-how brasileiro
considerado mais interessante

para evolução dos italianos. “O
Brasil ainda se mostra com uma
vantagem na barra fixa. A gente
tem vários atletas se apresentan-
do muito bem nesse aparelho.
Isso se tornou uma boa tradição
no país, e é bem importante. A
evolução nas paralelas também é
notável. Temos hoje atletas mais
sólidos, como o Diogo Soares”.

Quanto ao DTB Pokal, Diche-
lli explicou quais são os objeti-
vos dos brasileiros em Stuttgart.
“Neste início de temporada, a
gente está buscando uma melhor
performance na execução. Ainda
não é o momento de pensar em
todas as dificuldades que pode-
mos colocar nas séries, mas em
elaborar uma melhor apresenta-
ção na execução”.

Solidez é a palavra-chave, se-
gundo o Coordenador. “Busca-
mos séries sólidas, que tenham
uma qualidade melhor ali para a
apresentação. É isso que a gente

está buscando agora. Teremos
no DTB Pokal 18 países partici-
pantes, em nível altíssimo. Ter-
mos atletas novos num evento
como esse é muito importante,
para que vão construindo um
cabedal de experiência. Quere-
mos que eles estejam prontos
mais para a frente, quando pre-
cisarmos”.

Dichelli, explica, portanto, o
perfil de atleta escolhido para
competir na Alemanha. “Deci-
dimos trazer atletas que já parti-
ciparam do Mundial. Eles conhe-
cerão melhor seus adversários
e vão saber aquilo que é preci-
so ser feito e melhorado”.

O Coordenador deu maiores
detalhes. “Tivemos algumas
mudanças importantes no Có-
digo de Arbitragem, e essa adap-
tação a essas mudanças, e ver
as estratégias dos outros paí-
ses, é bem importante para a
gente criar as nossas”.

O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva sancionou, na
quinta-feira (19), a lei que re-
duz as alíquotas tributárias para
indústrias químicas e
petroquímicas participantes de
regime fiscal especial até a
migração para um novo regi-
me com vigência em 2027.
Com a medida, o governo fe-
deral deve elevar de R$ 1 bi-
lhão para R$ 3,1 bilhões o or-
çamento destinado ao Regime
Especial da Indústria Química
(Reiq) para este ano.

Segundo o texto, as
alíquotas referentes ao paga-
mento menor de tributos fede-
rais (PIS e Cofins) valerão de
março a dezembro deste ano e
substituem outras vetadas pelo

presidente Luiz Inácio Lula da
Silva por falta de previsão de
impacto orçamentário.

O Programa Especial de
Sustentabilidade da Indústria
Química (Presiq) foi sanciona-
do no fim do ano passado, com
vetos, e visa diminuir custos de
produção da indústria química
por meio da redução das
alíquotas.

Houve acordo para o novo
projeto, e a lei, agora sancio-
nada, limita a renúncia fis-
cal em 2026 a R$ 2 bilhões,
mas isenta a proposta de cri-
térios para tramitação re-
cém-incluídos na Lei de
Responsabilidade Fiscal e na
Lei de Diretrizes Orçamentá-
rias deste ano.        Página 3
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Comercial
Compra:   5,24
Venda:       5,24

Compra:   6,05
Venda:      6,05

Turismo
Compra:   5,26
Venda:       5,44

Sabesp lidera o Ranking do
Saneamento 2026 com 5

municípios entre os 20 melhores
A 18ª edição do Ranking do

Saneamento 2026, publicada na
quarta-feira (18) pelo Instituto
Trata Brasil (ITB) em parceria
com a consultoria GO Associa-
dos, confirmou o protagonismo
da Sabesp na gestão do sanea-

mento básico no Brasil. O le-
vantamento foi elaborado com
base nos indicadores mais re-
centes do Sinisa (Sistema Na-
cional de Informações em Sa-
neamento Básico), ano-base
2024.                              Página 2

Senado
aprova uso
imediato de
tornozeleira
por agressor
de mulher

O Senado Federal aprovou,
na quarta-feira (17), o Projeto
de Lei (PL) nº 2942/2024 que
permite à Justiça determinar o
uso imediato de tornozeleira
eletrônica pelo agressor de
mulheres em situação de vio-
lência doméstica e familiar, se
for verificado o alto risco à vida
delas. O objetivo é ampliar a
proteção às vítimas.

De autoria dos deputados
Fernanda Melchionna (PSol-
RS) e Marcos Tavares (PDT-
RJ), o projeto aprovado sem
mudanças pelo Senado foi re-
latado pela senadora Leila Bar-
ros (PDT-DF). A proposta se-
gue, agora, para a sanção da
Presidência da República.

A senadora pelo Distrito
Federal disse que o projeto aper-
feiçoa a legislação ao garantir a
aplicação imediata do monitora-
mento eletrônico como medida
protetiva de urgência.

“Somada ao afastamento
do agressor do convívio com
a vítima, a tornozeleira amplia
a proteção às mulheres, permi-
tindo inclusive o acompanha-
mento em tempo real do agres-
sor por um dispositivo que
emite um alerta, em caso de
aproximação”, explicou a par-
lamentar Leila Barros.

O texto também torna perma-
nente o programa de monitora-
mento eletrônico e de acompa-
nhamento de mulheres em situ-
ação de violência.

Vira regra
Pelo projeto de lei, a imposi-

ção imediata do uso da tornoze-
leira passa a ser regra em casos
de alto risco de agressões gra-
ves às mulheres. O risco a ser
avaliado deve ser atual ou imi-
nente à vida ou à integridade fí-
sica ou psicológica da mulher
ou de seus dependentes.

A exigência da terminação
de medida protetiva de urgên-
cia fortalece a proteção previs-
ta na Lei Maria da Penha nº
11.340/2006, aplicável em con-
junto com outras.

Até a aprovação deste pro-
jeto de lei, a Lei Maria da Penha
autoriza a aplicação do monito-
ramento, mas como algo opcio-
nal, e não o inclui no rol das
medidas protetivas de urgência.

Além dos casos em que for
verificado o risco iminente à in-
tegridade física ou psicológica
da vítima, a imposição da torno-
zeleira será prioridade nos ca-
sos em que houver descumpri-
mento de medidas protetivas
anteriormente impostas.

Se o juiz decidir que a torno-
zeleira não deve ser mais usa-
da como medida protetiva, o
magistrado deverá justificar ex-
pressamente os motivos que
o levaram a tomar a decisão.
(Agência Brasil)
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No ranking, a cidade de Franca ocupa a primeira posição, e outros quatro municípios, também
operados pela Companhia, estão entre as 20 melhores do país

A 18ª edição do Ranking do
Saneamento 2026, publicada na
quarta-feira (18) pelo Instituto
Trata Brasil (ITB) em parceria com
a consultoria GO Associados,
confirmou o protagonismo da
Sabesp na gestão do saneamen-
to básico no Brasil. O levanta-
mento foi elaborado com base
nos indicadores mais recentes do
Sinisa (Sistema Nacional de In-
formações em Saneamento Bási-
co), ano-base 2024. Nele, Franca
ocupa a primeira posição, e ou-
tras quatro, também operadas
pela Companhia, estão entre as
20 melhores do país.

O levantamento analisa os
100 maiores municípios do país
em número de habitantes. Nova-
mente, Franca alcançou a pontu-
ação máxima, atingindo indicado-
res que superam as metas do
Marco Legal do Saneamento:

99,46% de atendimento de água
e 98,91% de coleta e tratamento
de esgoto.

Já Santos ocupa a 4ª coloca-
ção, registrando 99,33% de co-
bertura de água, 98,46% de es-
goto e 81,91% de tratamento. As
outras três operações da Sabesp
no topo da lista são Taubaté (10º),
São José dos Campos (16º) e São
Paulo (18º).

Entre as 20 melhores, a Sa-
besp se destaca com outras 13
cidades: Praia Grande, São Vicen-
te, Suzano, São Bernardo do
Campo, Santo André, Guarujá,
Mauá, Diadema, Barueri, Carapi-
cuíba, Osasco, Guarulhos e Ita-
quaquecetuba.

Embora o Ranking 2026 refli-
ta o cenário de 2024, a performan-
ce da Sabesp é impulsionada por
um ciclo de investimentos que se
intensificou no último exercício.

Em 2025, a Companhia realizou o
montante recorde de R$ 15,2 bi-
lhões em obras, valor 2,2 vezes
superior ao investido no ano an-
terior. Esse aporte permitiu que a
empresa superasse todas as me-
tas do Fator-U, resultando na
ampliação do acesso à água para
mais de 1,8 milhão de pessoas,
enquanto a coleta de esgoto al-
cançou 2,1 milhões de novos be-
neficiários e o tratamento foi es-
tendido a 3,7 milhões de cida-
dãos.

Com a geração de mais de 40
mil empregos diretos e indiretos,
esses resultados reforçam o com-
promisso da Sabesp em anteci-
par a universalização do sanea-
mento básico para 2029, garan-
tindo soluções definitivas para
problemas históricos.

Enquanto os 20 municípios
com pior desempenho no Brasil
investem, em média, apenas R$
77,58 por habitante, a Sabesp
mantém patamares elevados para
garantir a modernização das re-
des. Nesses cinco municípios
operados pela Companhia que
figuram entre os 20 melhores, o
investimento médio é de R$
123,80 por habitante.

No ranking como um todo, há
outros destaques da Companhia.
Praia Grande, por exemplo, regis-
trou o maior investimento per
capita do país, com R$ 572,87 por
habitante, e a cidade de São Pau-
lo investiu R$ 12,2 bilhões entre
2020 e 2024, o que representa
quase 36% de todo o investimen-
to feito por todas as capitais bra-
sileiras juntas.

O ranking também ressalta o
avanço de municípios operados
pela Sabesp como Guarulhos
(48º), que registrou um salto de
13 posições ao atingir a univer-
salização no abastecimento
(100% de água) e elevar a coleta
de esgoto para 99,22%. Já São
Vicente (25º) subiu nove postos,
impulsionado por um investi-
mento de R$ 198,87 por habitan-
te e pela expansão do ciclo de
esgoto, que já alcança 93,41%
de coleta e 76,18% de tratamen-
to. Essa trajetória consistente de
ganhos é reforçada pelo avanço
de cidades como Taubaté (+7),
Carapicuíba (+5), Santos (+4),
Franca (+4), Guarujá (+4) e Ita-
quaquecetuba (+4).

“A Sabesp consolida sua li-
derança nacional ao posicionar

cinco municípios entre os 20 me-
lhores do país. Nossa meta é cla-
ra: antecipar as metas do Marco
Legal do Saneamento de 2033
para 2029. Os resultados de 2024
reafirmam que estamos no cami-
nho certo para garantir que o es-
tado de São Paulo continue sen-
do a principal referência de sane-
amento no Brasil” , afirma Saman-
ta Souza, diretora-executiva de
Relações Institucionais e Susten-
tabilidade da Sabesp.

O tratamento de esgoto é
apontado pelo ranking como o
aspecto mais distante da univer-
salização no Brasil, com média
nacional de apenas 51,8%. Nesse
cenário, a Sabesp se distancia com
indicadores de destaque. Franca
registra 95,98% de esgoto trata-
do, e municípios como Santos
(81,91%), Taubaté (87,16%) e São
José dos Campos (88,80%) tam-
bém apresentam índices muito
superiores à média das 100 maio-
res cidades (64,42%).

Dando continuidade aos
avanços, a Companhia entregou
32 grandes obras e 827 km de re-
des em 2025. Entre os destaques
estão a Transferência Itapanhaú
e as ETEs Cabuçu e Fortaleza, em
Guarulhos. Para 2026, o plano de
aceleração prevê 38 novas entre-
gas, incluindo a segunda fase do
Integra Tietê (R$ 8 bilhões) e in-
vestimentos de R$ 13 bilhões em
obras no interior. No Litoral Nor-

te, os investimentos previstos
são de R$ 500 milhões. Além
disso, serão destinados R$ 2,4
bilhões para resiliência hídrica,
como a interligação Billings-
Taiaçupeba.

O Ranking do Saneamento
do Instituto Trata Brasil analisa
os 100 municípios mais populo-
sos do Brasil com base nos da-
dos mais recentes do Sinisa (Sis-
tema Nacional de Informações em
Saneamento Básico), ano-base
2024. A metodologia avalia três
dimensões fundamentais: Nível
de Atendimento, Melhoria do
Atendimento e Nível de Eficiên-
cia. O relatório utiliza indicado-
res de cobertura de água e esgo-
to, volume de investimentos e
eficiência operacional para ran-
quear as cidades, servindo como
uma ferramenta de monitoramen-
to para o cumprimento das me-
tas de universalização estabele-
cidas pelo Marco Legal do Sane-
amento até 2033.

Investimentos da Sabesp em
segurança hídrica

Os investimentos realizados
ao longo dos últimos anos têm
ampliado a resiliência do sistema
de abastecimento paulista. A
transposição Jaguari-Atibainha,
que permite a transferência de
água da bacia do Paraíba do Sul
para o Sistema Cantareira, e a
conclusão do Sistema São Lou-

renço são exemplos de obras que
contribuíram para aumentar a se-
gurança hídrica da Região Me-
tropolitana.

Houve também reforço no
abastecimento de água com a
entrega no início deste mês do
bombeamento de até 2.500 litros
por segundo da bacia do rio Ita-
panhaú, na Serra do Mar, para
o Sistema Alto Tietê. Outra obra
importante que já está em exe-
cução é a interligação Billings-
Alto Tietê, que permitirá a cap-
tação de até 4 mil litros de água
bruta por segundo no braço do
Rio Pequeno, na represa Billin-
gs, em São Bernardo.

Em 2025, foram concluídas
ainda a ampliação da Estação de
Tratamento de Água do Rio Gran-
de, com aumento de capacidade
de 500 litros por segundo e in-
vestimento de R$ 120 milhões,
beneficiando mais de 120 mil pes-
soas e a modernização da Esta-
ção de Tratamento de Água do
Alto da Boa Vista, com investi-
mento de R$ 25 milhões.

Desde a desestatização da
Sabesp, realizada pelo Governo
de São Paulo em 2024, a Compa-
nhia está investindo mais de R$
5 bilhões até 2027 em novas
obras de resiliência hídrica, refor-
çando a capacidade de resposta
do sistema frente a cenários de
seca prolongada e demanda ele-
vada. (Governo de SP)

Governo simplifica o registro e a atualização
de empresas que atuam na cadeia dos agrotóxicos

Os agrotóxicos e afins de uso fitossanitário em área agrícola são
importantes insumos na produção de alimentos

A Secretaria de Agricultura e
Abastecimento publicou no Diário
Oficial a Resolução SAA nº 8/2026
que aprova novas normas e proce-
dimentos administrativos para o re-
gistro, renovação, alteração e can-
celamento cadastral de empresas
que atuam na cadeia dos agrotóxi-

cos junto à Defesa Agropecuária.
A nova resolução reorganiza

as regras de registro das empre-
sas e os detalhes operacionais
para regulamentação técnica da
Defesa Agropecuária. Com isso,
o processo tende a ficar mais ágil,
reduzindo o acúmulo de proces-

sos e alinhando melhor as exigên-
cias com a legislação vigente.

“A nova resolução reduz bu-
rocracias e reorganiza o procedi-
mento de registro, eliminando exi-
gências documentais excessivas
que estavam previstas na Reso-
lução SAA nº 5/2022 e que gera-
vam retrabalho para empresas e
para a Defesa Agropecuária”, co-
menta Marcelo Chaim, engenhei-
ro agrônomo e chefe da Divisão
de Fiscalização de Insumos e
Conservação de Solo (DFICS).

A nova regulamentação tam-
bém promove um ajuste impor-
tante no escopo da atuação da
Defesa Agropecuária ao retirar
exigências documentais relacio-
nadas a competências fiscaliza-
tórias de outros órgãos. Com
isso, evita-se a sobreposição de
atribuições e a análise de docu-
mentos que não dizem respeito
diretamente à atuação do órgão,
permitindo que as equipes con-
centrem seus esforços na fiscali-

zação em campo, que é a princi-
pal ferramenta de verificação do
cumprimento da legislação.

Os agrotóxicos e afins de uso
fitossanitário em área agrícola são
importantes insumos na produção
de alimentos e, para serem comer-
cializados no estado de São Paulo,
as empresas que atuam no setor
devem estar devidamente registra-
das na Defesa Agropecuária.

Consequentemente, a fiscali-
zação efetiva do comércio des-
ses agrotóxicos evita que sejam
adquiridos e utilizados produtos
sem registro nos órgãos respon-
sáveis, contrabandeados, falsifi-
cados, proibidos por lei, fracio-
nados ou ainda com prazos de
validade vencidos, dentre outras
irregularidades que podem com-
prometer o rendimento das lavou-
ras e aumentar os riscos de da-
nos ao meio ambiente, à saúde
do trabalhador rural e à saudabi-
lidade dos alimentos produzidos.
(Governo de SP)
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Duas estações da CPTM terão cadastramento
para vagas de estágio nesta sexta-feira (20)

Jovens que passarem pelas
estações Tatuapé e Palmeiras-
Barra Funda da CPTM poderão
participar da ação realizada para
cadastramento em vagas de es-
tágio e cursos de aprendizagem.

Na Estação Tatuapé, das 11h às
15h, a atividade acontece em parce-
ria com Centro de Integração Em-
presa Escola (CIEE). As oportuni-
dades são voltadas aos estudan-
tes entre 14 e 24 anos, matriculados
no ensino médio, técnico ou supe-
rior, que podem se inscrever e con-
correr a vagas, conforme o perfil.

Durante o evento, haverá di-
vulgação de cursos online, ori-
entações e atendimento pelos
profissionais do CIEE, que pres-
tam apoio a quem está à procura
de vagas de estágio e auxiliam na
solução de dúvidas em relação
ao mundo do trabalho.

Na Estação Palmeiras-Barra
Funda, das 12h às 18h, a oportu-
nidade será oferecida pela equi-

pe do Nube, que estará disponí-
vel para atendimento e cadastro
de vagas de estágios para estu-
dantes de ensino médio, técnico
ou superior, de forma gratuita. No
local ainda haverá oferta de va-
gas de aprendizagem para jovens
de 14 a 24 anos.

A Estação Itaquaquecetuba
(Linha 12-Safira) recebe nesta

sexta-feira (20), das 8h30 às
12h30, a ação Bancada Literária,
iniciativa realizada em parceria
com a Secretaria Municipal da
Cultura que vai distribuir gratui-
tamente 300 livros de literatura
aos passageiros que estiverem
pela estação.

A ação tem como objetivo in-
centivar o hábito da leitura e am-

pliar o acesso da população aos
livros, aproximando a literatura do
cotidiano das pessoas que utili-
zam o transporte público diaria-
mente. Durante a atividade, serão
distribuídos títulos variados de
literatura, permitindo que os pas-
sageiros tenham contato com di-
ferentes gêneros e autores.

A Companhia Paulista de
Trens Metropolitanos é uma ope-
radora de transporte ferroviário
de passageiros, com 1,2 milhão
de passageiros transportados
por dia útil. Diariamente, os trens
percorrem cerca de 53,5 mil km,
ou 1,3 volta em torno da Terra,
em 1.551 viagens programadas.
Juntas, as quatro linhas da CPTM
somam 142 km de extensão, dos
quais 74 km estão na capital pau-
lista, que também conta com 18
estações do total de 41. A CPTM
atende os moradores de 12 muni-
cípios, incluindo a capital. (Go-
verno de SP)
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CÂMARA (São Paulo)
Histórias : o cantor Netinho de Paula (então no PC do B) teve

quase 8 milhões de votos ao Senado pelo Estado SP em 2010. Foi
o preto mais votado da América Latina. Depois, nunca mais se
elegeu vereador na capital

.
PREFEITURA (São Paulo)
Histórias : O agora ex-presidente Michel Temer (vice da Dilma

- PT - pelo MDB entre 2011 e 2016 quando foi cassada) foi candi-
dato a vice-prefeito em 2004 da então ex-prefeita (PT) Erundina
(deputada federal - SP - pelo PSB)

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Histórias : deputada Fabiana ‘Bolsonaro’ causou ao pintar-se

de preta pra demonstrar que isso não a torna preta ... e que a
‘trans’ e deputada federal Erika ‘Hilton’ (PSOL) não é mulher pra
presidir uma comissão de mulheres

.
GOVERNO (São Paulo)
Histórias : em 2022 a candidatura do ex-prefeito Haddad foi

contra o ‘estrangeiro’ Tarcísio Freitas (Republicanos). Em 2026, o
PT do Lulismo abre mão de poder ganhar uma cadeira no Senado
SP pra conter as derrotas em SP

.
CONGRESSO (Brasil)
Histórias : Marina Silva (dona do Rede) está deputada federal

por SP e quer repetir o ato ao Senado, vale lembrar que a esposa
do senador Moro (indo pro PL no PR) também usou SP sem morar
aqui pra se eleger deputada federal

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Histórias : agora que o senador Flavio Bolsonaro (PL - Rio)

escalou Sérgio Moro [ex-juiz federal na ‘Lava Jato’ e ex-ministro /
Justiça de seu pai] pra disputar o governo PR pelo PL, vale ques-
tionar se pode tirar votos do eleitorado no RS

.
PARTIDOS (Brasil)
Histórias : o pai da deputada - na ALESP - Fabiana ‘Bolsona-

ro’, Adilson Barroso foi dono do PEN que virou Patriota. Anun-
ciou que Jair Bolsonaro seria candidato à reeleição pelo Patriota.
Após ser suplente, hoje é deputado federal no PL

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Histórias : somando tudo o que alguns sócios de bancos apron-

taram nos mercados financeiros e políticos desde o Século 20, o
caso do Daniel Vorcaro (banco Master) operou o maior caso de
crimes [como nas profecias bíblicas]

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna [diária] de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (SP) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por ter se tornado referência das
Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Presidente sanciona lei que reduz
tributos para indústria química

SEXTA-FEIRA, 20 DE MARÇO DE 2026 Economia
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PÁGINA 3

O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva confirmou na quin-
ta-feira (19) que Dario Durigan
será o novo ministro da Fazen-
da, substituindo Fernando Ha-
ddad, que deixará o cargo para
disputar as próximas eleições.

O anúncio foi feito durante
a abertura da 17ª Caravana Fe-
derativa, em São Paulo, de for-
ma informal, enquanto Lula
cumprimentava autoridades
presentes.

“Quero cumprimentar o
companheiro Dario Durigan. Ele
será o substituto do Haddad no
Ministério da Fazenda. Pode
olhar para a cara dele, que é dele
que vocês vão cobrar muitas
coisas”, declarou o presidente.

A confirmação ocorreu quan-
do Lula lia a lista de participan-
tes do evento. Ao citar Durigan,
pediu que ele se levantasse e o
apresentou como futuro titular
da equipe econômica.

Durante o discurso, o presi-
dente também fez um balanço
do governo e destacou a atua-
ção dos ministros ao longo do
mandato.

“Haddad passará para a his-
tória como o ministro da Fazen-
da mais exitoso da história deste
país por ter aprovado uma refor-
ma tributária que estava parada
há 40 anos”, afirmou Lula.

Saída confirmada
Mais cedo, Haddad confir-

mou que deixará o comando da
pasta após mais de três anos no
cargo. Oficialmente, Haddad
não anunciou a que cargo con-
correrá. Apenas disse que dis-
putará as próximas eleições.

Nas últimas horas no cargo,
Haddad classificou o momento
de simbólico. “Hoje é um dia
especial, um dia que eu estou
deixando o Ministério da Fazen-
da”, disse.

A saída ocorre em meio à
expectativa de que o ex-minis-
tro anuncie sua pré-candidatu-
ra ao governo paulista na noite
desta quinta-feira (19), em even-
to ao lado de Lula em São Ber-
nardo do Campo.

Balanço econômico
Em seu discurso, Haddad

Lula confirma
Durigan na Fazenda,
após saída de Haddad

destacou medidas adotadas
durante sua gestão, com ênfa-
se na articulação com o Con-
gresso e na cooperação entre
União, estados e municípios.

Segundo ele, o chamado
pacto federativo foi essencial
para os resultados econômicos
recentes.

“O apoio do Congresso e a
reconstrução do pacto federati-
vo foram fundamentais para cor-
rigir distorções tributárias e per-
mitir crescimento com inclusão.”

O ex-ministro também citou
ações como a ampliação da fai-
xa de isenção do Imposto de
Renda, a tributação de rendas
mais altas e o aumento de in-
vestimentos públicos como fa-
tores que contribuíram para a
melhora de indicadores econô-
micos.

Biografia
Atual secretário executivo

da Fazenda, Durigan já atuava
como principal articulador polí-
tico da equipe econômica e deve
dar continuidade à agenda fis-
cal do governo. Antes de assu-
mir o posto de número dois do
Ministério da Fazenda, em 2023,
Durigan atuava no setor priva-
do como responsável por polí-
ticas públicas do WhatsApp no
Brasil, função exercida dentro
da Meta Platforms desde 2020,
grupo que também controla Fa-
cebook e Instagram.

Formado em Direito pela
Universidade de São Paulo e
mestre pela Universidade de Bra-
sília, ele construiu carreira no se-
tor público antes da experiência
na tecnologia. Entre 2010 e 2011,
trabalhou na Advocacia-Geral
da União com foco em gestão
estratégica. Em seguida, atuou
como assessor jurídico na Casa
Civil entre 2011 e 2015, durante
administrações petistas.

Posteriormente, integrou a
equipe de Haddad na Prefeitu-
ra de São Paulo como assessor
especial, entre 2015 e 2016. Na
sequência, exerceu a advocacia
na Consultoria Jurídica da
União em São Paulo até 2020,
consolidando sua atuação na
área pública e jurídica. (Agên-
cia Brasil)

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva sancionou, na quinta-
feira (19), a lei que reduz as alí-
quotas tributárias para indús-
trias químicas e petroquímicas
participantes de regime fiscal
especial até a migração para um
novo regime com vigência em
2027. Com a medida, o governo
federal deve elevar de R$ 1 bi-
lhão para R$ 3,1 bilhões o orça-
mento destinado ao Regime Es-
pecial da Indústria Química
(Reiq) para este ano.

Segundo o texto, as alíquo-
tas referentes ao pagamento
menor de tributos federais (PIS
e Cofins) valerão de março a de-
zembro deste ano e substituem
outras vetadas pelo presidente
Luiz Inácio Lula da Silva por fal-
ta de previsão de impacto orça-
mentário.

O Programa Especial de Sus-
tentabilidade da Indústria Quími-
ca (Presiq) foi sancionado no fim
do ano passado, com vetos, e
visa diminuir custos de produção
da indústria química por meio da
redução das alíquotas.

Houve acordo para o novo
projeto, e a lei, agora sanciona-
da, limita a renúncia fiscal em 2026
a R$ 2 bilhões, mas isenta a pro-
posta de critérios para tramita-
ção recém-incluídos na Lei de
Responsabilidade Fiscal e na
Lei de Diretrizes Orçamentárias
deste ano.

Outros R$ 1,1 bilhão banca-
rão créditos tributários adicio-
nais previstos na legislação para

as centrais petroquímicas e in-
dústrias químicas participantes
do Reiq.

A renúncia abrange a compra
de nafta petroquímica e parafina
e vários outros produtos quími-
cos utilizados como insumo pela
indústria.

Alíquotas
O texto vetado anteriormente

pelo governo previa aplicação de
alíquotas de 0,67% de PIS e
3,08% de Cofins nos meses de
novembro e dezembro de 2025,
baixando para 0,54% e 2,46%, res-
pectivamente, em todo este ano.

Além de limitar a renúncia, a
lei sancionada propõe alíquotas
de 0,62% e 2,83% respectivamen-
te de PIS e Cofins de março a de-
zembro deste ano, um meio ter-
mo. Essas alíquotas se aplicam
também à importação com inci-
dência de PIS-Importação e Co-
fins-Importação.

A lei tem caráter transitório
para evitar descontinuidade
abrupta do regime fiscal especial
previamente instituído, preser-
vando a previsibilidade regulató-
ria e a estabilidade econômica do
segmento durante o período de
transição. Os benefícios tributá-
rios relativos ao Reiq se encerra-
rão no início do ano de 2027, de-
vido ao fim da contribuição para
o PIS e da Cofins, promovido pela
reforma tributária.

O impacto fiscal será somen-
te neste ano, e a renúncia estima-
da de R$ 3,1 bilhões será com-
pensada por ganho de arrecada-
ção e projeção de receita ao lon-
go de 2026.

Abiquim
O texto foi aprovado pelo Se-

nado no mês passado e, na oca-
sião, a Associação Brasileira da
Indústria Química (Abiquim) ce-
lebrou a medida. Para a entidade,

a lei é um avanço importante para
a recomposição da competitivi-
dade.

“O setor opera com ociosida-
de média superior a 35%, enfren-
ta crescimento acelerado das im-
portações, perda de participação
no mercado interno e pressão
estrutural de custos, sobretudo
com energia, gás natural e maté-
rias-primas”, explicou a Abiquim.

“Espera-se recuperar a produ-
ção em plantas, hoje ociosa, por
meio da ampliação da aquisição
de insumos. Somado à exigência
de manutenção de empregos,
isso deve gerar mais renda e ar-
recadação adicional de tributos.
Por sua vez, o estímulo a investi-
mentos promove inovação e ele-
va a produtividade da indústria
química brasileira”, destacou a
entidade.

Os dados apontam que a in-
dústria química brasileira é a sex-
ta maior do mundo, com fatura-
mento anual de US$ 167,8 bilhões.
O setor gera cerca de 2 milhões
de empregos diretos e indiretos
e figura entre os maiores contri-
buintes tributários da indústria
nacional.

Para a Abiquim, a aprovação
da proposta consolida uma arti-
culação multipartidária no Con-
gresso Nacional e também refle-
te um ambiente de diálogo cons-
trutivo com o governo federal,
especialmente no âmbito do Mi-
nistério do Desenvolvimento,
Indústria, Comércio e Serviços
(MDIC). (Agência Brasil)
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Os recentes ataques de Isra-
el e do Irã a instalações e infraes-
truturas de extração de petróleo
e de gás natural do Oriente Mé-
dio fizeram com que os preços do
barril do tipo Brent disparassem,
chegando a US$ 119 na manhã
da quinta-feira (19).

Diante da escalada de preços,
o secretário do Tesouro dos Es-
tados Unidos, Scott Bessent, ace-
nou com a possibilidade de auto-
rizar a comercialização do petró-
leo iraniano que se encontra ar-
mazenado em navios na região.

A estratégia para conter a alta
de preços foi apresentada duran-
te entrevista ao programa Mor-
nings with Maria, da Fox Busi-
ness. Com isso, a cotação do bar-
ril recuou para US$ 108.

A alta recente do barril tipo
Brent, que é a referência de pre-
ços para o mercado internacional,
foi impulsionada após Israel ter
atacado, na quarta-feira (18), o
campo de gás Pars, que o Irã divi-
de com o Catar no Golfo Pérsico.

Em resposta, o Irã atacou, ain-
da na quarta-feira, a refinaria de
Ras Laffan. Já na madrugada des-
ta quinta-feira, os alvos foram
instalações de gás natural no
Catar, depois de o presidente dos
EUA, Donald Trump, ter amea-
çado destruir a totalidade do cam-
po de gás iraniano de South Pars,

Mercado vive
turbulência com

infraestrutura
petrolífera sob ataque

o maior do mundo.

Entenda o conflito no Orien-
te Médio

Pela segunda vez, desde ju-
nho de 2025, Israel e os Estados
Unidos lançaram ataques contra
o Irã em meio às negociações
sobre o programa nuclear e ba-
lístico do país persa.

A ofensiva mais recente teve
início em 28 de fevereiro, quando
EUA e Israel bombardearam a
capital, Teerã. O líder supremo do
país, aiatolá Ali Khamenei, mor-
reu neste ataque, além de outras
autoridades. O filho do aiatolá,
Mojtaba Khamenei, foi escolhi-
do novo líder do país.

O Irã, por sua vez, disparou
mísseis contra países árabes do
Golfo com presença militar dos
Estados Unidos, como Kuwait,
Catar, Emirados Árabes Unidos
e Jordânia.

Os países envolvidos no
conflito estão entre os maiores
produtores e exportadores de
petróleo do mundo, e parte im-
portante dessa produção passa
pelo Estreito de Ormuz, que foi
bloqueado pelo Irã.

As incertezas sobre a oferta
fizeram disparar o preço dos com-
bustíveis no mercado internaci-
onal, e o petróleo já superou os
US$ 100 o barril. (Agência Brasil)

Em 2024, taxa de inovação das
empresas brasileiras chegou a 64,4%
Em 2024, o Brasil tinha 10.165

empresas com 100 ou mais pes-
soas ocupadas nas Indústrias
extrativas e de transformação.
Desse total, 64,4% introduziram
algum produto novo ou subs-
tancialmente aprimorado e/ou
incorporaram algum processo
de negócios novo ou aprimora-
do para uma ou mais de suas
funções de negócios.

Esse resultado correspon-
deu a uma redução de 0,2 ponto
percentual da taxa de inovação em
relação ao ano de 2023 (64,6%),
representando a terceira queda
consecutiva desse indicador des-
de 2021, quando foi 70,5%.

A taxa de inovação foi mai-
or nas empresas de maior por-
te, chegando a 75,4% nas em-
presas com mais de 500 pesso-
as ocupadas.

Os dados são da Pesquisa de
Inovação Semestral 2024: Indica-
dores básicos (Pintec), divulga-
da nesta quinta-feira (19) pelo
Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística (IBGE).

Em 2024, 32,7% das empre-
sas analisadas inovaram em
produto e processo de negóci-
os, 1,7 ponto percentual inferi-
or ao registrado em 2023
(34,4%), com a menor taxa de
inovação observada em ambas
as categorias, quando compa-
rada ao primeiro ciclo da Pin-
tec Semestral, em 2021.

As empresas que inovaram só
em produto também apresenta-
ram, em 2024, a menor taxado pe-
ríodo (12,5%) em relação aos
anos anteriores. Por sua vez, as
empresas que inovaram só em
processo de negócios, em 2024,
tiveram taxas maiores do que as
observadas em 2023, 19,2% fren-
te a 16,6%, o que correspondeu a
um acréscimo de 2,6 pontos per-
centuais

Segundo o analista da Pintec,
Flávio Peixoto, essa queda pode
ser atribuída à conjuntura econô-
mica.

“2021 foi um ano muito atípi-
co de pós-pandemia. As ativida-
des produtivas e inovativas es-

tavam bastante represadas. Nos
três últimos anos as atividades
ficaram mais estáveis. A taxa de
investimentos também caiu e
houve alta da taxa de juros, a Se-
lic”, disse o analista.

O setor de fabricação de pro-
dutos químicos (84,5%) liderou
o ranking de inovação entre as
atividades industriais, seguido
por fabricação de máquinas, apa-
relhos e materiais elétricos
(82,1%) e fabricação de móveis
(77,1%). Fabricação de produtos
do fumo (29,8%) foi o setor me-
nos inovador.

Em 2024, 32,9% das empresas
investiram recursos em ativida-
des internas de pesquisa e de-
senvolvimento (P&D), o menor
percentual desde 2021 (33,9%).
Nos setores de Fabricação de
produtos farmoquímicos e farma-
cêuticos, fabricação de produtos
químicos, Fabricação de equipa-
mentos de informática, produtos
eletrônicos e ópticos e Fabrica-
ção de outros equipamentos de
transporte, a taxa superou 50%.

Os gastos com P&D em 2024
foram em torno de R$ 39,9 bilhões,
valor superior ao verificado em
2023 (R$ 38,2 bilhões) em termos
nominais.

As empresas inovadoras da
Indústria de transformação foram
responsáveis por 85,4% desse
valor (R$ 34,1 bilhões) e as das
Indústrias extrativas, por 14,6%
(R$5,8 bilhões). Em valores ab-
solutos, houve um aumento dos
dispêndios tanto na Indústria de
transformação quanto na indús-
tria extrativa.

As empresas inovadoras uti-
lizaram mais apoio público em
2024 (38,6%) na comparação com
2023 (36,3%). O instrumento de
apoio público proporcionalmen-
te mais utilizado em 2024 foi o
Incentivo fiscal à pesquisa e de-
senvolvimento e inovação tecno-
lógica (28,9%).

Segundo a Pintec, a expecta-
tiva de 96,4% das empresas ino-
vadoras para 2025 é elevar ou
manter os gastos com P&D.
(Agência Brasil)

MP impõe multa de até R$ 10 mi
e suspensão para empresa que

desrespeitar frete mínimo
A medida provisória que al-

tera a política de frete mínimo
no país vai impor um modelo
mais rigoroso de fiscalização e
punição, com multas que podem
chegar a R$ 10 milhões por ope-
ração, além de suspensão do di-
reito de atuar no transporte e
até o cancelamento do registro
da empresa por até dois anos.

A MP que o Ministério dos
Transportes publica na quinta-
feira (19), resultado da pressão
dos caminhoneiros sobre a alta
do preço do diesel e de ameaça
de greve, define uma série de
medidas contra empresas que
contratarem transporte rodovi-
ário de cargas por valores abai-
xo do piso.

A multa, que varia entre R$
1 milhão e R$ 10 milhões, pode-
rá ser aplicada individualmente
para cada operação irregular, o
que amplia o impacto financei-
ro em casos de descumprimen-
to sistemático.

A MP também prevê a pos-
sibilidade de suspensão do re-
gistro no RNTRC (Registro Na-
cional do Transportador Rodo-

viário de Cargas), impedindo a
empresa de operar por períodos
que variam de cinco a 45 dias.
Em situações de reincidência, o
cancelamento do registro, com
afastamento do mercado, pode
chegar a até dois anos.

Há mudanças, também, no
modelo de fiscalização. Até
hoje, ele era baseado em autua-
ções posteriores, com aplicação
de multas após a constatação
da irregularidade. Com a MP, o
governo passa a adotar um sis-
tema preventivo, a partir do Ciot
(Código Identificador da Ope-
ração de Transporte), que se
torna obrigatório para todas as
operações.

O novo desenho determina
que a ANTT (Agência Nacio-
nal de Transportes Terrestres)
deverá impedir a emissão do
Ciot quando o valor do frete
estiver abaixo do piso, o que,
na prática, bloqueia a realização
da operação antes mesmo de
ocorrer.

Sem esse código válido, o
transporte não pode ser forma-
lizado, nem vinculado aos do-

cumentos fiscais obrigatórios,
como o chamado MDF-e (Ma-
nifesto Eletrônico de Documen-
tos Fiscais). Com isso, o gover-
no quer eliminar a principal fra-
gilidade do modelo anterior, que
permitia a contratação de fretes
irregulares e dificultava a fisca-
lização.

Outro ponto da MP cria um
sistema escalonado de puni-
ções. A proposta estabelece
que empresas que acumularem
mais de três autuações em um
período de seis meses poderão
sofrer suspensão cautelar ime-
diata do registro. Caso haja
reincidência, a penalidade evo-
lui para suspensão mais longa
e, posteriormente, para o can-
celamento do registro.

A MP responsabiliza não
apenas transportadores e con-
tratantes diretos, mas também
intermediários e agentes que
anunciem fretes abaixo do va-
lor mínimo. Eles poderão sofrer
as mesmas penalidades que os
demais, incluindo multas e res-
trições para atuar.

Paralelamente, o texto pre-

serva os caminhoneiros autô-
nomos, excluindo esse grupo
de sanções. A tentativa é dire-
cionar o foco da fiscalização
para grandes empresas que têm
maior poder de negociação.

Na prática, as medidas como
suspensão e cancelamento do
registro no RNTRC não se apli-
cam ao caminhoneiro autôno-
mo, direcionando essas pena-
lidades às empresas que con-
tratam o serviço por valores
abaixo do piso. A lógica é que
o autônomo ocupa uma posi-
ção mais vulnerável na cadeia
e, muitas vezes, aceita fretes in-
feriores ao mínimo por necessi-
dade.

A ANTT terá sete dias para
regulamentar os novos dispo-
sitivos da MP.

Interlocutores do Palácio do
Planalto afirmam que o gover-
no tem convicção de que o tex-
to terá boa aceitação por parte
da categoria, por conta dos di-
álogos mantidos com as lide-
ranças e do alinhamento sobre
as principais demandas da ca-
tegoria. (Folhapress)



Lula questiona BC sobre corte da
Selic: "esperava pelo menos 0,5%"
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Marise Chastinet é eleita
presidente da FENAJU

Marise Prado de Oliveira Chastinet é eleita presidente
da Federação Nacional das Juntas Comerciais, marcando um
momento relevante para o fortalecimento institucional das jun-
tas comerciais em todo o país. Atual presidente da Junta Co-
mercial do Estado da Bahia, ela assume a nova função com a
missão de ampliar a integração entre os estados e impulsionar
iniciativas que favoreçam o ambiente de negócios no Brasil.

A eleição ocorreu na manhã desta quinta-feira, 19, du-
rante reunião da Federação Nacional das Juntas Comerci-
ais realizada em Valença.

Marise Chastinet afirmou: “É com muita honra que re-
cebo esta missão, uma responsabilidade extremamente im-
portante: estar à frente de uma federação tão relevante para
o fortalecimento do empreendedorismo brasileiro, por meio
do registro mercantil.”

A nova diretoria da FENAJU, sob o lema “FENAJU
segue unida”, é formada por presidentes de juntas comerci-
ais de todo o país:

• Vice-presidente: Sergio Tavares Romay, da Jun-
ta Comercial do Estado do Rio de Janeiro

• Secretária-geral: Nayara Siqueira Brito, da Jun-
ta Comercial do Estado de Sergipe

• Diretora Administrativo-Financeira: Maria Alze-
nir Porto da Costa, da Junta Comercial do Estado do Piauí

• Diretora Institucional: Gregoria Benario Lins
Silva, da Junta Comercial do Estado da Paraíba

• Vice-presidente Norte: Clébio Billiany de Ma-
tos, da Junta Comercial do Estado de Roraima

• Vice-presidente Sul: Marcos Sebastião Rigoni
de Mello, da Junta Comercial do Estado do Paraná

• Vice-presidente Nordeste: Sergio Silva Sombra,
da Junta Comercial do Estado do Maranhão

• Vice-presidente Centro-Oeste: Raquel Otilia de
Carvalho, da Junta Comercial, Industrial e Serviços do Dis-
trito Federal

• Vice-presidente Sudeste: Paulo Alfonso Mene-
gueli, da Junta Comercial do Estado do Espírito Santo

A eleição reforça o papel estratégico da FENAJU no ce-
nário nacional e sinaliza uma gestão voltada à modernização,
eficiência e desburocratização dos serviços de registro em-
presarial, beneficiando diretamente empreendedores e o de-
senvolvimento econômico do país.

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva contestou, na quinta-
feira (19), o corte de 0,25 pon-
to percentual na Taxa Selic,
juros básicos da economia.
Apesar das tensões em torno
da guerra no Oriente Médio, o
Banco Central (BC) cortou os
juros pela primeira vez em qua-
se dois anos na reunião desta
quarta-feira (18).

“Estou triste, porque eu es-
perava que o nosso Banco Cen-
tral baixasse o juro pelo menos
em 0,5%. E baixou só em 0,25, di-
zendo que é por causa da guerra.
Essa guerra até no nosso Banco
Central? Não é possível”, disse
o presidente Lula em evento do
governo federal em São Paulo.

Por unanimidade, o Comitê
de Política Monetária (Copom)
reduziu a Selic de 15% ao ano

para 14,75%. A decisão era espe-
rada pelo mercado financeiro, de
acordo com dados do boletim
Focus, ainda que parte dos ana-
listas apostasse em uma redução
maior. Antes da escalada do con-
flito no Oriente Médio, a expec-
tativa predominante era de um
corte de 0,5 ponto.

“Nós estamos fazendo um
sacrifício que vocês não têm no-
ção. O sacrifício que nós estamos
fazendo para fazer a economia
crescer, para fazer a geração de
emprego, para aumentar o salá-
rio das pessoas, vocês não têm
noção”, acrescentou Lula, em
referência aos impactos que a
Selic em alta causa na econo-
mia, como a desaceleração da
atividade econômica.

Em 15% ao ano, a Selic esta-
va no maior nível desde julho

de 2006, quando era de 15,25%
ao ano. De setembro de 2024 a
junho de 2025, a taxa foi eleva-
da sete vezes seguidas, mas
não foi alterada nas quatro reu-
niões seguintes.

Na ata da reunião de janei-
ro, o Copom afirmou que inicia-
ria um ciclo de corte nos juros
na reunião desta semana, mas
o comunicado divulgado na
quarta-feira (18) trouxe mais
cautela diante do aumento das
incertezas provocado pelo con-
flito no Oriente Médio. O BC
não descartou rever o ciclo de
baixa, caso seja necessário.

A taxa básica de juros serve
de referência para as demais ta-
xas da economia e é o principal
instrumento do Banco Central
para manter a inflação sob con-
trole. A previsão do mercado é

que a Selic encerre 2026 em
12,25% ao ano.

A inflação oficial, medida pelo
Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA), ace-
lerou para 0,7% em fevereiro,
pressionada por gastos com edu-
cação. No entanto, o acumulado
em 12 meses recuou para 3,81%,
abaixo dos 4% pela primeira vez
desde maio de 2024.

Segundo o último boletim
Focus, a estimativa de inflação
para 2026 subiu de 3,8% para
4,1%, por causa do conflito no
Oriente Médio.

Isso representa inflação pou-
co abaixo do teto da meta contí-
nua estabelecida pelo Conselho
Monetário Nacional (CMN), de
3%, podendo chegar a 4,5%, com
o intervalo de tolerância de 1,5
ponto. (Agência Brasil)

A Justiça Federal do Distri-
to Federal concedeu, na quin-
ta-feira (19), decisão liminar para
suspender a tramitação do pro-
cesso que pode levar à caduci-
dade do contrato da distribui-
dora de energia Enel São Pau-
lo. O processo estava na pauta
da reunião da diretoria da Agên-
cia Nacional de Energia Elétri-
ca (Aneel) da próxima semana.

Na última terça-feira (17), a
Enel entrou na Justiça para ten-
tar suspender o processo de
caducidade do contrato de con-
cessão que está em tramitação
na agência reguladora, motiva-
do por sucessivas falhas no for-
necimento de energia na região
atendida pela distribuidora.

No pedido à Justiça, a Enel
apontou violação ao devido
processo legal, ao contraditó-
rio e à ampla defesa, alegando
que o diretor-geral da Aneel,
Sandoval Feitosa, divulgou seu
voto pedindo a caducidade do
contrato de concessão antes do
encerramento do prazo para
manifestação da defesa.

De acordo com a juíza fede-
ral substituta da 1ª Vara Federal
Cível, Pollyanna Kelly Maciel, a
conduta vai de encontro à Lei
de Processo Administrativo.
Segundo ela, a inclusão do pro-
cesso na pauta da Aneel “evi-
dencia o risco de consolidação
de uma pena extrema com base
em processo instruído à revelia
do devido processo legal”.

“O avanço deliberativo da
Agência sobre uma base proce-
dimental comprovadamente ma-
culada infligiria lesões de difícil
ou incerta reparação à prestação
de serviços, à concessionária e
aos usuários”, alegou a juíza.

A Aneel informou nesta
quinta-feira que está avaliando

Justiça suspende processo
 que pode levar à perda de

concessão da Enel
a decisão e as ações que serão
tomadas “para assegurar suas
prerrogativas e competências
legais”.

O diretor-geral da Aneel,
Sandoval Feitosa, disse ter fi-
cado “surpreso” com o pedido
de suspensão feito pela Enel.
Para ele, a empresa deveria “gas-
tar menos dinheiro com advo-
gado” e trabalhar para melhorar
o serviço que é prestado para a
população.

“Eu recomendo fortemente
à empresa que ela empreenda
todos os esforços possíveis
para melhorar o serviço ao ci-
dadão, melhorar a qualidade do
serviço e eventualmente redu-
za o seu esforço de contratação
de cada vez mais suporte jurídi-
co para evitar que a Aneel tra-
balhe”, disse o diretor da agên-
cia reguladora em entrevista.

A discussão sobre a cadu-
cidade da concessão da Enel
São Paulo entrou em análise na
agência reguladora depois que
o ministro de Minas e Energia,
Alexandre Silveira, o governador
de São Paulo, Tarcísio de Frei-
tas, e o prefeito da capital, Ricar-
do Nunes, se uniram para pedir
o rompimento do contrato de
concessão de distribuição de
energia elétrica que a Enel detém
na capital paulista e em outros
23 municípios da região metro-
politana.

O pedido foi feito após di-
versas reclamações de morado-
res e comerciantes da Grande
São Paulo, que enfrentaram di-
versos episódios de falta de luz
no final do ano passado

A capital paulista tem 5,8 mi-
lhões de clientes da distribui-
dora, o que corresponde a cer-
ca de 75% do total da conces-
são.  (Agência Brasil)

 A Anvisa (Agência Nacional
de Vigilância Sanitária) aprovou
na quarta-feira (18) o registro da
versão multidose do Mounjaro,
medicamento à base de tirzepati-
da indicado para o tratamento de
diabetes tipo 2 e para o controle
do peso em pessoas com obesi-
dade ou sobrepeso.

A nova apresentação, fabri-
cada pelo laboratório america-
no Eli Lilly, diferentemente das
canetas descartáveis já dispo-
níveis no mercado, utiliza uma
versão reutilizável, que permite
múltiplas aplicações a partir de
um mesmo frasco. A receita mé-
dica é obrigatória para a com-
pra e ainda não há uma estimati-
va de valor no Brasil.

O tratamento com o Mounja-
ro funciona em doses semanais,
com quatro aplicações por mês.
"Anteriormente, quando se com-
prava o Mounjaro, tinham qua-
tro canetas, cada uma com uma
dose única de aplicação", expli-
ca Felipe Henning Gaia Duarte,
endocrinologista e presidente
da Sbem-SP (Sociedade Brasi-
leira de Endocrinologia e Meta-
bologia regional de São Paulo).
"Essa caneta atual vem com as
quatro doses dentro e você re-
gula cada dose para aplicar, du-
rando o mês inteiro."

A versão multidose do
mounjaro chega em seis con-
centrações: 4,17 mg/ml, 8,33
mg/ml, 12,5 mg/ml, 16,7 mg/ml,
20,8 mg/ml e 25 mg/ml.

Em nota, a Eli Lilly afirma que
o novo dispositivo "mantém os
padrões de qualidade, seguran-
ça e eficácia" do Mounjaro e que
aguarda a definição de preço
pela Cmed (Câmara de Regula-
ção do Mercado de Medica-
mentos) para estabelecer o va-
lor de venda no Brasil.

Hoje, a versão já disponível,
vendida em caixas com quatro ca-
netas, custa entre R$ 1.400 e R$
2.800, segundo estimativas com
base em consultas a farmácias.

A tirzepatida é um análogo

Anvisa aprova versão
multidose do Mounjaro

para diabetes tipo 2
e obesidade

duplo que age nos receptores de
GLP-1 e GIP, hormônios gastro-
intestinais que regulam o apetite
e o nível de glicose no sangue.

Ao simular essas substânci-
as produzidas naturalmente pelo
organismo após a ingestão de
alimentos, aumenta a sensação
de saciedade, leva o paciente a
comer menos e, consequente-
mente, a perder peso. Estudos
indicam perda média de 20% do
peso corporal após 72 semanas
de tratamento.

A aplicação é subcutânea,
feita na camada de gordura sob a
pele, e os efeitos colaterais mais
comuns são gastrointestinais,
como náusea, constipação, diar-
reia e vômito.

Em relação ao preço, Duarte
afirma que a Sbem-SP não espera
elevação de custo com a mudan-
ça de formato, e que há expectati-
va de redução. "Por ter menos
componentes na parte industria-
lizada, esperamos alguma redução
de preço em relação às canetas
separadas, o que poderia melho-
rar a adesão ao tratamento", diz.

Em termos de segurança, o
especialista afirma que não há pre-
ocupações adicionais. Como a
caneta é programada para aplicar
a dose recomendada, o principal
risco seria o paciente não regulá-
la corretamente e acabar usando
uma dose menor, o que reduziria o
efeito do medicamento, mas não
representaria risco à saúde.

A entidade também não vê
distinção entre o novo formato e
as canetas individuais no que diz
respeito ao uso inadequado para
emagrecimento sem indicação
médica.

Especialistas reforçam que o
medicamento deve ser visto
como uma ferramenta auxiliar para
perda de peso, e não como solu-
ção isolada. Manter uma alimen-
tação equilibrada e praticar ativi-
dade física regular são fundamen-
tais para evitar o reganho de
peso ao longo do tratamento.
(Folhapress)

 A taxa Selic elevada e o su-
perávit em petróleo na balança
comercial brasileira devem ajudar
a amortecer o impacto da guerra
no Oriente Médio sobre a eco-
nomia, hoje mais preparada para
enfrentar esse tipo de choque do
que no passado.

A avaliação é da equipe de
macroeconomia do Itaú BBA,
que aponta que o diferencial de
juros entre a taxa brasileira e a
norte-americana mantém o Brasil
atrativo a investidores.

A Selic está em 14,75% ao
ano, após o primeiro corte em
quase dois anos na última quar-
ta-feira (18), enquanto a dos Es-
tados Unidos está na faixa entre
3,5% e 3,75% ao ano.

Além disso, as exportações
de petróleo brasileiro superam
as importações em cerca de US$
29,6 bilhões em 2025, o que aju-
da a garantir o fluxo de dólares
ao Brasil.

"Temos mais amortecedores
do que tínhamos no passado,
que é o diferencial de juros e a
balança de petróleo positiva, em
alto patamar. Mas é claro que
tudo depende do tamanho do
tsunami que vai chegar", pon-
derou Julia Gottlieb, economis-
ta do Itaú, em evento com jor-
nalistas na quinta-feira (19).

Esses amortecedores estão
dando suporte à moeda brasi-
leira, que está apresentando um
desempenho relativamente me-
lhor do que o de outras divi-
sas considerando o choque da
commodity.

Selic alta e superávit de petróleo
ajudam a amortecer impacto

econômico da guerra, diz Itaú
"A guerra interrompeu a ja-

nela positiva de apreciação do
real que estávamos vendo até
então, mas, ainda assim, o real
tem performado muito bem
considerando o tamanho do
choque. Saiu de R$ 5,10 antes
da guerra para R$ 5,20, até R$
5,30 em momentos de maior es-
tresse", diz Gottlieb.

"Ou seja, apesar do cho-
que, continua em um patamar
sustentável."

Do dia 28 de fevereiro até esta
quinta-feira, o dólar subiu pouco
mais de 10% em relação ao real
como reflexo da crise. A valoriza-
ção é maior em relação a moedas
fortes, como coroa sueca (16%),
coroa norueguesa (15%), franco
suíço (14%) e euro (14%).

O dólar tem sido escolhido
como porto seguro para inves-
tidores globais em meio à dis-
parada do petróleo.  Nesta
quinta, o barril do Brent ultra-
passou o patamar de US$ 119
depois que o Irã atacou insta-
lações energéticas em todo o
Oriente Médio, em resposta ao
ataque de Israel ao seu campo
de gás de Pars Sul.

Ainda que o real não esteja
sofrendo tanto o baque do
conflito, o Itaú não prevê que
o Brasil passe incólume pelo
conflito.

Segundo o banco, a dispara-
da do petróleo pode afetar a in-
flação brasileira de duas formas:
direta e indiretamente. Segundo
o banco, um dos impactos mais
imediatos é sobre a gasolina: a

cada 10% de aumento no preço
do combustível, o efeito sobre o
IPCA (Índice de Preços ao Con-
sumidor Amplo) é de alta de 0,2
ponto percentual.

No caso do diesel, o impacto
é indireto. Menos usado por con-
sumidores, o efeito vem pelo en-
carecimento do frete dos cami-
nhões, o que afeta o preço final
dos produtos em geral. Nesse
caso, o Itaú também considera
que 10% de aumento no combus-
tível tem impacto de 0,2 ponto
sobre o índice, mas de forma pul-
verizada.

"O diesel tem um peso baixi-
nho no IPCA, mas ele impacta na
cadeia por causa dos custos de
frete. Ou seja, por mais que o peso
direto do diesel no IPCA seja pe-
queno, ele tem um efeito indireto
no IPCA que é relevante", diz
Gottlieb.

O governo Lula (PT) tem
anunciado estratégias para con-
ter os preços nas bombas de com-
bustível. Na semana passada, o
Executivo zerou os tributos fede-
rais PIS/Cofins sobre o diesel,
estabeleceu o pagamento de
subvenção a produtores e impor-
tadores e instituiu um imposto de
exportação de petróleo de 12%.

Com as medidas, o governo
estima redução de R$ 0,64 no li-
tro do diesel vendido, sendo R$
0,32 referentes à isenção do PIS/
Cofins e R$ 0,32 à subvenção.

Menos de 24 horas depois, a
Petrobras anunciou aumentou de
R$ 0,38 por litro no preço do die-
sel vendido em suas refinarias. O

aumento é superior aos R$ 0,32
por litro de isenção de PIS/Co-
fins, o que significa que o re-
passe final às distribuidoras
será de R$ 0,06 por litro, segun-
do a estatal.

O governo ainda pediu para
que estados reduzissem o ICMS,
que hoje responde por R$ 1,17
por litro do diesel. Os governos
estaduais negaram o pedido.

Considerando as medidas
em vigência até agora, o Itaú in-
terpreta que o efeito do diesel
sobre o IPCA será praticamen-
te nulo. "Para a gasolina, a Pe-
trobras ainda consegue segu-
rar um pouco o reajuste e man-
ter a defasagem por mais tempo",
diz Gottlieb.

De acordo com o Itaú, a ex-
pectativa é de aumento da arre-
cadação por causa da disparada
do preço do petróleo, que eleva
as receitas com royalties. Se a
commodity subir 10% de preço
no ano, a expectativa é que o Bra-
sil arrecade R$ 26 bilhões a mais.

"Do ponto de vista das recei-
tas, uma parcela relevante do Or-
çamento é vinculada ao petróleo.
Quando se diz que o choque do
petróleo é positivo, está se falan-
do do canal via royalties, dos lu-
cros ligados ao setor do petró-
leo", afirma Pedro Schneider, eco-
nomista do Itaú.

Por outro lado, a equipe pon-
dera que os gastos para conter o
impacto sobre os preços podem
equilibrar essa conta, fazendo
com que o efeito não seja tão
positivo. (Folhapress)
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Mitre Realty Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ nº 07.882.930/0001-65
Relatório da Administração

Demonstrações dos resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Notas 2025 2024 2025 2024

Receita operacional líquida 16 – – 1.054.924 1.179.438
Custo dos imóveis vendidos
 e serviços prestados 17 – – (783.121) (898.454)
Lucro bruto – – 271.803 280.984
Receitas/despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 17 (77.187) (102.877) (99.645) (122.706)
Despesas comerciais 17 (1.731) (1.233) (89.132) (69.891)
Outras despesas e
 receitas operacionais 18 17.228 2.146 (6.637) (12.191)
Equivalência patrimonial 7 148.594 176.950 13.718 9.444
Total das despesas e
 receitas operacionais 86.904 74.986 (181.696) (195.344)
Lucro antes do resultado financeiro 86.904 74.986 90.107 85.640
Despesas financeiras 19 (37.313) (40.007) (3.775) (13.839)
Receitas financeiras 19 4.159 14.210 16.243 23.973
Resultado financeiro (33.154) (25.797) 12.468 10.134
Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social 53.750 49.189 102.575 95.774
Imposto de renda e contribuição 
 social, corrente e diferido 9.b – – (24.459) (26.150)
Lucro líquido do exercício 53.750 49.189 78.116 69.624
Lucro líquido atribuído
 aos controladores 53.750 49.189 53.750 49.189
Lucro líquido atribuído
 aos não controladores – – 24.366 20.435
Lucro líquido por ação - R$ - básico 22 0,50815 0,46504 0,50815 0,46504
Lucro líquido por ação - R$ - diluído 22 0,50815 0,46504 0,50815 0,46504

As notas explicativas são parte integrante das  
demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações dos resultados abrangentes
Exercício findo em 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro líquido do exercício 53.750 49.189 78.116 69.624
Outros resultados abrangentes – – – –
Total do resultado abrangente do exercício 53.750 49.189 78.116 69.624
Lucro líquido atribuído aos controladores 53.750 49.189 53.750 49.189
Lucro líquido atribuído aos não controladores – – 24.366 20.435

As notas explicativas são parte integrante das  
demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações do valor adicionado
Exercício findo em 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receitas
Venda de mercadorias, produtos e serviços – – 1.051.062 1.176.344
Outras receitas – – 4.210 5.996

– – 1.055.272 1.182.340
Insumo adquirido de terceiros
Custo de produtos, mercadorias
 e serviços vendidos – – (700.287) (835.180)
Materiais, energia, serviços
 de terceiros e outros (37.494) (27.802) (122.981) (96.373)

(37.494) (27.802) (823.268) (931.553)
Valor adicionado (absorvido) bruto (37.494) (27.802) 232.004 250.787
Retenções
Depreciação, amortização e exaustão (7.094) (6.977) (29.910) (26.629)

(7.094) (6.977) (29.910) (26.629)
Valor líquido produzido (absorvido)
 pela Companhia (44.588) (34.779) 202.094 224.158
Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de equivalência patrimonial 156.516 180.248 13.718 9.444
Outros resultados em investimento 10.249 (4.551) (6.041) (13.826)
Receitas financeiras 4.159 14.210 16.241 23.964
Valor total adicionado recebido (absorvido) 
 em transferência 170.924 189.907 23.918 19.582
Valor adicionado total a distribuir 126.336 155.128 226.012 243.740
Distribuição do valor adicionado 28.798 59.796 30.991 62.421
Remuneração direta 11.053 27.334 12.213 29.072
Benefícios trabalhistas 6.741 7.992 7.640 8.579
FGTS 1.450 2.890 1.537 3.182
Outras despesas com pessoal 108 152 108 160
Honorários da administração 9.446 9.905 9.446 9.905
Participação de empregados nos lucros – 11.523 47 11.523
Impostos taxas e contribuições 7.833 9.987 33.164 37.158
Impostos federais 7.584 9.747 32.395 36.279
Impostos municipais 249 240 769 879
Remuneração de capitais de terceiros 35.955 36.156 83.741 74.537
Juros 35.955 36.156 83.741 74.537
Remuneração de capitais próprios 53.750 49.189 78.116 69.624
Dividendos mínimos obrigatórios 12.766 11.682 12.766 11.682
Dividendos adicionais proposto 15.497 15.318 15.497 15.318
Reserva de lucros 22.800 19.730 22.800 19.730
Integralização de capital
 com lucro do exercício – – – –
Lucros retidos no exercício
 (reserva legal e reserva estatutária) 2.688 2.459 2.688 2.459
Lucro líquido atribuído aos não controladores – – 24.366 20.435

As notas explicativas são parte integrante das  
demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercício findo em 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais)

Notas
Capital 
social

Reserva 
de capital

Reserva  
de lucros

Reserva 
legal

Lucros 
acumulados

Total do  
patrimônio  
líquido da  

controladora

Participação  
de não 

controladores

Total do  
patrimônio  

líquido  
consolidado

Saldo em 31 de dezembro de 2023 959.493 4.740 14.684 11.490 – 990.407 35.802 1.026.209
Lucro líquido do exercício – – – – 49.189 49.189 20.435 69.624
Destinação do resultado do exercício
 Reserva legal 15.b/.c – – – 2.459 (2.459) – – –
 Reserva de lucros 15.b – – 19.730 – (19.730) – – –
 Dividendos mínimos obrigatórios distribuídos 15.b – – – – (11.682) (11.682) – (11.682)
 Dividendos adicionais propostos distribuídos 15.b – – – – (15.318) (15.318) (16.864) (32.182)
 Distribuição de dividendos - anos anteriores – – (14.676) – – (14.676) (1.728) (16.404)
 Compra/Venda de participação em controladas 7.d – – – – – – 6.433 6.433
Saldo em 31 de dezembro de 2024 959.493 4.740 19.738 13.949 – 997.920 44.078 1.041.998
Lucro líquido do exercício – – – – 53.750 53.750 24.366 78.116
Destinação do resultado do exercício
 Reserva legal 15.b/.c – – – 2.688 (2.688) – – –
 Reserva de lucros 15.b – – 22.800 – (22.800) – – –
 Dividendos mínimos obrigatórios distribuídos 15.b – – – – (12.765) (12.765) – (12.765)
 Dividendos adicionais propostos distribuídos 15.b – – – – (15.497) (15.497) – (15.497)
 Distribuição de dividendos - anos anteriores 15.b – – (19.738) – – (19.738) (27.473) (47.211)
Compra/Venda de participação em controladas 7.d – – – – – – 10.463 10.463
Saldo em 31 de dezembro de 2025 959.493 4.740 22.800 16.637 – 1.003.670 51.434 1.055.104

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto
Exercício findo em 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2025 2024 2025 2024
Lucro líquido antes do imposto de renda
 e da contribuição social 53.750 49.189 102.575 95.774
Ajustes para conciliar o resultado do caixa líquido
 proveniente das atividades operacionais:
Depreciações e amortizações do intangível 7.094 6.977 9.384 8.899
Equivalência patrimonial (148.593) (176.950) (13.718) (9.444)
Provisão para garantias de obras – – 4.202 8.134
Ajuste a valor presente – – 12.284 11.086
Provisão/reversão para perda
 esperada para risco de crédito – – 175 26
Provisão/reversão para distratos, líquida – – 7.799 3.880
Provisão de impostos diferidos
 (PIS e COFINS) – – 2.055 3.159
Provisão para demandas judiciais 3.857 (1.903) 4.391 (1.608)
Encargos financeiros sobre
 empréstimos e financiamentos 462 8.090 462 8.090
Apropriação de encargos
 financeiros capitalizados 35.479 27.879 82.834 65.522
Juros incorridos sobre contratos
 de arrendamento 132 126 152 216
Outros resultados em investimentos – 10 – 10
Equity return swap – 2.256 – 2.256
Ganho de investimentos (23.365) (562) (16.349) –
Participações nos Lucros e Resultados - PLR – 9.000 – 9.000
Total dos ajustes para conciliar o resultado (71.184) (75.888) 196.246 205.000
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) redução em contas a receber – – (113.311) (157.637)
(Aumento) redução em Imóveis a comercializar – – (107.052) 6.769
(Aumento) redução em outros ativos 23.565 (65.605) 18.101 (24.531)
(Aumento) redução em adiantamentos gerais (429) 157 (9.178) 6.803
(Aumento) redução em tributos a recuperar 898 (3.579) 382 (4.654)
Aumento (redução) em fornecedores (16) 739 (28.375) 26.627
Aumento (redução) em obrigações
 trabalhistas e tributárias (7.899) (8.269) (4.586) (616)
Aumento (redução) em adiantamento de clientes – – 59.212 (51.663)
Aumento (redução) em conta corrente consórcios – – 42.604 72.387
Aumento (redução) em outros passivos 36.036 (1.535) 88.524 (8.087)
Pagamento de garantia de obras – – (4.420) (3.179)
Pagamento de demandas judiciais – – (154) (1)
Juros pagos sobre empréstimos
 e financiamentos (39.327) (35.037) (77.729) (69.714)
Imposto de renda e contribuição social pagos – – (25.020) (26.549)
Caixa líquido gerado (consumido)
 pelas atividades operacionais (58.356) (189.017) 35.244 (29.045)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aplicações/resgate em caixa restrito
 e títulos e valores mobiliários (1.323) 14.798 (2.154) 14.050
Integralização de capital nas investidas (127.694) (202.562) – –
Aquisição/(venda) de investimento 18.093 164.634 465 146.118
Aquisição do Imobilizado e Intangível (4.192) (1.809) (23.925) (961)
Dividendos recebidos de investidas 200.147 140.859 – 4.722
Aporte/redução de investimentos 27.473 – – –
Caixa líquido da alienação de investimentos – – 104 4.373
Caixa líquido na aquisição de Investimentos – – (94) (320)
Caixa líquido gerado (consumido)
 pelas atividades de investimento 112.504 115.920 (25.604) 167.982
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Amortização de empréstimos
 e financiamentos (205.000) (75.000) (498.435) (364.282)
Amortização de passivos de arrendamento (1.824) (1.756) (3.758) (3.470)
Captação de empréstimos e financiamentos 205.000 75.000 554.036 338.110
Custo de captação de empréstimos
 e financiamentos (11.434) (3.988) (18.866) (3.988)
Dividendos pagos (53.993) (26.672) (53.993) (26.672)
Partes relacionadas 2.153 89.535 3.289 2.932
Dividendos pagos aos não controladores – – (27.473) (18.592)
Repasse para terceiros (SCPs) (7.459) (3.413) (11.636) (11.949)
Aporte de terceiros (SCPs) 17.390 4.000 17.390 4.000
Caixa líquido gerado (consumido)
 pelas atividades de financiamento (55.167) 57.706 (39.446) (83.911)
Aumento (diminuição) líquido(a) de caixa
 e equivalentes de caixa (1.019) (15.391) (29.806) 55.026
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 94.837 110.228 236.730 181.704
No final do exercício 93.818 94.837 206.924 236.730
Aumento (diminuição) líquido(a) de caixa
 e equivalentes de caixa (1.019) (15.391) (29.806) 55.026

As notas explicativas são parte integrante das  
demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Balanços patrimoniais - 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Notas 2025 2024 2025 2024
Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes
 de caixa 3.a 93.818 94.837 206.924 236.730
Contas a receber 4 – – 749.268 621.338
Imóveis a comercializar 5 – – 882.227 779.923
Tributos a recuperar 16.063 16.961 24.085 24.467
Adiantamentos gerais 984 555 11.504 3.649
Contas a receber por venda 
 de participação societária 8.000 32.170 8.000 32.170
Outros ativos 1.948 1.599 13.922 7.097
Total do ativo circulante 120.813 146.122 1.895.930 1.705.374
Não circulante
Caixa restrito 3. b 5.183 3.860 7.055 4.901
Contas a receber 4 – – 273.800 323.104
Imóveis a comercializar 5 – – 16.212 30.074
Partes relacionadas 6 700.853 623.349 37.845 37.482
Adiantamentos gerais – – 1.487 163
Contas a receber por venda 

de participação societária 9.965 9.965 9.965 9.965
Outros ativos 3.225 2.969 3.275 4.031
Investimentos 7 597.006 552.294 73.632 34.840
Imobilizado 9.511 10.422 41.677 28.633
Intangível 7.691 9.682 23.214 21.718
Total do ativo não circulante 1.333.434 1.212.541 488.162 494.911

    
Total do ativo 1.454.247 1.358.663 2.384.092 2.200.285

Controladora Consolidado
Notas 2025 2024 2025 2024

Passivo
Circulante
Fornecedores 2.273 2.289 60.476 88.851
Empréstimos e financiamentos 8 1.362 104.338 234.708 371.435
Obrigações trabalhistas e tributárias 6.048 13.947 16.962 23.429
Tributos correntes com
 recolhimento diferido 9 – – 28.295 22.945
Partes relacionadas 6 37.790 – – –
Adiantamentos de clientes 11 – – 95.320 102.714
Contas a pagar por aquisição
 de terrenos – – 99.657 51.220
Provisão para perdas
 com investimentos 7 46.103 32.173 2.389 –
Provisão de distratos – – 4.611 4.282
Provisão de garantia de obra 13.a – – 3.277 2.752
Contas correntes de consórcios 12 – – 69.268 39.969
Outros passivos 34.560 657 53.463 15.657
Passivos de arrendamento 1.645 1.487 3.599 4.916
Outros débitos com terceiros - SCPs 10 25.805 4.751 26.675 9.724
Dividendos a pagar 15.b 9.014 15.007 9.014 15.007
Total do passivo circulante 164.600 174.649 707.714 752.901
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 8 269.411 170.469 440.139 255.067
Tributos correntes com
 recolhimento diferido 9 – – 11.021 12.996
Adiantamento de clientes 11 – – 74.554 48.199
Conta corrente de consórcios 12 – – 56.320 43.015
Provisão de garantia de obra 13.a – – 10.974 11.717
Outros débitos com terceiros - SCPs 10 4.774 7.989 4.774 7.989
Contas a pagar por aquisição
 de terrenos – – 6.046 14.128
Passivos de arrendamento 2.449 1.804 4.468 3.188
Provisão para demandas judiciais 13.b 9.343 5.486 12.978 8.741
Outros passivos – 346 – 346
Total do passivo não circulante 285.977 186.094 621.274 405.386
Patrimônio líquido
Capital social 15 .a 959.493 959.493 959.493 959.493
Reservas de capital 4.740 4.740 4.740 4.740
Reservas de lucros 15 .b 39.437 33.687 39.437 33.687
Total do patrimônio líquido 1.003.670 997.920 1.003.670 997.920
Participação de não controladores – – 51.434 44.078
Total do patrimônio líquido consolidado 1.003.670 997.920 1.055.104 1.041.998
Total do passivo e patrimônio líquido 1.454.247 1.358.663 2.384.092 2.200.285

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas - 31 de Dezembro de 2025
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

1. Contexto operacional: A Mitre Realty Empreendimentos e Participações S.A. 
(“Companhia”, “Controladora” ou “Mitre Realty”), é uma sociedade anônima de 
capital aberto, com sede localizada na Alameda Santos, n° 700 - 5° andar, Jardim 
Paulista na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. As demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas abrangem a Companhia, suas controladas e 
controladas em conjunto. Para atender os propósitos societários, a Companhia, 
suas controladas e controladas em conjunto têm por objeto social a incorporação, 
construção, venda de unidades imobiliárias residenciais e comerciais. 2. Apre-
sentação das demonstrações financeiras e políticas contábeis materiais: 
2.1. Base de apresentação das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o 
custo histórico como base de valor, exceto determinados ativos financeiros que 
foram mensurados ao valor justo por meio do resultado. As demonstrações finan-
ceiras individuais da Controladora estão sendo divulgadas em conjunto com as 
demonstrações financeiras consolidadas e apresentadas lado-a-lado em um úni-
co conjunto de demonstrações financeiras e estão sendo apresentadas de acordo 
com as políticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 
relatório financeiro (“IFRS”), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária 
no Brasil, registradas na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). Adicionalmen-
te, a Companhia considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica 
OCPC 07, emitida pelo Comite de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) em no-
vembro de 2014, na preparação das suas demonstrações financeiras. Desta for-
ma, as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras estão 
sendo evidenciadas, e correspondem às utilizadas pela Administração na sua 
gestão. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas esti-
mativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da Administração 
no processo de aplicação das práticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas 
que requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as 
áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas, estão divulgadas na Nota Explicativa 
n° 2.3.2. As demonstrações financeiras foram aprovadas pelo Conselho de Admi-
nistração da Companhia e autorizadas para arquivamento em 05 de março de 
2026. 2.1.1. Demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Os aspectos 
relacionados ao reconhecimento das receitas de venda de unidades imobiliárias 
não concluídas, bem como de determinados assuntos relacionados ao significado 
e à aplicação do conceito de transferência contínua de riscos, benefícios e contro-
le na venda de unidades imobiliárias pelas Companhias de incorporação imobili-
ária no Brasil, base para o reconhecimento de receitas seguem o entendimento 
da CVM no Ofício Circular/CVM/SNC/SEP n° 02/18 sobre a aplicação do Pronun-
ciamento Técnico CPC 47 (IFRS 15), conforme descrito em detalhes na Nota 
Explicativa n° 2.3.1. As sociedades controladas incluídas no processo de consoli-
dação estão detalhadas na Nota Explicativa n° 7. No caso da Companhia, essas 
práticas diferem das IFRS aplicáveis a entidades de incorporação imobiliária no 
Brasil que estão sujeitas às normas da CVM, em relação às demonstrações finan-
ceiras separadas, somente no que se refere à capitalização de juros incorridos 
pela controladora, em relação aos recursos aplicados em investimentos em socie-
dades controladas para que estas possam efetuar a construção dos empreendi-
mentos. Para fins de IFRS aplicáveis às demonstrações financeiras separadas, a 
capitalização de juros somente é permitida para ativos qualificáveis, não sendo 
caracterizado como ativo qualificável os investimentos mantidos nas sociedades 

controladas, apresentados nas demonstrações financeiras separadas. 2.1.2. Con-
tinuidade operacional: As normas contábeis requerem que ao elaborar as de-
monstrações financeiras, a administração deve fazer a avaliação da capacidade 
de a entidade continuar em operação no futuro previsível. A administração, consi-
derando o equilíbrio observado do seu capital circulante líquido, o cumprimento de 
cláusulas restritivas (“covenants”) em seus contratos de empréstimos e financia-
mentos, além da expectativa de geração de caixa suficiente para liquidar os seus 
passivos para os próximos 12 meses, concluiu que não há nenhuma incerteza 
material que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua capacidade de 
 continuar operando e, portanto, concluiu que é adequado a utilização do pressu-
posto de continuidade operacional para a elaboração de suas demonstrações 
 financeiras. Em 31 de dezembro de 2025, o capital circulante líquido da Controla-
dora é negativo em R$43.787 (R$28.527 negativo em 31 de dezembro de 2024), 
sendo positivo em R$ 1.182.098 em 31 de dezembro de 2025 (R$ 952.473 em 31 
de dezembro de 2024) no Consolidado. A gestão do capital circulante leva em 
conta os números consolidados, uma vez que a Companhia conta com mecanis-
mos para movimentar recursos entre as empresas do grupo de forma eficiente, 
sem prejudicar o atendimento dos compromissos de cada uma das entidades que 
compõem as demonstrações financeiras consolidadas. Por essa razão, qualquer 
análise que tenha como base o capital circulante da Controladora não refletirá a 
real liquidez da Companhia. Além desses fatores, a Companhia está confortável 
com a gestão de liquidez corrente, apresenta lucros recorrentes e geração de 
caixa operacional positiva. 2.1.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: 
As demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcio-
nal da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em milhares 
de Reais foram arredondadas para o valor mais próximo, exceto quando indicado 
de outra forma. 2.1.4. Apresentação de informações por segmento e natureza: 
A Companhia possui apenas um segmento operacional (incorporação e venda de 
imóveis), de acordo com as regras do CPC 22 (R2) Informação por segmento. 
Por esse motivo, não estão sendo apresentadas informações por segmento. 
A Companhia não possui clientes que representem mais de 10% da receita total 
consolidada, não havendo, assim, grau de dependência de clientes específicos a 
ser divulgado. 2.2. Base de consolidação: As políticas contábeis descritas em 
detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios 
apresentados nessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
As demonstrações financeiras consolidadas incluem as operações da Compa-
nhia, e das controladas descritas na Nota Explicativa n° 7. Todas as transações, 
saldos, receitas e despesas entre as controladas e a Companhia são eliminadas 
integralmente nas demonstrações financeiras, sendo destacada a participação 
dos acionistas não controladores. Os dividendos recebidos de controladas e coli-
gadas são classificados na demonstração dos fluxos de caixa como atividades de 
investimento, por serem considerados, pela diretoria, como retorno dos investi-
mentos efetuados. i) Controladas: As demonstrações financeiras de controladas, 
preparadas de acordo com políticas contábeis consistentes com as da Controla-
dora, são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data 
na qual a Companhia obtém o controle, e continuam a ser consolidadas até a data 
em que o controle deixar de existir. Nesse método, os componentes dos ativos, 
passivos e resultados são consolidados integralmente e o valor patrimonial da 
participação dos sócios não controladores é determinado pela aplicação do 
 percentual de participação deles sobre o patrimônio líquido das controladas. 

Nas demonstrações financeiras individuais, referidas participações são registra-
das usando o método de equivalência patrimonial. ii) Investimentos em coligadas 
e controladas em conjunto (joint ventures): Coligada é uma entidade sobre a qual 
a Companhia e/ou suas controladas (“Grupo”) exerce influência significativa. 
 Influência significativa é o poder de participar das decisões sobre políticas finan-
ceiras e operacionais de uma investida, mas sem que haja o controle individual ou 
conjunto dessas políticas. Uma “joint venture” é um acordo contratual através do 
qual a Companhia e outras partes exercem uma atividade econômica sujeita a 
controle conjunto, situação em que as decisões sobre políticas financeiras e ope-
racionais estratégicas relacionadas às atividades da “joint venture” requerem a 
aprovação de todas as partes que compartilham o controle. A Companhia apre-
senta suas participações em coligadas e controladas em conjunto, nas suas de-
monstrações financeiras consolidadas, usando o método de equivalência patri-
monial. iii) Participações em operações em conjunto - consórcios: Operação em 
conjunto (joint operation) na Companhia estão representados pelo sócio terrenista 
- responsável pelo aporte no consórcio do terreno, objeto da operação e pelo só-
cio incorporador (líder do consórcio) responsável pelo desenvolvimento do empre-
endimento. Nos consórcios, as partes integrantes que detêm o controle conjunto 
do negócio têm direitos sobre os ativos e têm obrigações pelos passivos relacio-
nados ao negócio. Essas partes são denominadas de operadores em conjunto. 
Quando a Companhia realiza atividades como operações em conjunto, a Compa-
nhia reconhece em relação à sua participação em uma operação em conjunto: 
• Seus ativos e passivos, incluindo sua participação sobre quaisquer ativos deti-
dos e passivos assumidos em conjunto; • Sua participação nas receitas de venda 
advinda da operação em conjunto; • Suas despesas, incluindo sua participação 
nas despesas incorridas em conjunto. A Companhia contabiliza os ativos, os pas-
sivos, as receitas e as despesas relacionados à sua participação em uma opera-
ção em conjunto de acordo com as normas aplicáveis a ativos, passivos, receitas 
e despesas específicos. 2.3. Políticas contábeis materiais: 2.3.1. Apuração e 

apropriação do resultado de incorporação imobiliária e venda de imóveis: Os re-
sultados são registrados pelo regime de competência. As receitas e custos são
apresentados, de acordo com o objeto social específico de cada Companhia. 
15. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, o
capital social da Companhia, líquido de custo de emissão de ações, era de 
R$959.493, representado por 105.774.820 ações ordinárias, todas nominativas,
escriturais e sem valor nominal, distribuídas entre os acionistas. A Companhia
está autorizada a aumentar seu capital social até o limite de 200.000.000 de
ações ordinárias. Pela ocasião da oferta pública, a Companhia incorreu em gastos 
de captação relacionados a comissões dos bancos estruturadores, advogados, 
auditores, taxas de registro e outros. Esses gastos totalizaram R$55.331 e foram
contabilizados no patrimônio líquido na ocasião. Em 30 de janeiro de 2024, a 
acionista Star Mitre Empreendimentos e Participações Ltda. (“Star Mitre”), alienou
9.968.491 (nove milhões, novecentos e sessenta e oito mil, quatrocentas e noven-
ta e uma) de ações ordinárias de emissões da Companhia, representando 9,43%
do seu capital social. Em 02 de fevereiro de 2024, a acionista Star Mitre Empreen-
dimentos e Participações Ltda. (“Star Mitre”), alienou 620.000 (seiscentos e vinte 
e mil) ações ordinárias de emissões da Companhia, representando 0,58% do seu 
capital social. Após a alienação, a consolidação do controle societário detido pelo
grupo formado pelos acionistas majoritários Família Mitre, Star Mitre Empreendi-
mentos e Participações Ltda. e Mitre Partners Participações S.A. (“Grupo de Con-
trole”), passou a ser de 40,19% do total de ações de emissão da Companhia. 20. 
Instrumentos financeiros: A Companhia está exposta aos seguintes riscos: •
Risco de juros - oscilação das taxas de juros e indexadores dos empréstimos e
financiamentos; • Risco de crédito - possibilidade de perda de fluxo de caixa dos 
contratos de clientes (contas a receber); • Risco de liquidez - possibilidade da 
Companhia não ter capacidade de honrar com suas obrigações; • Risco operacio-
nal - devido a complexidade da operação em que a Companhia está inserida; • 
Risco de gestão de capital - capacidade de sua continuidade para oferecer retorno 
aos acionistas e benefícios a outras partes interessadas. • Risco de variação de
preço de mercado. A Administração da Companhia reitera que as atividades em 
que se assumem riscos financeiros são regidas por políticas e procedimentos 
apropriados e que os riscos financeiros são identificados, avaliados e gerenciados
de acordo com as políticas da Companhia. É política do Companhia não participar
de quaisquer negociações de derivativos para fins especulativos. 22. Lucro por 
ação: O lucro por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos só-
cios da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações em circulação
durante cada um dos períodos. A média ponderada de ações é calculada com
base nos exercícios nos quais as ações estavam em circulação. 

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO: O ano que passou reafirmou a resiliência e a capacidade de adaptação 
do setor imobiliário brasileiro diante de um cenário macroeconômico ainda desafiador, marcado por juros 
elevados, pressão sobre o crédito e maior seletividade dos consumidores. Mesmo nesse contexto, a Mitre 
Realty manteve disciplina estratégica e foco operacional, avançando com consistência na execução de seus 
projetos e no fortalecimento do relacionamento com clientes, investidores e parceiros. No campo operacional, 
atingimos R$ 1,2 bilhão em VGV lançado, que encerrou 2025 com cerca de 40% das unidades já comerciali-
zadas. A performance de vendas refletiu a qualidade do portfólio, a aderência dos empreendimentos à deman-
da e a força da marca Mitre nos mercados em que atuamos. No ano, totalizamos R$ 1,3 bilhão em VGV ven-
dido, sustentados por uma boa velocidade de vendas e gestão saudável de estoques. Como resultado, 
expandimos a margem bruta em 2,0 p.p. no período, retornando aos patamares históricos, conforme anteci-
pamos ao mercado que ocorreria. Em termos financeiros, a Receita Operacional encerrou 2025 em R$ 1,1 
bilhão, representando uma retração de 10,6% em relação ao ano anterior, impactada principalmente pela 
postergação de um importante empreendimento previsto para o período, e que deverá ser lançado nos próxi-
mos dias. Conforme mencionado, ainda assim a Companhia apresentou evolução relevante em eficiência 
operacional, refletida no aumento da margem bruta, que passou de 23,8% para 25,8%. Esse avanço evidencia 
disciplina na gestão de custos e assertividade na precificação dos projetos, reforçando nossa capacidade de 
preservar os resultados mesmo em cenários desafiadores, através da contínua evolução operacional e da 
diferenciação na qualidade dos produtos. Conforme comunicado pela Administração no 1T25, a Companhia 
assumiu o compromisso de reduzir as despesas gerais e administrativas entre 10% e 15%. Ao final do ano, 
essas despesas somaram R$ 99,6 milhões, representando redução de 18,8% em relação a 2024 e eviden-
ciando forte disciplina no controle de despesas. Para 2026, a Companhia seguirá priorizando a eficiência 
operacional, com o objetivo de encerrar o ano com G&A, em termos nominais, inferior ao observado em 2025. 
No período, o lucro líquido atingiu R$ 53,7 milhões, crescimento de 9,3% em relação ao fechamento de 2024, 
com margem líquida de 5,1%. Destaca-se a trajetória de recuperação ao longo do ano, com a margem líquida 
atingindo 7,4% no 4T25. O ROE anualizado também acompanhou essa evolução, alcançando 8,9% no trimes-
tre. A Mitre segue fortalecendo sua marca e, com mais de 58 anos de atuação, mantém uma gestão consis-
tente e disciplinada, orientada à geração de valor. Essa trajetória nos permite antecipar desafios e capturar 
oportunidades, com foco em performance e ganhos de market share, apoiados por um landbank robusto e 
diversificado, que amplia nossa capacidade de adaptação às mudanças do mercado. Para o próximo ciclo, 
vislumbramos um cenário ainda desafiador, porém sustentado por indicadores operacionais sólidos. O esto-
que pronto permanece em apenas 5,5% - um dos menores níveis do setor - enquanto o pipeline de entregas 
do ano encontra-se aproximadamente 95% vendido. Acreditamos que a iminente trajetória de queda da taxa 
de juros sinalizada pelo Banco Central deverá atuar como um importante vetor de contribuição para a deman-
da por imóveis. Encerramos o exercício de 2025 com a distribuição total de R$ 54 milhões em dividendos, 
reforçando o compromisso da Companhia com a geração de valor aos acionistas. O montante equivale a R$ 
0,51 por ação, correspondente a um dividend yield médio de 14,6% no ano. Adicionalmente, já distribuímos 
R$ 9 milhões entre janeiro e fevereiro de 2026 e, nesta divulgação, anunciamos o pagamento de mais R$ 3 
milhões, a ser realizado ainda em março, somando R$ 12 milhões no 1T26. Seguimos confiantes na solidez 
dos fundamentos do mercado imobiliário e na nossa capacidade de capturar oportunidades com responsabi-
lidade, inovação e excelência construtiva, sempre orientados por uma visão de longo prazo que integra de-
sempenho financeiro, impacto social positivo e boas práticas de governança. Muito obrigado! Fabricio Mitre 
- CEO
PRINCIPAIS INDICADORES
Destaques 4T25 4T24 Var.% 3T25 Var.% 2025 2024 Var.%
Lançamentos Totais
 (Unidades) 254 345 -26,4% 462 -45,0% 1.246 888 40,3%
Lançamentos Totais VGV
 Bruto (R$ Mil) 258.657 977.614 -73,5% 561.304 -53,9% 1.157.188 1.484.791 -22,1%
Lançamentos Totais VGV
 Mitre Ex-Comissão (R$ Mil) 223.960 845.161 -73,5% 488.787 -54,2% 1.004.095 1.265.323 -20,6%
Vendas Sobre Oferta
 (VSO) (VGV) 18,1% 16,1% 2,0 p.p. 13,3% 4,8 p.p. – – –
Vendas Sobre Oferta Últimos
  Doze Meses (VSO) (VGV) 43,0% 39,1% 3,9 p.p. 40,7% 2,3 p.p. 43,0% 39,1% 3,9 p.p.
Vendas Líquidas
 (Ex-Comissões e Distratos)
  (Unidades) 275 477 -42,3% 334 -17,7% 1.445 1.727 -16,3%
Vendas Líquidas VGV
 (Ex-Comissões e Distratos)
  (R$ Mil) 369.528 377.115 -2,0% 279.745 32,1% 1.264.992 1.319.878 -4,2%
Entregas (Unidades) 66 217 -69,6% 1.077 -93,9% 2.110 1.900 11,1%
 Estoques EoP (Final do Período) 1.297 1.501 -13,6% 1.318 -1,6% 1.297 1.501 -13,6%
VGV em Estoque EoP
 (Final do Período) 1.683.590 1.951.257 -13,7% 1.824.618 -7,7% 1.683.590 1.951.257 -13,7%
Destaques Financeiros 4T25 4T24 Var.% 3T25 Var.% 2025 2024 Var.%
Receita Operacional Líquida 315.540 351.887 -10,3% 243.215 29,7% 1.054.924 1.179.438 -10,6%
Lucro Bruto 80.383 87.759 -8,4% 62.445 28,7% 271.803 280.984 -3,3%
Margem Bruta (%) 25,5% 24,9% 0,6 p.p. 25,7% -0,20 p.p. 25,8% 23,8% 2,0 p.p.
Lucro Bruto Ajustado 109.845 106.759 2,9% 81.543 34,7% 354.637 346.506 2,3%
Margem Bruta Ajustada (%) 34,8% 30,3% 4,5 p.p. 33,5% 1,3 p.p. 33,6% 29,4% 4,2 p.p.
Lucro Líquido (R$Mil) 23.464 18.720 25,3% 8.658 171,0% 53.750 49.189 9,3%
LANÇAMENTOS 2025: Ao longo do ano, a Companhia realizou o lançamento de três empreendimentos que, 
em conjunto, totalizam um VGV bruto de R$ 1,2 bilhão e uma VSO média de 40%.
LANÇAMENTO 2026: Iniciaremos 2026 com um projeto icônico na região de Pinheiros, com VGV superior 
a R$800 milhões - o maior da história da Mitre. Naeem será o primeiro empreendimento assinado com 
a parceria de exclusividade no Brasil pela Nkey Architects, um estúdio internacional de arquitetura e de-
sign baseado em Dubai e com presença global - incluindo Emirados Árabes Unidos, Estados Unidos, Canadá 
e Ucrânia. Com uma abordagem contemporânea e autoral, a Nkey se destaca por uma arquitetura diferen-
ciada, unindo sofisticação e bom gosto à inovação, para criar projetos que traduzem identidade, estilo de 
vida e propósito, alinhados às principais tendências globais. Essa parceria fornece um novo diferencial 
competitivo para a Mitre, impulsionando a estratégia de desenvolver produtos de excelência, com alto ní-
vel de diferenciação no mercado brasileiro e que elevam a experiência do cliente - qualificando ainda 
mais o portfólio da Companhia. 

PERFORMANCE DE VENDAS:
Vendas Brutas (R$ Mil) 4T25 4T24 Var. % 3T25 Var. % 2025 2024 Var. %
Vendas Brutas 403.429 400.905 0,6% 312.666 29,0% 1.375.523 1.453.328 -5,4%
Distratos Totais (33.901) (23.790) 42,5% (32.921) 3,0% (110.531) (133.450) -17,2%
Vendas Líquidas 369.528 377.115 -2,0% 279.745 32,1% 1.264.992 1.319.878 -4,2%
No 4T25, as vendas brutas totalizaram R$ 403,4 milhões, registrando crescimento de 0,6% em relação ao 
4T24 e avanço expressivo de 29,0% frente ao 3T25, evidenciando uma aceleração relevante do desempe-
nho comercial no trimestre. Os distratos somaram R$ 33,9 milhões, ligeiro aumento de 3,0% em relação ao 
trimestre anterior. Com isso, as vendas líquidas alcançaram R$ 369,5 milhões, praticamente estáveis em 
relação ao 4T24 e um crescimento de 32,1% frente ao 3T25. No acumulado do ano, tanto as vendas brutas 
quanto as vendas líquidas ficaram em patamares estáveis quando comparadas ao ano de 2024, finalizando 
o ano de 2025 em R$ 1,4 bilhão e R$ 1,3 bilhão respectivamente.
ESTOQUE 4T25: A Companhia encerrou o 4T25 com um estoque total de aproximadamente R$ 1,7 bilhão.
Redução de R$ 141 milhões, gerada pelo volume de vendas no período.
O estoque pronto reduziu 2,4 p.p. em relação ao trimestre anterior, evidenciando a qualidade e a liquidez 
dos nossos produtos. Essa dinâmica reforça uma gestão ativa do estoque, com foco em eficiência e manu-
tenção de um nível de oferta adequado aderente à demanda.
Adicionalmente, vale destacar que o pipeline de entregas de 2026 totaliza R$ 1,1 bilhão em VGV e encon-
tra-se 95% vendido, trazendo conforte mesmo diante de um cenário macroeconômico mais desafiador.
ENTREGAS 2025: 2.110 Unidades Entregues em 2025: Ao longo do ano, a Companhia concluiu e realizou 
a entrega de sete empreendimentos, totalizando 2.110 unidades residenciais e um VGV aproximado de 
R$ 1,6 bilhão. As entregas refletem o avanço consistente do cronograma operacional e a elevada capacidade 
de execução da Companhia, evidenciada por um índice de 95,5% de aceite na primeira vistoria, indicador que 
reforça eficiência nos processos de entrega e o alto padrão de qualidade construtiva.
ENTREGAS 2026: Expectativa de Entregas 2026: Pipeline de entrega: 95,0% vendido! - 1.564 Unidades.
LANDBANK: A Companhia encerrou o ano com Landbank Potencial de R$ 5,8 bilhões em VGV, represen-
tando crescimento de 23,5% em relação ao 3T25, refletindo a recomposição do banco de terrenos em 
função dos lançamentos previstos para os próximos trimestres.
DESEMPENHO FINANCEIRO:
Demonstração Resultado
 (R$ Mil, Exceto %) 4T25 4T24 Var.% 3T25 Var.% 2025 2024 Var.%
Receita Operacional Líquida 315.540 351.887 -10,3% 243.215 29,7% 1.054.924 1.179.438 -10,6%
Custo dos Imóveis vendidos (235.157) (264.128) -11,0% (180.770) 30,1% (783.121) (898.454) -12,8%
Lucro Bruto 80.383 87.759 -8,4% 62.445 28,7% 271.803 280.984 -3,3%
Despesas Gerais e Administrativas(28.949) (31.052) -6,8% (23.460) 23,4% (99.645) (122.706) -18,8%
Despesas Comerciais (26.346) (23.253) 13,3% (20.297) 29,8% (89.132) (69.891) 27,5%
Outras Despesas e Receitas
 Operacionais 6.657 (4.210) N/A (5.106) N/A (6.637) (12.191) -45,6%
Equivalência Patrimonial 3.919 3.550 10,4% 4.652 -15,8% 13.718 9.444 45,3%
Lucro Antes das Receitas
 e Despesas Financeiras 35.664 32.794 8,8% 18.234 95,6% 90.107 85.640 5,2%
Despesas Financeiras (1.096) (3.509) -68,8% (817) 34,1% (3.775) (13.839) -72,7%
Receitas Financeiras 3.646 5.385 -32,3% 3.412 6,9% 16.243 23.973 -32,2%
Lucro Antes da Provisão para
 o Imposto de Renda e CS 38.214 34.670 10,2% 20.829 83,5% 102.575 95.774 7,1%
Imposto de Renda e CS
 Corrente e Diferido no Resultado (7.062) (7.675) -8,0% (5.448) 29,6% (24.459) (26.150) -6,5%
Lucro (Prejuízo) líquido do
 exercício antes da participação
  de não controladores 31.152 26.995 15,4% 15.381 102,5% 78.116 69.624 12,2%
Lucro líquido atribuído aos
 não controladores 7.688 8.275 -7,1% 6.723 14,4% 24.366 20.435 19,2%
Lucro Líquido 23.464 18.720 25,3% 8.658 171,0% 53.750 49.189 9,3%
RECEITA LÍQUIDA: No último trimestre a Companhia registrou R$ 315,5 milhões em receita líquida, repre-
sentando um crescimento de 29,7% comparado com o 3T25, sendo este trimestre o segundo maior em 
receita líquida, atrás apenas do 4T24. No acumulado do ano, a receita atingiu R$ 1,1 bilhão.
RESULTADO BRUTO: O Lucro bruto somou R$ 80,4 milhões no último trimestre de 2025, crescendo cerca 
de 28,7% em relação ao 3T25, quando comparado com o ano anterior, a companhia registrou uma expansão 
de margem na casa dos 0,6 pontos percentuais. Na visão anual, por sua vez, o lucro bruto atingiu R$ 271,8 
milhões, que apesar da retração nominal de 3,3%, refletiu uma melhora relevante do indicador, com expansão 
de margem na casa dos 2,0 p.p., passando de 23,8% para 25,8%, ratificando a melhora do desempenho 
operacional dos produtos que compõe o pipeline da companhia. Margem Bruta: Ao longo do ano, o setor 
enfrentou desafios relacionados a escassez de mão de obra especializada, pressionando custos e exigindo 
ajustes operacionais. A leve oscilação de margem bruta em relação ao trimestre anterior reflete tal conjuntura. 
Ainda assim, a Companhia tem trabalhado para mitigar esses impactos e evoluir de forma consistente em 
eficiência operacional: nos últimos dois anos, a margem bruta acumula expansão de 6,0 p.p. e na comparação 
anual, um crescimento de aproximadamente 0,6 p.p. Para os próximos períodos, a margem deverá manter-se 
estável.
(R$ Mil, exceto %) 4T25 4T24 Var. % 3T25 Var. % 2025 2024 Var. %
Lucro Bruto 80.383 87.759 -8,4% 62.445 28,7% 271.803 280.984 -3,3%
Margem Bruta 25,5% 24,9% 0,6 p.p. 25,7% -0,2 p.p. 25,8 23.8% 2,0 p.p.
RESULTADO AJUSTADO: No último trimestre do ano o lucro bruto ajustado atingiu um montante total de 
R$ 109,8 milhões e a margem bruta ajustada registrou uma expansão de 4,5 p.p. frente ao mesmo período do 
ano anterior. Na visão anual, o montante foi de R$ 354,6 milhões, crescendo 4,2 p.p. em relação ao ano de 
2024.
Cabe destacar que a expansão da margem bruta ajustada no trimestre, mesmo em um contexto em que a 
margem bruta se manteve estável, é explicada  pelos juros acumulados de um dos CRIs e que foram apropria-
dos no período em função do lançamento do projeto.
Em linha com os patamares históricos - 34,8%. Margem Bruta Ajustada:
(R$ Mil) 4T25 4T24 Var. % 3T25 Var. % 2025 2024 Var. %
Lucro Bruto Ajustado 109.845 106.759 2,9% 81.543 34,7% 354.637 346.506 2,3%
Margem Bruta Ajustada 34,8% 30,3% 4,5 p.p. 33,5% 1,3 p.p. 33,6% 29,4% 4,2 p.p.
DESPESAS COMERCIAIS: As despesas comerciais do terceiro trimestre somaram R$ 26,3 milhões, repre-
sentando 6,5% das vendas da Companhia, mantendo-se ligeiramente estável frente ao trimestre anterior e  
crescendo em 0,7 p.p. em relação ao 4T24. Despesas Gerais e Administrativas: No trimestre, as despesas 

gerais e administrativas totalizaram R$ 28,9 milhões, representando um aumento de 23,4%, parcialmente 
explicado por pagamentos não recorrentes, inseridos no escopo de ações voltadas a eficiência, refletindo
ajustes organizacionais necessários para a captura dos ganhos previstos. Conforme comunicado pela Admi-
nistração no 1T25, a Companhia se comprometeu com uma redução de 10% a 15% nesta linha. Ao final do
ano, as despesas somaram R$ 99,6 milhões, o que representa uma redução de 18,8% em relação a 2024, 
evidenciando disciplina na gestão de custos. Cabe ressaltar que, para 2026, a Companhia seguirá priorizando
a eficiência operacional com o objetivo de encerrar o ano com um G&A, em termos nominais, inferior ao ob-
servado em 2025.
RESULTADO FINANCEIRO E LUCRO LÍQUIDO: RESULTADO FINANCEIRO: O resultado financeiro, por
sua vez, encerrou o trimestre positivo em R$ 2,6 milhões, ligeiramente abaixo do 3T25 e na comparação com
o 4T24 houve um crescimento de 35,9%. No ano, o resultado financeiro foi R$ 12,5 milhões, com R$ 16, 4 
milhões de receitas financeiras contra, R$ 3,8 milhões, consequentemente  obteve um crescimento de 23,0% 
ano vs. ano.
LUCRO LÍQUIDO: O lucro líquido da Companhia no 4T25 alcançou R$ 23,5 milhões, desconsiderando a
participação de não controladores, com uma margem líquida de 7,4% no trimestre. No ano, o lucro líquido
atingiu R$ 53,7 milhões, crescendo 9,3% em relação ao fechamento de 2024, atingindo uma margem líquida
de 5,1%.
RESULTADO A APROPRIAR: R$ 331 MM - Resultado a Apropriar, 38,7%. Margem REF: Atingimos 38,7% 
de margem a apropriar, mantendo o indicador em patamares similares ao longo do ano. O saldo a apropriar
finalizou o semestre em R$331,5 milhões. O desempenho segue impulsionado pela contribuição dos diversos 
empreendimentos que compõe um portfólio robusto e que sustenta um ciclo saudável, em linha com as ex-
pectativas para cada segmento.
RECEBÍVEIS: R$ 2,1bi - Recebíveis Caixa (com R$1,0 bi de Recebíveis Contábeis): No encerramento do 
terceiro trimestre, a Companhia contava com R$ 2,1 bilhão em recebíveis caixa - e cerca de R$ 1,0 bilhão
em recebíveis contábeis, dos quais aproximadamente R$ 374,8 milhões deverão ocorrer em até 180 dias.
A inadimplência da carteira manteve-se em patamares baixos, encerrando o período em apenas  0,1%, o 
que reforça a solidez de nossa base de clientes e a elevada taxa de sucesso nos repasses. Reforçamos, 
ainda, a qualidade de nossa carteira, que permanece extremamente saudável, com LTV médio de 40,2%, 
favorecendo a financiabilidade de nossos clientes, bem como o baixo índice de distratos - inferior aos
10% sobre as vendas, evidenciando a resiliência das vendas e a atratividade dos nossos produtos.
DIVIDENDOS: Encerramos o exercício de 2025 com a distribuição total de R$ 54 milhões em dividendos, 
reforçando o compromisso da Companhia com a geração de valor aos acionistas. O montante equivalea 
R$ 0,51 por ação e corresponde a um dividend yield de 14,6%. Adicionalmente, já distribuímos R$ 9  milhões 
entre janeiro e fevereiro de 2026 e, nesta divulgação, anunciamos o pagamento de mais R$ 3 milhões, 
a ser realizado ainda em março. Seguimos firmes na estratégia de fortalecer a remuneração ao acionista por
meio de distribuições recorrentes, sempre preservando uma estrutura de capital saudável. Desde o IPO, o
total distribuído já supera R$ 267,3 milhões (R$ 2,52 por ação), evidenciando a consistência da nossa política
de proventos.
ENDIVIDAMENTO 4T25: POSIÇÃO DE CAIXA: No último trimestre do ano, a Companhia gerou R$ 38,3
milhões de caixa, cerca de R$ 50,3 na visão ex-dividendos. Cabe destacar o desembolso de R$146,1 milhões
para aquisição de terrenos ocorrido ao longo do ano, resultando uma geração de caixa ex-terrenos de 
R$ 127,6 milhões. O endividamento da Companhia, por sua vez, apresentou uma redução de 4,4 p.p., 
frente ao 3T25, encerrando 2025 em 43,7% e uma dívida líquida de R$ 460,9 milhões.
GENTE E GESTÃO: Em linha com as recentes alterações no Artigo 133, §6º da Lei 6.404/76, fornecida pela 
Lei nº 15.177/2025, a Companhia informa abaixo informações referentes à quantidade de mulheres por nível
hierárquico, o percentual de participação na administração, bem como a cerca da remuneração segregada por 
sexo e cargos.
Quadro 1 - A quantidade e proporção de mulheres contratadas, por níveis hierárquicos

2024 2025
Nível Feminino Masculino % Feminino Masculino %
 Profissional 139 293 32% 147 314 32%
 Coordenador e Especialista 31 14 69% 25 13 66%
 Gerente 14 9 61% 13 9 59%
 Diretor 5 6 45% 4 6 40%
 Total 189 322 37% 189 342 36%
Quadro 2 - A quantidade e proporção de mulheres que ocupam cargos na administração

2024 2025
Nível Feminino Masculino % Feminino Masculino %
 Diretoria estatutária 2 4 33% 1 4 20%
 Conselho 1 6 14% – 7 –
 Total 3 10 23% 1 11 8%
Quadro 3 - Demonstrativo da remuneração fixa, variável e eventual, segregada por sexo e relativa a 
cargos ou funções similares

2024 2025
Nível (F/M) (F/M)
 Profissional 113% 117%
 Coordenador e Especialista 96% 70%
 Gerente 77% 81%
Diretor 52% 34%
 Total 123% 105%
RELACIONAMENTO COM OS AUDITORES INDEPENDENTES: Em conformidade com a Instrução CVM
162/22 informamos que os auditores independentes da Ernst & Young Auditores Independentes S/S Ltda., 
prestaram durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2025, outros serviços que não os relacionados 
com a auditoria externa, incluindo emissão de carta-conforto sobre certas informações contábeis e financeiras
da Companhia apresentadas no Prospecto Definitivo da oferta pública de distribuição de certificados de rece-
bíveis imobiliários - CRI, ocorrida em 2025, e diagnóstico para implementação do IFRS S1/S2. Esses traba-
lhos efetuados não geraram quaisquer conflitos quanto a independência dos auditores independentes, cuja 
contratação está fundamentada nos princípios que resguardam a independência do auditor, que consistem
em: (a) o auditor não deve auditar seu próprio trabalho; (b) não exercer funções gerenciais; e (c) não prestar
quaisquer serviços que possam ser considerados proibidos pelas normas  vigentes. As informações no rela-
tório de desempenho que não estão claramente identificadas como cópia das informações constantes das
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, não foram objeto de auditoria ou revisão pelos audito-
res independentes. DECLARAÇÃO DA DIRETORIA: Nos termos da Instrução Normativa CVM 80/22, a Dire-
toria da Companhia declara que revisou, discutiu e concordou com o relatório dos auditores independentes
sobre as demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025.

Diretoria
Fabricio Mitre

Diretor Presidente
Rodrigo Coelho Cagali 

Diretor Financeiro e de Relações com Investidores

Contadora
Patricia Momoe Sato
CRC 1SP 320838/O

Relatório dos Auditores
As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente nos endereços https://ri.mitrerealty.com.br/; https://www.gov.br/cvm; 
https://www.jornalodiasp.com.br; www.b3.com.br. O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 26 de fevereiro de 2026, sem modificações e contendo parágrafo de ênfase sobre reconhecimento de receita.
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EDITAL DE INTIMAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS. PROCESSO Nº 
 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª 

Vara Cível,do Foro Regional XV-Butantã,Estado de São Paulo, 
Dr(a).Mônica de Cassia Thomaz Perez Reis Lobo,na forma da 
Lei,etc.Faz saber que nos autos de Cumprimento de senten-
ça,movida por Hospital Nipo Brasileiro, foi deferida a intimação 
por edital do executado Jorge Antonio Carvalho Lima CPF 
130.969.075 87,que se encontra em lugar ignorado,da penho-
ra sobre o bloqueio judicial no valor de R$17.694,31, realizado 
pelo Sistema SISBAJUD, passando a fluir dos 20 dias supra o 
prazo de 05 dias para impugnação. Será o edital afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 15 de dezembro de 2025.        |  

EDITAL DE INTIMAÇÃO-PRAZO DE UM MÊS.PROCESSO Nº 
O Dr.Carlos Antonio da Costa,Juiz 

de Direito da 3ªVara Cível - Foro Regional X - Ipiranga/SP, Faz 
saber que nos autos da ação de Execução de Título Extrajudi-
cial, movida por O. R. Industria e Comércio de Embalagens 
Ltda., foi deferido a intimação por edital de Natacha, Rogerio e 
José Ângelo e do executado Diogenes Vistoca Filho, filhos do 
falecido Diogenes Vistoca (que era casado com a executada 
Rosangela Aparecida Jeleascov Vistoca), que se encontram 
em lugar ignorado, da penhora havida sobre parte ideal de 
50% que a executada possui sobre o imóvel descrito na 
matricula 475 do CRI São Domingos/GO, cientificando os que 
o referido imóvel será integralmente alienado judicialmente, 
passando a fluir do prazo supra o prazo de 15 dias para 
impugnação. Será o edital afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo.|  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1035966 14.2017.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª 
Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Ana Claudia Dabus Guimarães e Souza, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a(o) EDUARDO DA SILVA OLIVEIRA, Brasileiro, Casado, Autônomo, RG 2954 9040, CPF 
286.461.978 40,  que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Colégio Dominante Ltda Me, 
ajuizou ação comum para cobrança de R$ 15.045,26 (nov/17), referente ao contrato de prestação de serviços educacionais. 
Estando o réu em lugar incerto, expede se edital de citação, para em 15 dias, a fluir do prazo supra, contestar a ação, sob 
pena de serem aceitos os fatos, nomeando se curador especial em caso de revelia. Será o presente edital, por extrato, afixado 
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de dezembro de 2025.       |  

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº  O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 8ªVara 
Cível,do Foro Central Cível,Estado de São Paulo,Dr(a).Carlos Eduardo Vieira Ramos,na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ADAM 
SCHWARCZ,CPF (02) 17421 6280,que lhe foi proposta uma ação de Despejo por Falta de Pagamento Cumulado Com Cobrança 
por parte de Dani Zalcberg,para cobrança de R$297.812,72(maio/2024),referente a débitos de locação do apto. sito na Rua Doutor 
José Manuel,nº67,2ºandar,Santa Cecília/SP.Encontrando se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, 
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do 
presente edital, apresente resposta. Fica advertido de que poderá evitar a rescisão da locação, efetuando, no prazo de 15 (quinze) 
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, o pagamento do débito atualizado, independentemente de cálculo e 
mediante depósito judicial (art. 62, inciso II, da lei 8.245/91). Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. | 

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº  O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 11ª Vara 
Cível,do Foro Regional II-Santo Amaro,Estado de São Paulo,Dr(a). CARLOS ALEXANDRE AIBA AGUEMI, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a(o) HATEM SMAILI, CPF (22) 92650 3806, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de Fernando 
Wendel de Magalhães, alegando em síntese: cobrança referente ao atendimento médico nº 24.123.236, e prontuário do 
paciente nº 2982410. Encontrando se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para 
os atos e termos da ação proposta e para que, prazo de 15 (quinze) dias úteis, efetue o pagamento da quantia especificada na 
inicial no valor de R$ 57.713,90 (junho/24), devidamente atualizada, bem como dos honorários advocatícios correspondentes à 
5% do valor da causa, ou apresente embargos ao mandado monitório, nos termos do artigo 701 do CPC. Não havendo 
resposta, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de março de 2026. |  

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS RICAR-

-

-

-

-

-

-

-

EMFORVIGIL – Empresa Especializada em 
Formação de Vigilantes S.A.

CNPJ 58.805.508/0001-47, NIRE 35300119347 
 Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária e Ordinária. Data: 27/03/2026. Hora: 15:00h. 
Local: Rua Mamoré, 228, Bom Retiro/SP (sede social). Ordem do Dia: a) apresentação das Causas Trabalhistas 
e Cíveis; b) aprovação das contas 2025; c) d) alienação 
prédio da sede; e) outros assuntos de interesse da Sociedade. O Conselho de Administração.

-

-
-

-

-

-

-

-

-

-

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS RICAR-

-

-

-

-

CONTER CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO S.A.
CNPJ (MF) 60.829.215/0001-41

AVISO AOS ACIONISTAS
Encontram-se à disposição dos senhores acionistas da CONTER CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO S.A., em sua sede
social localizada no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Altamira do Paraná, 34, Vl Jaguara, CEP 

2026. A Diretoria.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 33ª 

Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). 
PABLO RODRIGO PALARO DE CAMARGO, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a(o) HEFTOS ÓLEO E GÁS CONSTRUÇÕES S.A, 
CNPJ (34) 12570 0000205, que lhe foi proposta uma ação de 
Procedimento Comum Cível por parte de Air Products Brasil 
Ltda,alegando em síntese:cobrança de R$371.718,74 (março/ 
25),referente ao Contrato de Fornecimento de Gases e Loca-
ção de Cilindros/Equipamentos. Encontrando se o réu em 
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, 
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para 
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo 
do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada 
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.               |  

Santa Cruz Participações S/A.
CNPJ nº 60.890.746/0001-40 - NIRE 35.300.054.512

AVISO AOS ACIONISTAS
Encontram-se à disposição dos Senhores Acionistas, na sede Social 
à Rua da Consolação, 1992 - 2º andar - conjunto 22 - Cerqueira 
César - São Paulo (SP), os documentos a que se refere o Art. 133 
da Lei 6404 de 15/12/76, relativos ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2025. São Paulo, 16 de março de 2026.  
Rodolfo de Almeida Prado - Diretor Presidente.

Ágora Investimentos S.A.
CNPJ no 07.838.582/0001-29  –  NIRE 35.300.559.266

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 10.12.2025

92.088/26-0, em 13.3.2026. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

AGRO REUNIDAS S/A
CNPJ/MF n.º 28.539.255/0001-46 - NIRE 35.300.508.114

AVISO AOS ACIONISTAS
Agro Reunidas S/A, comunica que se acham a disposição dos Acionistas, na sede da Companhia, 
localizada na Avenida Tiradentes, 858, Centro, Matão/SP, CEP 15.990.185, os documentos a que se 
refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 2025. 
Matão, 20/03/2026. Cleber Baldan - Presidente do Conselho de Administração.                   (20,21,24)

DE LACERDA SOARES NETO,  HELOISA CONCEIÇÃO DE LACERDA SOARES, 

NESLIP S.A.
C.N.P.J.M.F. nº 19.654.466/0001-39 - NIRE 35.300.178.785

AVISO AOS ACIONISTAS
Ficam comunicados os Senhores Acionistas da NESLIP S.A., em atendimento ao disposto no art. 133 da Lei 6.404/76, 
que os documentos e informações relativos às matérias a serem deliberadas na Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária que será realizada em 23/04/2026, às 10:00 horas, de forma virtual, encontram-se à disposição 
dos acionistas na sede da Companhia. A Assembleia deliberará sobre: (i) as contas dos administradores e as 
demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício encerrado em 31.12.2025; (ii) a destinação do 
lucro do referido exercício e a distribuição de dividendos; (iii) a reeleição dos membros da Diretoria; (iv) a 
atualização e alteração do Estatuto Social da Companhia; e (v) demais assuntos de interesse geral da Companhia.

São Paulo, 20 de março de 2026. Francisco Miguel Alarcon – Diretor Presidente
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(Continua...)

(...continuação) RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO DE ARTHUR LUNDGREN TECIDOS S.A. – CASAS PERNAMBUCANAS

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024
(Em milhares de reais)

ATIVO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Controladora Consolidado

Ativo 2025 2024 2025 2024
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 124.198 304.227 622.550 926.372
  Aplicações financeiras 17.616 - 285.601 178.288
  Contas a receber de clientes 356.633 267.867 3.202.431 3.475.356
  Estoques 424.345 417.295 440.792 444.412
  Impostos a recuperar 333.368 200.134 333.368 200.134
  Imposto de renda e contribuição social a recuperar 12.208 102.440 30.375 157.982
  Instrumentos financeiros derivativos - 11.166 - 11.166
  Partes relacionadas 199.733 80.133 19.601 33.891
  Outros créditos 83.555 97.742 326.627 227.014

1.551.656 1.481.004 5.261.345 5.654.615
  Ativos não circulantes mantidos para venda 64.753 64.018 60.109 64.018
Total do ativo circulante 1.616.409 1.545.022 5.321.454 5.718.633
Não circulante
  Aplicações financeiras 40.823 40.364 40.823 40.364
  Contas a receber de clientes - - 464.914 193.868
  Impostos a recuperar 56.613 245.567 85.478 255.123
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 415.829 415.116 848.629 847.916
  Depósitos judiciais 53.127 69.016 53.127 69.016
  Outros créditos 60.700 18.486 117.992 106.623
Total do ativo realizável a longo prazo 627.092 788.549 1.610.963 1.512.910
  Propriedades para investimento - - 25.643 25.643
  Investimentos 1.090.912 1.023.949 - -
  Imobilizado 465.288 519.051 467.045 521.407
  Direito de uso de ativo 1.091.823 1.220.046 1.091.997 1.220.742
  Intangível 178.256 247.712 340.831 421.002

2.826.279 3.010.758 1.925.516 2.188.794
Total do ativo não circulante 3.453.371 3.799.307 3.536.479 3.701.704

 
    

Total do ativo 5.069.780 5.344.329 8.857.933 9.420.337

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2025 2024 2025 2024
Circulante
  Fornecedores 840.505 841.941 2.747.790 2.663.727
  Fornecedores – risco sacado – Bancos 44.804 46.674 44.804 46.674
  Fornecedores – risco sacado – FIDC 46.224 - - -
  Empréstimos e financiamentos 159.779 256.607 1.366.136 1.343.453
  Obrigações trabalhistas 184.778 123.844 202.591 140.699
  Obrigações fiscais 243.048 173.055 270.205 256.663
  Instrumentos financeiros derivativos 1.615 - 1.615 -
  Imposto de renda e contribuição social a pagar - - 653 4
  Cessão de direitos creditórios – FIDC 186.910 203.126 186.910 203.126
  Passivo de arrendamento 240.556 243.606 240.771 243.917
  Partes relacionadas 228.616 334.172 - 33.891
  Demais contas a pagar 22.162 26.914 145.073 150.306
  Receita diferida 50.686 40.904 20.686 10.904
  Passivo financeiro - - 20.041 -
Total passivo circulante 2.249.683 2.290.843 5.247.275 5.093.364
  Fornecedores - - 389 389
  Passivo a descoberto de investida 6.092 10 - -
  Empréstimos e financiamentos - 54.612 1.117.526 1.529.346
  Obrigações fiscais 24.257 2.907 25.336 3.759
  Provisão para demandas judiciais 245.118 211.192 259.241 228.712
  Imposto de renda e contribuição social diferido - - 4.499 4.499
  Passivo de arrendamento 1.198.770 1.301.848 1.198.782 1.302.350
  Debêntures conversíveis em ações 125.106 67.713 125.106 67.713
  Demais contas a pagar 12.658 11.882 12.658 12.259
  Receita diferida 544.181 292.100 203.581 67.100
  Obrigações trabalhistas 519 - 519 -
Total do passivo não circulante 2.156.701 1.942.264 2.947.637 3.216.127
Patrimônio líquido
  Capital social 830.000 830.000 830.000 830.000
  Ajuste de avaliação patrimonial (1.935) (183) (1.935) (183)
  Reservas de lucros (prejuízos) acumulados (164.669) 281.405 (164.669) 281.405

663.396 1.111.222 663.396 1.111.222
  Participação de não controladores - - (375) (376)
Patrimônio líquido total 663.396 1.111.222 663.021 1.110.846
Total do passivo e patrimônio líquido 5.069.780 5.344.329 8.857.933 9.420.337

O ano de 2025 foi economicamente desafiador, mas também por avanços estruturais importantes e conquistas relevantes para o Grupo Pernambucanas, 
estabelecendo bases sólidas para o crescimento sustentável nos próximos anos. O ano foi também o primeiro ano completo da reestruturação iniciada no 
4º Trimestre de 2024 com diversos marcos estratégicos e operacionais, principalmente pela jornada de transformação que segue em ritmo acelerado.
Nos últimos anos, o setor de varejo brasileiro tem experimentado mudanças estruturais relevantes, decorrentes da evolução dos canais de venda, da digitalização 
do consumo e da crescente exigência dos consumidores por maior conveniência, eficiência e qualidade na experiência de compra. Esse ambiente competitivo 
mais dinâmico exige das organizações capacidade contínua de adaptação, eficiência operacional e disciplina na alocação de recursos.
Nesse contexto, a Companhia vem mostrando resiliência para esses períodos mais desafiadores, e que vem sendo superados pelo processo abrangente 
de revisão de seu modelo operacional e estratégico, com o objetivo de fortalecer sua competitividade, aprimorar seus processos de gestão e estabelecer 
bases sólidas para um novo ciclo de desenvolvimento e entrega de resultados sustentáveis. 
Em 2025, tivemos o início da operação da P-LOG (braço logístico do Grupo de serviços de transporte para serviços terceiros) que vem trazendo ganhos de eficiência 
e sinergias importantes com a operação do varejo. Ainda, o maior amadurecimento da Governança Corporativa permitiu organizar e potencializar os diferentes 
negócios da Companhia, assegurando maior foco estratégico por empresa, autonomia operacional e eficiência na gestão, pautados no processo de Transformação.
Enxergamos os desafios como catalisadores de transformação. Os desafios com a geração de caixa, que em 2025 apresentou um CCL negativo em R$ 698.027 
(2024 – R$ 809.839) e, serão enfrentados com melhorias no ciclo de recebimento (com aumento de participação do Cartão Pernambucanas nas vendas e nos 
incentivos ao pagamento via PIX), renegociações de prazo de pagamento com os principais fornecedores e alongamento dos prazos de pagamento dos 
fornecedores internacionais, viabilizados com o início da operação com novas tradings (que em 2026 serão responsáveis por aproximadamente 30% da 
importação, com impacto de R$ 25.000), redução da cobertura de estoque em 5 dias, com impacto positivo anual estimado em R$ 50.000, reperfilamento da 
dívida bancária por meio de operações estruturadas via mercado de capitais e conclusão da venda do Hotel Jatiúca com impacto de R$ 115.000 e redução da 
antecipação de recebíveis em razão da geração de caixa operacional. Essas ações em conjunto têm potencial em reduzir o déficit no CCL em 50% ao longo do ano.
O resultado antes das despesas financeiras líquidas e dos impostos, embora ainda negativo em R$ 464.940, apresentou melhora de 22% em relação ao 
exercício anterior. Essa evolução decorre, principalmente, da redução das despesas com vendas, no montante de R$ 125.502, bem como da diminuição do 
resultado negativo das controladas, que registrou melhora de R$ 18.558 no período. Em contrapartida, observou-se aumento das despesas financeiras, 
especialmente das despesas com juros, que cresceram R$ 41.687, cerca de 50% desse acréscimo refere-se à despesa de natureza não caixa associada 
à remuneração das debêntures emitidas como instrumento para viabilizar o aporte de capital realizado pelos acionistas ao final de 2024. Tais debêntures 
são obrigatoriamente conversíveis em ações e, quando da conversão, terão seus saldos integralizados ao capital social. Ademais, outros fatores que 
contribuíram para o crescimento das despesas com juros incluem o aumento do custo das operações de antecipação de recebíveis, refletindo, tanto o maior 
volume de utilização dessas linhas, quanto o ambiente de taxas mais elevadas observado ao longo do exercício. 
Estamos focando e reestruturando nossa estrutura de backoffice e processos, com foco em redução de despesas recorrentes e ganhos em produtividade, 
para tornar a Companhia mais eficiente e competitiva. 
Na busca pela constante inovação que permeou a história da Pernambucanas ao longo dos últimos 117 anos, a criação da nova marca corporativa (Grupo 
Pernambucanas), materializa um propósito e valores renovados, que orientam a atuação do Grupo e fortalecem o relacionamento com seus públicos 
estratégicos, especialmente stakeholders institucionais como colaboradores, investidores e parceiros. 
Vendas
Apesar de um ambiente de consumo ainda seletivo e dos desafios decorrentes de condições climáticas e macroeconômicas menos favoráveis no segundo 
semestre, a Companhia teve uma leve redução na receita líquida no montante R$ 295.053 (redução de 7,92%) contra o ano anterior, em grande parte explicado 
pela saída da Companhia do setor de telefonia cuja a venda em 2024 representou R$ 336.871. O nosso custo de vendas foi reduzido em R$ 325.734 (15,08%) 
contra o ano anterior, e consequentemente (o lucro bruto melhorou em R$ 30.681, representando um crescimento de 2% comparado com o ano anterior. 
O vestuário, responsável por 68% da Receita do Varejo, cresceu 5%, com destaque para o primeiro semestre – especialmente no evento de Dia das Mães 
(maio), que registrou crescimento expressivo de 10% – refletindo coleções bem calibradas e o fortalecimento da relevância da moda na Companhia.
Em 2025, observou-se uma evolução consistente do ticket médio (+4,1%), resultante do aumento de peças por cupom (+1,3%) e crescimento do preço médio 
(2,8%) em função de uma gestão mais efetiva de estoques e consequentemente menor demarcação. O desempenho foi sustentado por categorias estratégicas 
que reforçam o posicionamento da marca, como Jeans Feminino, Esportivo Feminino e Urbano Feminino, todas com crescimento de dois dígitos, evidenciando 
a assertividade das decisões de sortimento e a conexão com as preferências do consumidor.
Em Cama, Mesa e Banho, o desempenho refletiu um segundo semestre mais desafiador para o varejo, enquanto a categoria de Eletroportáteis permaneceu 
pressionada por um ambiente mais desafiador. Por outro lado, o setor de Beleza apresentou forte aceleração ao longo do ano, especialmente no segundo 
semestre, impulsionado pela iniciativa de transformação que envolveu a revisão do mix, ampliação da área de venda e inclusão de novas categorias, 
reforçando a crença da Companhia seu potencial de crescimento e diversificação de receitas. 
Ao final do exercício, a Companhia contava com 484 lojas em operação e registrou evolução em indicadores relacionados à qualidade da receita e à execução 
comercial, em linha com as iniciativas estratégicas conduzidas no período.
Transformação
Ao longo de 2025, o plano de transformação contempla um conjunto integrado de 433 iniciativas, distribuídas entre diferentes áreas da organização e 
conduzidas de forma coordenada entre as equipes executivas.
As iniciativas foram identificadas a partir de análises operacionais, comerciais e financeiras, contemplando oportunidades de melhoria em processos, 
otimização de custos, evolução do modelo comercial e fortalecimento da experiência do cliente.
Consideradas em conjunto, essas iniciativas apresentam potencial agregado estimado superior a R$ 700.000, refletindo ganhos de eficiência operacional, 
melhoria de processos e aprimoramento da gestão comercial ao longo dos próximos ciclos operacionais.
Mais do que um conjunto de projetos específicos, o plano representa uma evolução do modelo de gestão da Companhia, com foco no fortalecimento da 
disciplina de execução, na utilização mais intensiva de dados para tomada de decisão e na ampliação da capacidade organizacional de identificar e capturar 
oportunidades de melhoria.
Governança e metodologia de execução
A implementação do plano de transformação é conduzida por meio de uma metodologia estruturada com apoio de consultoria de gestão de primeira linha 
sendo liderada pelo nosso time interno no desenvolvimento e acompanhamento das iniciativas.
Cada iniciativa percorre etapas definidas de maturidade, desde a identificação de oportunidades até a implementação e monitoramento dos resultados.
De forma geral, o processo contempla:
Identificação de oportunidades
Mapeamento estruturado de oportunidades operacionais e comerciais, com estimativas preliminares de impacto e avaliação inicial de viabilidade.
Análise e estruturação das iniciativas
Aprofundamento das análises, definição dos planos de ação e identificação dos indicadores de acompanhamento.
Planejamento para implementação
Estruturação operacional das iniciativas, incluindo definição de cronogramas, responsáveis e validação pelas áreas executivas.
Execução e monitoramento
Implementação das iniciativas e acompanhamento sistemático da evolução das ações e dos resultados obtidos.
A governança do programa é conduzida por um Escritório de Transformação, responsável por consolidar informações, acompanhar a execução 
das iniciativas e apoiar as áreas na priorização das ações.
Essa estrutura permite maior visibilidade sobre o progresso das iniciativas e contribui para assegurar alinhamento contínuo entre as prioridades estratégicas 
da Companhia e a execução operacional. 
Frentes estratégicas de atuação
As iniciativas do plano estão organizadas em frentes de trabalho que refletem os principais vetores operacionais e estratégicos do negócio.
Cada frente possui patrocínio executivo e liderança dedicada, assegurando responsabilidade clara pela condução das iniciativas e integração entre as 
diferentes áreas da organização.
As principais frentes de atuação são:
Comercial
Iniciativas voltadas ao aprimoramento da estratégia comercial, incluindo evolução dos modelos de precificação, gestão de sortimento e fortalecimento da 
competitividade da proposta de valor da Companhia.
Lojas
Projetos direcionados ao aumento da produtividade das lojas, à melhoria da experiência do cliente e ao aprimoramento dos processos operacionais no ponto 
de venda.

Cadeia de Abastecimento (CDA)
Ações focadas na otimização do fluxo de mercadorias, na melhoria da gestão de estoques e no desenvolvimento de ferramentas analíticas voltadas 
ao planejamento de demanda e abastecimento.
Escritório Central (EC)
Iniciativas voltadas à simplificação organizacional, revisão de processos administrativos e melhoria da eficiência operacional das áreas corporativas.

PEFISA – Serviços financeiros
Projetos direcionados ao desenvolvimento e fortalecimento das soluções financeiras integradas ao varejo, ampliando o relacionamento com clientes 
e contribuindo para a geração de valor no ecossistema da Companhia.
Cultura e transformação organizacional
Iniciativas voltadas ao fortalecimento da cultura de eficiência, à disciplina de execução e orientação a resultados em toda a organização.
Principais iniciativas e impactos operacionais
Entre as iniciativas implementadas ao longo de 2025, com maturação prevista ao longo de 2026, destacam-se projetos estruturantes voltados à melhoria 
da eficiência operacional e ao fortalecimento do desempenho econômico do negócio.
Entre os principais programas destacam-se:
Inteligência de demanda e estoque
Implantação de modelos avançados de analítica para otimização da distribuição de mercadorias e redução de rupturas nas lojas, com impacto estimado em 
aproximadamente R$ 45.000 de EBITDA.
Precificação estratégica
Adoção de modelos analíticos de precificação dinâmica, considerando elasticidade de demanda e papel estratégico dos produtos nas diferentes categorias, 
com impacto estimado em R$ 14.000 de EBITDA.
Otimização de fornecimento
Implementação de metodologia de negociação baseada em análise de custos abertos (cleansheet analysis) e ampliação da base de fornecedores, 
com impacto estimado em R$ 38.000 de EBITDA.
Gestão de Relacionamento com Clientes (CRM)
Implantação de nova plataforma de CRM voltada à automação de campanhas, personalização de comunicações e aumento da frequência de compra, 
com impacto estimado em R$ 11.000 de EBITDA.
Performance de lojas
Programa estruturado para recuperação de unidades com desempenho abaixo do esperado, com impacto estimado em R$ 16.000 de EBITDA.
Eficiência em custos e despesas
Renegociação de contratos de tecnologia e serviços indiretos, com redução relevante de despesas recorrentes, com impacto estimado em R$ 39.000 de EBITDA.
Adicionalmente, a Companhia mantém mais de 100 iniciativas em fase de desenvolvimento e implementação, com impacto adicional estimado em 
aproximadamente R$ 156.000 de EBITDA ao longo do processo de maturação das iniciativas.
Consideradas em conjunto, as iniciativas implementadas e em execução já indicam avanços consistentes na eficiência operacional e na expansão dos 
resultados operacionais, com evolução estimada de aproximadamente R$ 243.000 no EBITDA ao longo do processo de transformação em 2025.
Com uma estratégia ainda mais orientada ao cliente, a Pernambucanas ampliou, ao longo de 2025, seus investimentos e ações de marketing com o objetivo 
de fortalecer o posicionamento da marca e a presença nos principais pontos de contato com o público. A atuação incluiu campanhas em mídia tradicional, 
como TV e rádio, ampliando o alcance e a frequência das promoções e comunicações institucionais, além de uma estratégia robusta em mídia out of home 
(OOH), com presença em YouTube, metrô, painéis em estações de ônibus e plataformas de mídia programática. No ambiente digital, a empresa também 
expandiu sua atuação nas redes sociais, com ingresso nas plataformas Kwai e TikTok.

PEFISA
A controlada PEFISA, responsável pelas soluções financeiras integradas ao varejo do Grupo Pernambucanas e varejistas de outros segmentos, desempenha 
papel relevante no fortalecimento do relacionamento com clientes e na geração de valor no ecossistema da Companhia.
Ao longo de 2025, a operação financeira atuou em um ambiente macroeconômico igualmente desafiador, marcado por níveis elevados de taxa de juros e 
maior seletividade no mercado de crédito. Nesse contexto, a estratégia adotada priorizou o crescimento gradual e sustentável da carteira, com foco na 
qualidade dos ativos e no aprimoramento dos mecanismos de controle de risco.
Entre as principais iniciativas implementadas destacam-se:
Evolução dos modelos de crédito
Aprimoramento das políticas de concessão com incorporação de novas bases de dados, incluindo informações provenientes do Cadastro Positivo e do 
Sistema de Informações de Crédito (SCR), permitindo maior precisão nas decisões de crédito.
Fortalecimento dos mecanismos de prevenção a fraudes
Implementação de novas ferramentas de controle nos processos de onboarding e nas transações com cartões, contribuindo para aumento das taxas de 
aprovação e redução de perdas operacionais.
Expansão da proposta de valor ao cliente
Ampliação de programas de benefícios para portadores de cartão ativo, incluindo iniciativas de cashback, programas de pontuação e benefícios associados 
a produtos de seguros, com o objetivo de fortalecer a principalidade dos cartões na relação com os clientes.
Expansão da presença comercial nas lojas
Continuidade da estratégia de presença física por meio do modelo store-in-store, que tem contribuído para a ampliação da originação de produtos financeiros, 
especialmente operações consignadas e empréstimos pessoais.
Aprimoramento dos processos de cobrança e recuperação
Evolução da capacidade analítica por meio da segmentação de estratégias de cobrança, revisão de políticas de negociação e implementação de agentes 
conversacionais baseados em inteligência artificial nos processos digitais.
Como resultado desse conjunto de iniciativas, a operação financeira apresentou melhoria ao longo do período, refletindo ganhos relevantes de eficiência 
na gestão de risco e na qualidade da carteira de crédito.

NOSSA GENTE E ESG
O compromisso com os colaboradores e a sociedade se traduziu em uma série de iniciativas que impactaram o negócio e a sociedade. Um dos principais 
destaques foi o fortalecimento da cultura interna orientada à transformação e à inovação. Como parte desse movimento, a empresa promoveu a mudança 
de sua sede administrativa para um novo escritório, concebido para estimular a integração, a colaboração e a troca entre as equipes, além da implantação 
de novos modelos de trabalho voltados às áreas administrativas, alinhados às melhores práticas de flexibilidade e produtividade.
O ano de 2025 também ficou marcado pelo desenvolvimento das lideranças. O Grupo criou sete novos programas de formação, envolvendo lideranças de 
loja, centro de distribuição e sede administrativa, possibilitando fortalecer ainda mais o elo entre a estratégia e a execução na ponta. Durante esse período, 
foram totalizadas mais de 250 mil horas de treinamento.
Outra importante frente foi o avanço consistente em nossa agenda de ESG, reforçando o compromisso com um crescimento responsável e inclusivo. O ano 
foi marcado pela ampliação das iniciativas de impacto social, pela evolução das práticas de governança e pelo fortalecimento da transparência ambiental. 
No pilar social, destacam-se as ações de inclusão produtiva e a consolidação da Companhia como referência em diversidade e equidade. Atualmente, 66%¹ 
dos cargos de liderança são ocupados por mulheres e 45%¹ por pessoas negras. Novas parcerias, como a firmada com a Secretaria de Direitos Humanos, 
ampliaram o alcance das iniciativas voltadas à empregabilidade de grupos sub-representados.
Em governança, o relançamento do Código de Conduta e Ética, atualizado com temas contemporâneos como inteligência artificial, saúde mental e apostas 
(bets), alcançou 98%¹ de engajamento dos colaboradores. A Semana de Integridade e Compliance reforçou boas práticas essenciais e contribuiu para o 
fortalecimento de um ambiente corporativo ético e seguro.
No aspecto ambiental, foi realizado novamente o inventário completo das emissões e a marca alcançou a 11ª posição no Índice de Transparência da Moda 
Brasil, com 52%¹ de transparência, resultado que supera em mais de duas vezes a média do setor.
Esses resultados demonstram a evolução contínua na integração dos princípios de sustentabilidade à nossa estratégia de negócios e reafirmam o compromisso 
da Companhia com impacto positivo e desenvolvimento de longo prazo.
(¹) Números não auditados.

São Paulo, 18 de março de 2026  
A Diretoria

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024

(Em milhares de reais, exceto lucro por ação)
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Receita líquida de venda e dos serviços prestados 3.431.563 3.726.616 4.982.685 4.830.051
Custo das vendas e dos serviços prestados (1.834.996) (2.160.730) (2.242.430) (2.083.895)
Lucro bruto 1.596.567 1.565.886 2.740.255 2.746.156
  Despesas com vendas (1.183.184) (1.308.686) (1.198.405) (1.319.418)
  Despesas gerais e administrativas (557.145) (559.281) (1.002.181) (965.011)
  Perda por redução ao valor recuperável de contas a receber - - (743.093) (998.164)
  Participação nos resultados de controladas (69.746) (88.304) 3.634 3.217
  Outros resultados operacionais, líquidos 173.579 84.185 116.505 115.017
Resultado antes das despesas financeiras líquidas e impostos (39.929) (306.200) (83.285) (418.203)
  Receitas financeiras 98.850 192.245 100.477 191.808
  Despesas financeiras (523.861) (482.174) (493.860) (445.260)
Despesas financeiras, líquidas (425.011) (289.929) (393.383) (253.452)
Resultado antes dos impostos (464.940) (596.129) (476.668) (671.655)
  Imposto de renda e contribuição social corrente - - (849) (5.117)
  Imposto de renda e contribuição social diferido - 209.832 12.577 290.475

- 209.832 11.728 285.358
Prejuízo do exercício (464.940) (386.297) (464.940) (386.297)
  Atribuível a:
  Acionistas da Companhia (464.940) (386.297)
  Participação de não controladores 1 (1)

  (464.939) (386.298)
Prejuízo líquido básico e diluído por ação – R$ (0,0031) (0,0026)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024

(Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Prejuízo do exercício (464.940) (386.297) (464.940) (386.297)
Itens que não serão reclassificados para o resultado:
Instrumentos financeiros – hedge accouting (2.095) 1.232 (2.095) 1.232
Instrumentos financeiros – imposto diferido 712 (418) 712 (418)
Variação cambial – Efeito da conversão em moeda nacional do patrimônio

(369) - (369) -
Total do resultado abrangente do exercício (466.692) (385.483) (466.692) (385.483)
Atribuível a:
Acionistas da Companhia (466.692) (385.483)
Participação de não controladores 1 (1)

(466.691) (385.484)

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024

(Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Receitas 5.048.445 5.303.141 6.077.245 6.116.498
Vendas de mercadorias, líquidas de cancelamentos e devoluções 4.825.806 5.181.924 4.846.769 5.201.058
Produtos e serviços financeiros 48.967 37.030 1.852.528 1.798.584
Provisão para crédito de liquidação duvidosa - - (743.093) (998.164)
Outras receitas operacionais 173.672 84.187 121.041 115.020
Insumos adquiridos de terceiros (3.036.223) (3.275.305) (3.801.101) (3.892.909)
Custo das vendas de mercadorias e serviços prestados (2.329.928) (2.495.597) (2.737.362) (2.418.762)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (706.295) (779.708) (1.063.219) (1.474.147)

Valor adicionado bruto 2.012.222 2.027.836 2.276.144 2.223.589
Depreciação e amortização (374.825) (374.321) (412.593) (391.587)

Valor adicionado líquido produzido pela Companhia 1.637.397 1.653.515 1.863.546 1.832.002

Valor adicionado recebido em transferência 29.011 103.942 104.018 195.025
Resultado de equivalência patrimonial (69.839) (88.303) 3.541 3.217
Receitas financeiras 98.850 192.245 100.477 191.808

Valor adicionado total a distribuir 1.666.408 1.757.457 1.967.564 2.027.027

Distribuição do valor adicionado (1.666.408) (1.757.457) (1.967.564) (2.027.027)

Pessoal e encargos (672.236) (675.651) (736.401) (734.630)
Remuneração (492.322) (512.688) (533.925) (552.390)
Benefícios (81.518) (83.801) (87.938) (88.064)
FGTS (40.580) (47.417) (42.512) (49.685)
Outros (57.816) (31.745) (72.026) (44.491)

Impostos, taxas e contribuições (812.328) (857.613) (921.937) (978.309)
Federal (228.283) (274.546) (309.309) (383.263)
Estadual (583.614) (582.408) (583.615) (582.636)
Municipal (431) (659) (29.013) (12.410)

Remunerações de capitais de terceiros (646.784) (610.490) (774.166) (700.385)
Juros (523.860) (482.174) (493.860) (445.260)
Aluguéis (122.924) (128.316) (280.306) (255.125)

Remunerações de capitais próprios 464.940 386.297 464.940 386.297
Prejuízo do exercício 464.940 386.297 464.940 386.297
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DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024
(Em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024
(Em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional
  Arthur Lundgren Tecidos S.A. – Casas Pernambucanas (“Pernambucanas”, “Controladora” ou “Companhia”) é uma sociedade anônima de capital 

fechado, com sede em São Paulo, Capital - Brasil e tem como atividades preponderantes a comercialização de artigos de vestuário masculino, 
feminino, infantil, esportes e artigos para cama, mesa, banho, tapetes, cortinas e artigos eletroeletrônicos leves, bem como a participação em outras 
sociedades, prestação de serviços, importação e exportação de produtos e administração de bens imóveis próprios.

  A Companhia compartilha as estruturas de custos corporativos, gerenciais e operacionais com as empresas controladas (conjuntamente referidas como 
“Grupo” ou “Consolidado”). Os custos relacionados aos negócios do Grupo são reconhecidos em cada uma das entidades por meio de critérios de rateio.

 Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia possuía 484 lojas (31 de dezembro 2024 – 485 lojas).

 Reforma tributária sobre o consumo
  Em 20 de dezembro de 2023, foi promulgada a Emenda Constitucional (EC) nº 132, que estabelece a Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o 

consumo. O modelo da Reforma está baseado num IVA repartido (“IVA dual”) em duas competências, uma federal (Contribuição sobre Bens e 
Serviços (CBS)), que substituirá o PIS e a COFINS, e uma subnacional (Imposto sobre Bens e Serviços (IBS)), que substituirá o ICMS e ISS.

  Foi também criado um Imposto Seletivo (IS) – de competência federal, que incidirá sobre a produção, extração, comercialização ou importação de 
bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, nos termos de lei complementar.

  Em 17 de dezembro de 2024, foi concluída a aprovação, pelo Congresso Nacional, do primeiro Projeto de Lei Complementar (PLP) nº 68/2024, 
que regulamentou parte da Reforma. O PLP nº 68/2024 foi sancionado com vetos pelo presidente da República em 16 de janeiro de 2025, tornando-
se a Lei Complementar nº 214/2025.

  Embora, a regulamentação e instituição do Comitê Gestor do IBS) tenha sido inicialmente tratada no PLP nº 108/2024, segundo projeto de 
regulamentação da Reforma, já aprovado no Congresso Nacional e aguardando sanção presidencial, parte da tratativa já foi incorporada e disposta 
na citada LC nº 214/2025.

  Haverá um período de transição de 2026 até 2032, em que os dois sistemas tributários – antigo e novo – coexistirão. Os impactos da Reforma na 
apuração dos tributos acima mencionados, a partir do início do período de transição, somente serão plenamente conhecidos quando da finalização 
do processo de regulamentação dos temas pendentes por lei complementar. Consequentemente, não há qualquer efeito da Reforma nas 
demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2025 da Companhia.

 Impactos contábeis relacionados às mudanças climáticas
  Embora, os efeitos das mudanças climáticas representem uma fonte de incerteza, a Administração não considera que haja um impacto material em 

seus julgamentos e estimativas. A Administração realiza o monitoramento para identificar e endereçar riscos futuros atrelados às mudanças climáticas.

1.1. Plano de ação da Administração para os próximos exercícios
  Em 31 de dezembro 2025, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas apresentam prejuízo no exercício no montante de R$ 464.940 

(2024 – Prejuízo de R$ 386.297) e capital circulante líquido negativo na Controladora, no montante de R$ 698.027 (dezembro de 2024 – R$ 809.839).  
No Consolidado, apresenta um capital circulante líquido positivo no montante de R$ 14.070 (31 de dezembro 2024 – positivo R$ 561.251).

  A Companhia vem executando um plano estruturado com o objetivo de reverter a posição de Capital Circulante Líquido (“CCL”) negativo, no âmbito 
de sua estratégia de transformação para os próximos exercícios. No exercício findo em 2025, já se observa evolução positiva na Controladora, com 
crescimento de 14% no CCL em relação ao exercício anterior, refletindo os efeitos iniciais das medidas implementadas.

  Adicionalmente, a Administração identificou oportunidades para liquidação de passivos tributários ao longo do exercício de 2026 no montante 
estimado de R$ 140.000. A efetivação dessas medidas deverá produzir impacto positivo relevante sobre o CCL da Companhia.

  No Consolidado, a variação do CCL decorre substancialmente das operações da controlada PEFISA, cuja dinâmica operacional envolveu a concentração 
de vencimentos financeiros, especialmente no segundo semestre de 2025. Tais efeitos são inerentes ao modelo de negócios daquela controlada e 
deverão ser mitigados pela recomposição de caixa prevista por meio de captações financeiras programadas ao longo do exercício de 2026.

  A Administração monitora continuamente a estrutura de capital e a liquidez do Grupo, avaliando a suficiência dos recursos disponíveis e das fontes 
de financiamento contratadas ou planejadas para suportar suas obrigações de curto prazo e a continuidade operacional.

  A Companhia, com 117 anos de atuação no setor varejista, está conduzindo uma ampla transformação estratégica com o objetivo de fortalecer sua 
posição competitiva e promover melhoria estrutural e sustentável dos resultados operacionais e financeiros.

  A transformação tem como foco a captura de impactos recorrentes e não recorrentes, assegurando expansão consistente de resultado e sustentabilidade 
no longo prazo. Os principais direcionadores estratégicos são:

 •  Expansão do EBITDA, por meio de maior inteligência nas decisões comerciais e na gestão de vendas, incluindo definição de coleções, alocação 
de produtos, otimização de preços e promoções, priorização de lojas com maior potencial e melhoria do mix de produtos.

 •  Otimização de processos e redução de custos, com revisão estrutural de processos, racionalização de recursos financeiros e de tecnologia da 
informação, além da implementação de soluções de analítica avançada, inteligência artificial e automação.

 •  Fortalecimento da experiência do cliente, garantindo jornada integrada e consistente em todos os canais, com maior agilidade na resposta às 
dinâmicas de mercado.

  A execução é conduzida de forma estruturada por um Escritório de Transformação, cuja liderança integra o nível executivo máximo da Companhia, 
reforçando a prioridade estratégica do programa.

 A metodologia de implementação está organizada em três fases:
 (i)  Identificação de potencial: diagnóstico detalhado das oportunidades, validação e aprovação do business case, incluindo estimativa de impacto 

total em regime de estabilização e respectiva calendarização até a maturação.
 (ii)  Planejamento e estruturação: definição de planos de ação, metas e responsabilidades claras.
 (iii)  Implementação e monitoramento: acompanhamento sistemático pelo Escritório de Transformação, em conjunto com a área financeira, 

com monitoramento mensal da captura e sustentabilidade dos impactos projetados.
  Atualmente, a Companhia conta com 433 iniciativas ativas, distribuídas em sete frentes: Comercial, Lojas, Centro de Distribuição, Escritório Central, 

PEFISA, Jornada do Cliente e Cultura.
  No exercício de 2025, foram implementadas 218 iniciativas, lideradas por 135 responsáveis, gerando impacto recorrente estimado superior a R$ 700 

milhões em regime de estabilização. Deste total, 57 iniciativas, equivalentes a R$ 79 milhões de impacto recorrente, já atingiram estabilidade plena, 
com efeito integral esperado no resultado de 2026, o restante das iniciativas implementadas atingirá o impacto máximo ao longo de 2026 alinhado 
com sua curva de maturação.

 Entre as principais iniciativas implementadas em 2025, com maturação prevista ao longo de 2026, destacam-se:
 •  Inteligência de Demanda e Estoque: implantação de modelo avançado de analítica para otimização de distribuição e redução de rupturas. EBITDA 

projetado de R$ 45 milhões;
 •  Precificação Estratégica: adoção de modelo de precificação dinâmica com base em elasticidade e papel estratégico dos produtos. EBITDA 

projetado de R$ 14 milhões;
 •  Otimização de Fornecimento: implementação de metodologia de negociação com análise de custos abertos (cleansheet analysis) e ampliação 

da base de fornecedores. EBITDA projetado de R$ 38 milhões;
 •  Gestão de Relacionamento com o Cliente (CRM): lançamento de nova plataforma para automação de campanhas, personalização de comunicação 

e aumento de frequência de compra. EBITDA projetado de R$ 11 milhões;
 •  Performance de Lojas: programa estruturado para recuperação de unidades com desempenho abaixo do esperado. EBITDA projetado de R$ 16 milhões;
 •  Eficiência em Custos e Despesas: renegociação de contratos de tecnologia e serviços indiretos, com redução relevante de despesas recorrentes. 

EBITDA projetado de R$ 39 milhões.
 Os resultados já observados indicam avanços consistentes na eficiência operacional e expansão do EBITDA.
  Para 2026, a Companhia dará continuidade à maturação das iniciativas implementadas e à ampliação do pipeline de projetos. Atualmente, mais de 

100 iniciativas encontram-se em fase de desenvolvimento e implementação, com impacto adicional a 2025, capturado em EBITDA de R$ 156 milhões.
  Os resultados já observados indicam avanços consistentes na eficiência operacional e na expansão do EBITDA, com crescimento de aproximadamente 

R$ 273 milhões.
 A Administração mantém o compromisso com a disciplina na execução, geração de valor e fortalecimento sustentável do negócio.

1.2. Relação de entidades que compõem o Grupo
  As demonstrações financeiras consolidadas abrangem as operações da Companhia e das seguintes entidades controladas diretas e indiretas 

(“Grupo”):

Participação
2025 2024

Controladas Direta Indireta Direta Indireta
PEFISA S.A. – Crédito, Financiamento e Investimento (“PEFISA”) - 100% - 100%
Hotel Jatiúca S.A. (“Hotel Jatiúca”) 99,94% 0,02% 99,94% 0,02%
Arthur Lundgren Investimentos, Incorporação e Administração Ltda. (“Alinc”) 99,99% 0,01% 99,99% 0,01%
Muricy Sociedade Comercial Ltda. (“Muricy”) 99,99% - 99,99% -
Voltei Intermediações de Negócios Ltda. (“Voltei”) 99,80% 0,20% 99,80% 0,20%
Tropicana de Hotéis e Turismo S.A. 99,99% - 99,99% -
Jatiúca Administradora e Serviços Ltda. 10,00% 90,00% 10,00% 90,00%
PEFISA Corretora de Seguros S.A. - 100% - 100%
Pernambucanas Administradora e Promotora de Vendas e Serviços Ltda. (“Altsa Promotora”) 100% - 100% -
Pernambuco (Shanghai) Consulting Management Co. 100% - 100% -
Lundinvest S.A. - Investimentos e Participações 100% - 100% -
P-LOG Transportes Ltda. 100% - 100% -
Altsa Administração Hoteleira S.A. 100% - - -
Alinc SPE – Brooklin Empreendimentos Imobiliários Ltda. (“SPE Brooklin”) - 100% - 100%
Alinc SPE – Ourinhos Empreendimentos Imobiliários Ltda. (“SPE Ourinhos”) - 100% - 100%
FIDC – Fornecedores (Operações de Risco Sacado)
Pernambucanas Fornecedores Fundo de Direitos Creditórios Comerciais de
  Responsabilidade Limitada (“FIDC Fornecedores”) - 100% - -

  Para proporcionar vantagens competitivas aos seus clientes e ao próprio negócio, a Companhia mantém operações de financiamento e investimento 
por meio de sua controlada Pernambucanas Financiadora S.A. – Crédito, Financiamento e Investimento (“PEFISA”), instituição regulada pelo Banco 
Central do Brasil (‘BACEN”).

  A Companhia atua no ramo hoteleiro por meio da sua controlada Hotel Jatiúca S.A., localizada em Maceió, Estado de Alagoas.
  Em 2023, a Companhia colocou à venda a sua operação do ramo hoteleiro, a qual foi avaliada como altamente provável, e foi aprovada e assinada 

em 9 de outubro de 2023. Como resultado desta avaliação, o Hotel Jatiúca foi classificado no balanço patrimonial como um ativo não circulante 
mantido para venda. Em março de 2025, houve renegociação do prazo para conclusão do negócio. A expectativa para conclusão dessa operação 
é até o final do primeiro semestre de 2026.

  No ramo de incorporação e construção de imóveis residenciais e comerciais por meio da controlada Arthur Lundgren Investimentos e Incorporação 
e Administração Ltda. (“ALINC”), bem como suas controladas e sociedades de propósito específico (SPEs) Brooklin e Ourinhos Empreendimentos 
Imobiliários Ltda. As receitas de vendas, os custos de terrenos e a construção, e as comissões de vendas são apropriados ao resultado no momento 
da entrega das chaves que é o momento do cumprimento das obrigações de performance previstas nos contratos com clientes. No momento, as 
operações da Companhia consistem na venda de seus estoques, uma vez que a Alinc não possui previsão de lançar novos empreendimentos.

  No âmbito das operações financeiras, a Companhia também realiza operações de cessão de direitos creditórios por meio de Fundo de Investimento em 
Direitos Creditórios (FIDC), no qual detém participação relevante. Considerando a natureza dessas operações e a avaliação do controle, os saldos e resultados 
do FIDC são incluídos nas demonstrações financeiras consolidadas da Companhia, conforme os critérios estabelecidos no CPC 36 / IFRS 10.

  As demonstrações financeiras das entidades controladas são elaboradas de acordo com práticas contábeis consistentes com aquelas adotadas 
pela Controladora. No caso específico da PEFISA, por se tratar de instituição financeira sujeita à regulamentação do BACEN, foram realizadas 
análises de convergência às normas CPC / IFRS, não tendo sido identificados impactos relevantes para fins de consolidação. Na controlada Alinc, 
que segue as práticas aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil registradas na Comissão de Valores Mobiliários (CVM) em função 
do previsto na instrução da CVM nº 476 artigo 17, não houve divergência com as normas CPC / IFRS, conforme Nota 2.3.19.

2. Base de preparação e declaração de conformidade
  As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 

adotadas no Brasil, que compreendem os pronunciamentos, as interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e aprovados pelos órgãos reguladores competentes, e estão em conformidade com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro 
atualmente denominadas “normas contábeis” (IFRS® Accounting Standards), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).

  A Administração declara que todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e somente elas, 
estão sendo evidenciadas, e que as demonstrações financeiras representam adequadamente a posição patrimonial e financeira da Companhia e 
de suas controladas, bem como o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para os exercícios apresentados.

  A Demonstração do Valor Adicionado (DVA), individual e consolidada, foi elaborada de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico 
CPC 09 – Demonstração do Valor Adicionado.

  A sua apresentação decorre da emissão de títulos de dívida pela Companhia no mercado de capitais, o que a sujeita às disposições aplicáveis às 
companhias emissoras de valores mobiliários, nos termos da Resolução CVM nº 160. Dessa forma, a Companhia passou a ser registrada perante 
a CVM exclusivamente em razão dessas captações, não se caracterizando como companhia aberta para fins de negociação de ações.

  As IFRS Accounting Standards emitidas pelo IASB não requerem a apresentação da DVA; assim, essa demonstração está sendo apresentada como 
informação suplementar, para atendimento à regulamentação brasileira, sem prejuízo do conjunto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

 A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pelo Conselho de Administração em 18 de março de 2026.

2.1. Moeda funcional e moeda de apresentação
  Estas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Pernambucanas e suas 

controladas. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.

2.2. Base de mensuração
  As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos seguintes itens, que são mensurados a cada data 

de reporte e reconhecidos nos balanços patrimoniais:
 •  Instrumentos financeiros derivativos são mensurados pelo valor justo;
 •  Os instrumentos financeiros não derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado são mensurados pelo valor justo;
 •  As propriedades para investimento que são mensuradas pelo valor justo nas controladas. No consolidado, para os imóveis que são alugados para 

a Controladora, são revertidos os ajustes para retornar ao custo atribuído;
 •  Os ativos mantidos para a venda são mensurados pelo menor valor entre o valor contábil e o valor justo menos os custos de venda.
  Nas demonstrações financeiras individuais da Controladora, o resultado das entidades controladas é contabilizado pelo método de equivalência 

patrimonial e, por esse motivo as demonstrações financeiras, formam um único conjunto de informações e estão sendo apresentadas lado a lado, 
não havendo diferença entre o patrimônio líquido e o resultado individual e consolidado.

2.3. Políticas contábeis materiais
  As políticas contábeis materiais aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão definidos a seguir. Essas práticas vêm sendo 

aplicadas de modo consistente em todos os exercícios e períodos apresentados.

2.3.1. Consolidação
  Controladas são todas as entidades nas quais a Companhia tem o poder de determinar as políticas financeiras e operacionais, geralmente acompanhada 

de uma participação de mais do que metade dos direitos a voto (capital votante). Para detalhes sobre as participações nas controladas, veja Nota 1.1.
  Transações, saldos e ganhos não realizados em transações entre empresas do Grupo são eliminados. Os prejuízos não realizados também são 

eliminados, a menos que a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das controladas são 
alteradas quando necessário para assegurar a consistência com as políticas adotadas pela Companhia.

2.3.2. Moeda estrangeira
  As transações realizadas em moedas estrangeiras são inicialmente reconhecidas na moeda funcional da Companhia, utilizando-se as taxas de 

câmbio vigentes na data da transação.
  Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são convertidos pelas taxas de câmbio de fechamento na data das demonstrações 

financeiras, sendo as variações cambiais reconhecidas no resultado do exercício, como receita ou despesa financeira.
  Os ganhos e as perdas cambiais da Companhia decorrem, principalmente, de empréstimos, fornecedores estrangeiros e instrumentos financeiros 

derivativos e são apresentados na demonstração do resultado como receita ou despesa financeira.
  Para as operações designadas e qualificadas como instrumentos de hedge, em conformidade com a regulamentação aplicável (CPC 48), a parcela eficaz da 

variação cambial é reconhecida no resultado abrangente, sendo reclassificada para o resultado do exercício quando da realização do item objeto de hedge.

(...continuação)

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Fluxos de caixa das atividades operacionais

Prejuízo do exercício (464.940) (386.297) (464.940) (386.297)

Ajustes:
  Depreciação e amortização 374.825 374.321 412.593 391.587
  Valor residual das baixas do ativo permanente 4.465 77.072 5.353 175.091
  Ajustes a valor justo - - - 4.191
  Impairment Imóveis provisão (reversão) - - - (31.042)
  Resultado da equivalência patrimonial 69.746 88.304 (3.634) (3.217)
  Atualização de empréstimos e arrendamentos 239.352 252.536 632.703 559.271
  Juros e variações monetárias, líquidas 6.196 (13.860) 10.318 (15.603)
  Juros de cessão de direitos creditórios – FIDC 31.350 13.592 31.350 13.592
  Despesa de imposto de renda e contribuição social – corrente - - 850 5.117
  Despesa de imposto de renda e contribuição social – diferido - (209.832) (12.577) (290.475)
  Provisão para contingências e atualização monetária 44.623 78.925 41.226 80.732
  Impairment de arrendamento / imobilizado 18.577 51.963 18.579 51.964
  Provisão (reversão) para crédito de liquidação duvidosa - - 215.932 (54.499)
  Perda esperada com perda de estoque 6.236 1.450 6.236 1.450

330.430 328.174 893.989 501.862

Variações de ativos e passivos
  Contas a receber de clientes (122.662) 425.899 (247.949) 584.216
  Estoques (13.286) 130.204 (2.616) 148.557
  Impostos a recuperar 55.720 88.621 36.210 89.410
  Imposto de renda e contribuição social a recuperar 90.232 78.749 127.607 103.262
  Depósitos judiciais e cauções 15.889 (6.600) 15.889 (6.561)
  Partes relacionadas (189.385) 138.683 12.050 -
  Receitas diferidas 261.863 (10.572) 146.263 (10.572)
  Outros créditos (25.129) (13.673) (103.440) (75.294)
  Fornecedores 42.918 (232.933) 82.193 (323.316)
  Passivo financeiro - - 20.041 -
  Provisão para demandas judiciais (10.697) (7.628) (10.697) (516.974)
  Obrigações trabalhistas 61.453 3.661 62.411 7.440
  Obrigações fiscais 91.343 23.787 35.119 97.304
  Demais contas a pagar (3.976) 9.979 (4.834) 11.603

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Caixa proveniente das operações 584.713 956.351 1.062.236 610.937
  Juros pagos (60.038) (99.233) (60.038) (65.210)
  Juros pagos de arrendamento (152.711) (145.109) (152.788) (145.241)
  Imposto de renda e contribuição social pagos - - - (6.338)
  Créditos tributários - 242.953 - 242.953
  Rendimento de aplicações financeiras (18.075) 14.313 (107.772) 168.619

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 353.889 969.275 741.638 805.720

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
  Dividendos recebidos - 42.998 - -
  Recebimento de empréstimos com partes relacionadas 1.000 42.095 - -
  Empréstimos concedidos de partes relacionadas (8.200) (75.794) - -
  Ativos (passivos) não circulante mantidos para venda - - - 152.012
  Aumento (redução) de capital em controlada (115.394) (186.392) 31.443 (5.623)
  Alienação de Investimento - 185.168 - -
  Alienação de bens do ativo imobilizado e intangível - - - 110.363
  Aquisição de bens do ativo imobilizado e intangível (55.934) (57.495) (83.063) (116.924)
  Propriedade para investimento - - - 57.840

Caixa líquido gerado das (utilizado nas) atividades de investimentos (178.528) (49.420) (51.620) 197.668
  Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
  Pagamento de arrendamentos (211.397) (207.787) (211.607) (208.106)
  Pagamento cessão de direitos creditórios – FIDC (860.776) (945.446) (860.776) (945.446)
  Recebimento cessão de direitos creditórios – FIDC 847.106 728.728 847.106 728.728
  Debêntures conversíveis em ações – captações - 67.713 - 67.713
  Captações 134.594 84.687 684.329 485.448
  Captações com partes relacionadas 8.200 42.458 - -
  Pagamentos de empréstimos (272.117) (464.724) (1.452.892) (1.083.207)
  Pagamentos de empréstimos com partes relacionadas (1.000) (188.588) - -

Caixa líquido utilizado nas atividades de financiamento (355.390) (882.959) (993.840) (954.870)

Aumento (redução) líquido de caixa e de equivalentes de caixa (180.029) 36.896 (303.822) 48.518
  Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 304.227 267.331 926.372 877.854
  Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 124.198 304.227 622.550 926.372

Variação no caixa e equivalentes de caixa (180.029) 36.896 (303.822) 48.518

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024
(Em milhares de reais, exceto dividendos por ação)

Atribuível aos acionistas da controladora
Reservas de lucros

Capital 
social

Ajuste de avaliação 
patrimonial Legal

Retenção 
de lucros

Prejuízos 
 acumulados Total

Participação dos não 
controladores

Total do patrimônio 
líquido

Em 31 de dezembro de 2023 830.000 (997) 123.044 550.281 - 1.502.328 (375) 1.501.953

  Prejuízo do exercício - - - (5.623) (386.297) (391.920) (1) (391.921)
  Outros resultados abrangentes do exercício – hedge accounting - 1.232 - - - 1.232 - 1.232
  Outros resultados abrangentes do exercício – impostos diferidos - (418) - - - (418) - (418)
  Utilização da reserva de retenção de lucros - - - (386.297) 386.297 - - -

Em 31 de dezembro de 2024 830.000 (183) 123.044 158.361 - 1.111.222 (376) 1.110.846

  Efeitos da adoção inicial da Resolução CMN nº 4.966/21 na Controlada PEFISA - - - 18.866 - 18.866 - 18.866
  Prejuízo do exercício - - - - (464.940) (464.940) 1 (464.939)
  Outros resultados abrangentes do exercício – hedge accounting - (2.095) - - - (2.095) - (2.095)
  Outros resultados abrangentes do exercício – impostos diferidos - 712 - - - 712 - 712
  Outros resultados abrangentes do exercício – variação cambial - (369) - - - (369) - (369)
  Utilização da reserva de retenção de lucros e legal - - (123.044) (177.227) 300.271 - - -

Em 31 de dezembro de 2025 830.000 (1.935) - - (164.669) 663.396 (375) 663.021
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2.3.3. Benefícios a empregados
  Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal à medida que os serviços são prestados. 

O passivo relacionado é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação presente legal ou construtiva 
de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. 
A Companhia também mantém plano de remuneração baseado em ações (stock options), classificado como pagamento baseado em ações com 
liquidação em instrumentos patrimoniais, em conformidade com o CPC 10 (R1) – Pagamento Baseado em Ações.

2.3.4. Receitas financeiras e despesas financeiras
 As receitas e despesas financeiras da Companhia compreendem:
 •  Receita de juros (exceto para a controlada PEFISA, para a qual as receitas de juros são classificadas como receitas operacionais, em razão da 

natureza de suas atividades);
 •  Despesa de juros;
 •  Receitas com descontos obtidos em negociações comerciais;
 •  Receita de ajuste a valor presente das contas a receber;
 •  Despesa de ajuste a valor presente de fornecedores;
 •  Despesa de juros com arrendamento. A receita e a despesa de juros são reconhecidas no resultado pelo método de juros efetivos.
  A ‘taxa de juros efetiva’ é a taxa que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos em caixa futuros estimados ao longo da vida esperada 

do instrumento financeiro ao:
 •  Valor contábil bruto do ativo financeiro; ou
 •  Ao custo amortizado do passivo financeiro.
  No cálculo da receita ou da despesa de juros, a taxa de juros efetiva incide sobre o valor contábil bruto do ativo (quando o ativo não estiver com 

problemas de recuperação) ou ao custo amortizado do passivo. No entanto, a receita de juros é calculada por meio da aplicação da taxa de juros 
efetiva ao custo amortizado do ativo financeiro que apresenta problemas de recuperação depois do reconhecimento inicial. Caso o ativo não esteja 
mais com problemas de recuperação, o cálculo da receita de juros volta a ser feito com base no valor bruto.

2.3.5. Imposto de renda e contribuição social
  O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional 

de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro 
líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro fiscal do exercício, sendo 
calculado individualmente para cada entidade do Grupo, conforme aplicável. Na controlada PEFISA, a alíquota da contribuição social sobre o lucro 
tributável é de 15% e do imposto de renda é de 25%.

  A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e a contribuição social correntes e diferidos. O imposto 
corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a itens diretamente reconhecidos no patrimônio 
líquido ou em outros resultados abrangentes.

  Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente
  A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos 

impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço 
patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas 
relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas alíquotas de impostos decretadas na data do balanço.

  Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se os critérios estabelecidos pelo CPC 32 forem atendidos.

 Despesas de imposto de renda e contribuição social diferidas
  Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para 

fins de demonstrações financeiras e os usados para fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são 
reconhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição social diferida.

  Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja 
provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros são determinados com 
base na reversão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o montante das diferenças temporárias tributáveis for insuficiente para 
reconhecer integralmente um ativo fiscal diferido, serão considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados para as reversões das diferenças 
temporárias existentes, com base nos planos de negócios da Controladora e de suas subsidiárias individualmente.

 Ativos fiscais diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável.
  Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem 

revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço, e reflete a incerteza relacionada ao tributo sobre o lucro, se houver.
  A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as consequências tributárias decorrentes da maneira sob a qual a Companhia espera 

recuperar ou liquidar seus ativos e passivos, respectivamente.
 Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados somente se os critérios estabelecidos pelo CPC 32 forem atendidos.

 Incertezas tributárias do imposto de renda
  A Interpretação Técnica CPC 22 – Incerteza sobre o Tratamento de Tributos sobre o Lucro (IFRIC 23 – Uncertainty Over Income Tax Treatments), 

requer que as incertezas sobre o tratamento de tributos sobre o lucro sejam avaliadas quando do reconhecimento e mensuração desses tributos. 
Uma incerteza surge quando o tratamento aplicável a uma transação em particular não está claro na legislação tributária ou quando não está claro 
se a autoridade fiscal aceitará o tratamento adotado pela entidade.

  Nessas circunstâncias, a entidade deve reconhecer e mensurar o seu ativo ou passivo fiscal, corrente ou diferido, aplicando os requisitos do CPC 
32 / IAS 12 com base no lucro tributável (prejuízo fiscal), nas bases fiscais, nas perdas fiscais não utilizadas, nos créditos fiscais não utilizados e 
nas alíquotas fiscais, determinados com base nessa interpretação.

2.3.6. Estoques
  Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor. O custo é determinado pelo método de custo médio. 

O valor realizável líquido é o preço de venda estimado para o curso normal dos negócios, menos os custos estimados necessários para efetuar a venda.
  A provisão para perdas nos estoques é constituída com base em histórico de perdas apuradas no processo de inventário físico dos estoques das 

lojas e centrais de distribuição e por preços líquidos de venda abaixo do custo, ocasionado por liquidações, trocas de estação ou pequenos defeitos 
decorrentes de manuseio das mercadorias.

2.3.7. Ativos não circulantes mantidos para venda
  Ativos não circulantes (ou grupos de ativos e passivos) são classificados como mantidos para venda quando seu valor contábil será recuperado, 

principalmente, por meio de venda e não pelo uso continuado. Essa condição é considerada atendida quando:
 •  Os ativos estão disponíveis para venda imediata em suas condições atuais;
 •  A venda é altamente provável e deverá ocorrer no prazo de até 12 meses após a data da classificação.
  Quando classificados como mantidos para venda, a Companhia classifica os ativos em um grupo distinto e segregado do ativo circulante e do ativo 

não circulante denominado ativos não circulantes mantidos para venda. Nas demonstrações do resultado e do fluxo de Caixa, os saldos relacionados 
com as referidas operações são apresentados em rubricas segregadas das informações contábeis relativas às operações continuadas, e são 
mensurados ao menor valor entre o valor contábil residual e o valor justo menos as despesas para a venda do ativo.

2.3.8. Imobilizado

 Reconhecimento
  O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. A depreciação é calculada pelo método linear, às taxas que 

levam em conta o tempo de vida útil econômica estimada dos bens. A Companhia adota como procedimento revisar o imobilizado para verificação 
de possíveis perdas. A Companhia efetua, periodicamente, revisões do prazo de vida útil econômica dos seus bens do ativo imobilizado.

 Custos subsequentes
  Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for 

provável que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de 
itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos.

  As benfeitorias em imóveis de terceiros, compreendidas, substancialmente, por reformas e adaptações dos imóveis alugados para atender às 
operações da Companhia que, em sua grande maioria, serão revertidas aos proprietários dos imóveis ao final do contrato de locação, são amortizadas 
de acordo com o prazo de vigência dos contratos de locação. Nos casos em que há expectativas de que ocorrerá a renovação do contrato de locação 
por mais de um período por parte do proprietário do imóvel e que os custos com a renovação não sejam significativos em relação ao todo, 
a Administração da Companhia considera o prazo de amortização pelo período total do contrato incluindo suas renovações.

 As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são as seguintes:

Ativos: Período em anos
Edifícios 40 - 80 anos
Benfeitorias em imóveis de terceiros 5 - 10 anos
Móveis e utensílios 5 - 10 anos
Instalações 10 anos
Veículos 5 anos
Equipamentos 5 - 10 anos

2.3.9. Ativos intangíveis
  As licenças de software são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para ser 

utilizados. Esses custos são amortizados durante sua vida útil estimável de cinco anos.
  Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis a um determinado projeto e aos testes de produtos de software identificáveis e 

exclusivos, controlados pela Companhia, são reconhecidos como ativos intangíveis quando os seguintes critérios são atendidos:
 •  É tecnicamente viável concluir o software para que ele esteja disponível para uso;
 •  A Administração pretende concluir o software e usá-lo;
 •  Pode-se demonstrar que é provável que o software gerará benefícios econômicos futuros;
 •  Estão disponíveis adequados recursos técnicos, financeiros e outros recursos para concluir o desenvolvimento e para utilizar o software; e
 •  Os gastos atribuíveis ao software durante seu desenvolvimento podem ser mensurados com segurança;
  Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto de software, incluem os custos com empregados alocados no 

desenvolvimento de softwares. Gastos de desenvolvimento, que não atendam ao critério de custos diretamente atribuíveis no desenvolvimento de 
softwares, são reconhecidos como despesa, conforme incorridos.

2.3.10. Propriedades para investimento
  As propriedades para investimento, principalmente lojas e centro de distribuição, são mantidas para rendimentos de aluguel e não são ocupadas 

pelo Grupo nas suas próprias operações. São inicialmente mensuradas pelo custo e subsequentemente ao valor justo. Mudanças no valor justo 
são apresentadas na demonstração do resultado como “Outros resultados operacionais, líquidos”.

  Os imóveis que estão em propriedades para investimentos e são alugados pelo Grupo para uso em suas operações, são tratados no consolidado 
pelo custo histórico. Portanto, PPI (Propriedades para Investimento) nas demonstrações financeiras individuais, são reconhecidos ao valor justo, e 
no Consolidado, pelo custo histórico como base de valor.

  Anualmente, a Companhia contrata avaliadores externos, independentes e qualificados, para determinar o valor justo das propriedades para investimento.
  Ganhos e perdas na alienação de uma propriedade para investimento (calculado pela diferença entre o valor líquido recebido na venda e o valor 

contábil residual contabilizado do bem), são reconhecidos no resultado na rubrica de “Outros resultados operacionais, líquidos”.

 Valor justo das propriedades para investimento
  As propriedades para investimento são mensuradas ao valor justo. Todos os rendimentos provenientes do arrendamento operacional de bens para fins 

de ganho de aluguel ou apreciação do capital são registrados como propriedades para investimento e mensurados utilizando o modelo de valor justo. Os ganhos 
e as perdas resultantes de variações no valor justo de uma propriedade para investimento são reconhecidos no resultado do período em que ocorrem.

  Uma propriedade para investimento é baixada após a alienação ou quando é permanentemente retirada de uso e não há benefícios econômicos 
futuros resultantes da alienação. Qualquer ganho ou perda resultante da baixa do imóvel (calculado como a diferença entre as receitas líquidas da 
alienação e o valor contábil do ativo) é reconhecido no resultado do período em que o imóvel é baixado.

  Os principais dados utilizados pela Companhia na avaliação do valor justo, tais como taxas de desconto, rendimentos terminais, taxas de vacância 
esperadas e taxas de crescimento de aluguel são estimadas pelos avaliadores independentes com base em transações comparáveis e 
dados do setor.

2.3.11. Arrendamentos
  No início de um contrato, o Grupo avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato 

transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. No início ou na modificação 
de um contrato que contém um componente de arrendamento, o Grupo aloca a contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento 
com base em seus preços individuais.

  O Grupo reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado 
inicialmente ao custo, que compreende o valor presente da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos 
de arrendamento efetuados até a data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a 
serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o 
ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arrendamentos recebidos.

  O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do período do arrendamento, 
a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo 
de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil 
do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido 
por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrendamento.

  O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, 
descontados pela taxa incremental sobre o empréstimo do arrendatário é utilizada para o cálculo do valor presente dos passivos de arrendamento 
no registro inicial do contrato.

  A taxa incremental sobre empréstimo do arrendatário é a taxa de juros que o arrendatário teria que pagar ao tomar recursos emprestados para a 
aquisição de ativo semelhante ao ativo objeto do contrato de arrendamento, por prazo semelhante e com garantia semelhante, os recursos necessários 
para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em ambiente econômico similar (taxa incremental nominal de financiamento).

  A obtenção desta taxa envolve um elevado grau de julgamento, e deve ser função do risco de crédito do arrendatário, do prazo do contrato de 
arrendamento, da natureza e qualidade das garantias oferecidas e do ambiente econômico em que a transação ocorre. O processo de apuração 
da taxa utiliza preferencialmente informações prontamente observáveis, a partir das quais deve proceder aos ajustes necessários para se chegar 
à sua taxa incremental de empréstimo.

  Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento compreendem o seguinte:
 •  Pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência;
 •  Pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mensurados utilizando o índice ou taxa na data de início;
 •  Valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual;
 •  O preço de exercício da opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa opção; e
 •  Pagamentos de multas por rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário exercendo a opção de rescindir o arrendamento.

 Renovação dos contratos de aluguel
  É política da Companhia iniciar o processo de renovação contratual com antecedência mínima de doze meses em relação ao termo final da vigência 

do contrato.

 Arrendamentos de ativos de baixo valor
  O Grupo optou por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos 

de curto prazo, incluindo equipamentos de TI. O Grupo reconhece os pagamentos de arrendamento associados a esses arrendamentos como uma 
despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento.

2.3.12. Deterioração de ativos não financeiros - Impairment
  Os ativos que estão sujeitos à depreciação e amortização são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas 

circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por recuperação de ativo não financeiro é reconhecida pelo 
valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos 
de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação da recuperação, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos 
de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGC)).

2.3.13. Caixa e equivalentes de caixa
  Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos 

originais de três meses ou menos e com um risco insignificante de mudança de valor. A Companhia não tem caixa ou equivalente de caixa restritos 
que compõem o saldo da conta.

2.3.14. Instrumentos financeiros

 Reconhecimento e mensuração inicial
  As compras e vendas regulares de ativos financeiros são normalmente reconhecidas na data de negociação, que corresponde à data em que a 

Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo.
  No reconhecimento inicial, os ativos financeiros mensurados no valor justo por meio de resultado são registrados pelo valor justo, sendo os respectivos 

custos da transação reconhecidos diretamente no resultado. Os demais ativos financeiros são reconhecidos pelo valor justo acrescido dos custos 
de transação diretamente atribuíveis.

  Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber os fluxos de caixa contratuais expiram ou quando tais direitos são transferidos, 
desde que a Companhia tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios da propriedade.

  Após o reconhecimento inicial, os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são contabilizados pelo valor justo e os ativos 
financeiros são mensurados ao custo amortizado, utilizando-se o método da taxa efetiva de juros.

  As debêntures foram inicialmente reconhecidas pelo valor justo, líquido dos custos de transação diretamente atribuíveis à sua emissão. Após o 
reconhecimento inicial, são mensuradas pelo custo amortizado, de acordo com as condições da escritura de emissão, utilizando-se o método da taxa 
efetiva de juros. Os encargos financeiros incorridos, bem como os custos da transação, são reconhecidos no resultado do período em que incorridos.

  Os ganhos e as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são apresentados 
na demonstração do resultado em “Receitas (despesas) financeiras, líquidas” no período em que ocorrem.

 Na data do balanço, a Companhia avalia a evidência objetiva de perda associada a um ativo financeiro ou um grupo de ativos financeiros.

 Classificação e mensuração subsequente

 Ativos financeiros
  No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao valor justo por meio de outros resultados 

abrangentes – instrumento de dívida; ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes – instrumento patrimonial; ou ao valor justo por meio 
do resultado.

  Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios 
para a gestão de ativos financeiros e, neste caso, todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação 
posterior à mudança no modelo de negócios.

  Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender a ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao Valor 
Justo por meio do resultado:

 •  É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e
 •  Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor 

principal em aberto.
  Um instrumento de dívida é mensurado ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes se atender a ambas as condições a seguir e não 

for designado como mensurado ao valor justo por meio do resultado:
 •  É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de 

ativos financeiros; e
 •  Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
  Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, 

conforme descrito acima, são classificados como ao valor justo por meio do resultado. No reconhecimento inicial, o Grupo pode designar de forma 
irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes como ao valor justo por meio do resultado se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil 
que de outra forma surgiria.

 Compensação de instrumentos financeiros
  Ativos e passivos financeiros são compensados, e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial, quando há um direito legalmente aplicável 

de compensar os valores reconhecidos e há uma intenção de liquidá-los numa base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.

 Impairment de ativos financeiros
  Ativos financeiros, exceto aqueles alocados a valor justo no resultado, são avaliados por indicadores de impairment na data do balanço. Os ativos 

financeiros são considerados deteriorados quando há evidência que, como resultado de um ou mais eventos ocorridos após seu reconhecimento 
inicial, os fluxos de caixa futuros estimados do investimento foram impactados. Evidência objetiva de impairment poderia incluir, dentre outros:

 •  Dificuldade financeira significativa do emissor ou contraparte;
 •  Inadimplência ou mora no pagamento de juros ou do principal; e
 •  Quando se torna provável que o devedor entrará em falência ou em recuperação judicial.
  Para os ativos financeiros registrados pelo valor de custo amortizado, o valor do impairment corresponde à diferença entre o valor contábil do ativo 

e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descontada na taxa de juros efetiva original do ativo financeiro. O valor contábil é reduzido 
diretamente pela perda por impairment para todos os ativos financeiros.

 Perda por redução ao valor recuperável de contas a receber
  A Companhia tem por prática o reconhecimento da perda por redução ao valor recuperável de contas a receber, considerando o risco ou a probabilidade 

de que ocorra uma perda de crédito ao refletir sobre a possibilidade de que essa perda ocorra e sobre a possibilidade de que não ocorra, mesmo 
se a possibilidade de ocorrência de perda de crédito for muito baixa.

 Mensuração da perda esperada
  A mensuração das perdas esperadas requer aplicação de premissas significativas, o cálculo é baseado na expectativa de perdas de crédito originadas 

ao longo da vida útil do ativo. O procedimento de cálculo da perda de crédito esperada considera, entre outros elementos, a existência de evidência 
objetiva de perda no valor recuperável dos créditos, bem como a deterioração do risco de crédito e a classificação dos créditos em diferentes 
estágios, como se observa nas definições a seguir:

 •  Estágio 1 - Quando os instrumentos financeiros são inicialmente reconhecidos ou temos em conta os instrumentos financeiros que não tenham 
deteriorado significativamente sua qualidade de crédito desde o reconhecimento inicial. Nesse estágio, também são incluídas operações que 
tiveram melhora em seus riscos de crédito e que foram reclassificadas do Estágio 2;

 •  Estágio 2 - Quando um instrumento financeiro mostrou um aumento significativo no risco de crédito desde a sua originação, registra-se uma 
penalização na provisão maior que no estágio 1. Estágio 2 também inclui operações que tiveram melhora em seus riscos de crédito e que foram 
reclassificadas do Estágio 3;

 •  Estágio 3 - Instrumentos financeiros considerados com problemas de recuperação. Registra-se uma provisão para toda a vida da operação, mas 
agravando a PD “Probability of default” para 100%.

  O cálculo da perda esperada envolve a utilização de várias premissas, considerando fatores internos e externos, tais como: qualidade do crédito, 
concentração e fatores econômicos.

  A classificação de instrumentos financeiros é realizada de acordo com o modelo de negócios que reflitam seu objetivo para com o instrumento, 
verificando se os fluxos de caixa contratuais compreendem apenas pagamento de principal e juros.

 Parâmetros de risco de crédito
  Para determinar o valor de perda esperada, avalia-se primeiro se existe evidência objetiva de perda no valor recuperável coletivamente para ativos 

financeiros que não sejam significativos individualmente. Para medir esta perda, separa-se os ativos financeiros em grupos, levando em consideração 
as características e similaridades de risco de crédito, ou seja, de acordo com o segmento, tipo de ativos e outros fatores associados à experiência 
histórica de redução ao valor recuperável e outras circunstâncias conhecidas no momento da avaliação. A perda por redução ao valor recuperável 
é calculada usando modelos estatísticos que levam em consideração os seguintes fatores:

 •  Exposição à inadimplência (“Exposure at default” – EAD): é a quantia de uma transação exposta ao risco de crédito, incluindo a proporção 
da exposição atual do saldo em aberto que poderia ser fornecida na data futura da inadimplência.

 •  Probabilidade de inadimplência (“Probability of default” – PD): é a probabilidade de uma contraparte não cumprir sua obrigação de pagar o 
principal e/ou juros.

 •  Loss Given Default (“Loss given default” – LGD): é uma estimativa de perda originada no caso de a inadimplência ocorrer em um certo momento. 
É baseada na diferença entre os fluxos de caixa contratuais devidos e os fluxos que a entidade espera receber. É, usualmente, expressa como 
uma porcentagem da EAD.

 Taxa de desconto
  É a taxa aplicada aos fluxos de caixa futuros estimados durante a vida esperada do ativo, e que é igual ao valor presente líquido do instrumento 

financeiro pelo seu valor contábil.

 Visão Forward Looking
  Para a incorporação de informação prospectiva que possa reforçar o cálculo, são incluídas variáveis macroeconômicas em critérios e cálculo, 

utilizando cenários ponderados para determinar a perda de crédito esperada em um horizonte de observação adequado à classificação em estágios.
 Para estimar os parâmetros acima, a Companhia aplicou sua experiência no desenvolvimento de modelos internos para cálculo de parâmetros.

 Definição de inadimplência
  A Companhia considera que um ativo financeiro está em situação de inadimplência quando é provável que o devedor não pagará integralmente 

suas obrigações de crédito.
  As perdas esperadas associadas ao risco de crédito da Companhia são contabilizadas pelo custo amortizado e são mensuradas como sendo a 

diferença entre o valor contabilizado dos ativos financeiros e o valor presente dos fluxos de caixa estimados, descontadas pelas taxas de juros 
efetivas originais dos ativos e que não são cotados em um mercado ativo (a existência de vendas não supõe uma inconsistência com o modelo de 
negócio se são pontuais ou pouco significativas).

 Instrumentos financeiros derivativos e atividades de hedge
  Os instrumentos financeiros derivativos são classificados como ativo ou passivo circulante quando destinados à negociação e apresentados na 

rubrica “Operações com derivativos”.
  Os derivativos designados como instrumentos de hedge são classificados como ativo ou passivo circulante ou não circulante, de acordo com o 

prazo remanescente de realização do item objeto de hedge. São classificados como não circulante, quando o vencimento do item protegido for 
superior a 12 meses; e como circulante, quando o vencimento do item protegido for igual ou inferior a 12 meses.

  Os derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo na data da celebração do contrato de derivativos, subsequentemente, remensurados 
ao valor justo. As variações no valor justo são reconhecidas no resultado do exercício, na rubrica de receitas ou despesas financeiras, ou no 
patrimônio líquido, quando relacionadas a instrumentos formalmente designados e qualificados para contabilidade de hedge em conformidade com 
a regulamentação aplicável.

 Contabilidade de hedge
  Com base no CPC 48 – Instrumentos Financeiros (IFRS 9 – Financial Instruments), a Companhia adota a contabilidade de hedge de fluxo de caixa 

para determinadas transações futuras altamente prováveis, designando financeiro derivativo do tipo swap como instrumento de hedge.
  Na data-base das demonstrações financeiras, a Companhia mantém instrumento de swap vinculado à Cédula de Crédito Bancário 4131, designado 

formalmente em seu programa de hedge, com o objetivo de mitigar a exposição à variação cambial decorrente de operações denominadas em 
dólares americanos (USD).

  Os instrumentos de swaps contratados pela Companhia são considerados operações casadas, diretamente vinculadas às respectivas operações 
de financiamentos, de forma que o risco objeto do hedge é consistente com o risco econômico do item protegido.

  A Companhia designa em seu programa de hedge o elemento spot da taxa do câmbio coberto. A variação do valor justo correspondente aos pontos 
a termo (forward points) dos contratos de swap também é reconhecida no patrimônio líquido, com conta específica de ajustes de avaliação patrimonial, 
compondo o custo do hedge.

  As variações no valor justo dos instrumentos financeiros designados no hedge são reconhecidas no patrimônio líquido, na rubrica de ajustes de 
avaliação patrimonial, líquidas dos correspondentes efeitos tributários diferidos. Tais valores são reclassificados para o resultado do exercício, quando 
da realização do item objeto de hedge, em linha com o reconhecimento dos fluxos protegidos.

  A Companhia avalia, de forma prospectiva e retrospectiva, a efetividade de seu programa de hedge através de testes de efetividade dentro dos 
critérios estabelecidos nos referidos pronunciamentos contábeis, por meio de comparação entre as variações do valor justo do instrumento de hedge 
e do item objeto de hedge. Eventuais parcelas inefetivas são reconhecidas diretamente no resultado financeiro.

  As movimentações decorrentes da contabilidade de hedge são reconhecidas na apuração dos resultados abrangentes dos exercícios.
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2.3.15. Contas a receber
  As contas a receber correspondem aos valores a receber de clientes pela venda de mercadorias, prestação de serviços ou venda de serviços 

financeiros registrados no decurso normal das atividades do Grupo. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos são classificadas 
no ativo circulante, caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante.

  As contas a receber são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método 
da taxa efetiva de juros, menos a provisão para perda por redução ao valor recuperável de contas a receber.

 Cessão de direitos creditórios
  A Companhia utiliza a cessão de recebíveis a Fundo de Investimento em Direitos Creditórios (“FIDC”) como uma ferramenta para gerir seu fluxo de 

caixa mediante negociação dos seus recebíveis com cartões de crédito.
  A mensuração inicial dos direitos creditórios é realizada ao valor justo na data da aquisição, e posteriormente mensurados ao custo amortizado, 

utilizando o método da taxa efetiva de juros. São reconhecidas receitas financeiras à medida que os juros incidem, com base na taxa interna de 
retorno dos ativos adquiridos.

  Em conformidade com os critérios de controle estabelecidos nas normas contábeis aplicáveis, a Companhia periodicamente avalia sua relação com 
o FIDC para determinar se existe:

 (i)  poder sobre as atividades relevantes do fundo;
 (ii) exposição ou direito a retornos variáveis decorrentes de sua participação; e
 (iii) a capacidade de utilizar seu poder para afetar esses retornos.
  A Companhia avaliou sua relação com o FIDC e, embora detenha a totalidade das cotas subordinadas do FIDC e, portanto, esteja exposta substancialmente 

aos riscos e benefícios associados a essas cotas, tal exposição, por si só, não é suficiente para caracterizar controle. A Companhia não detém poder 
sobre as atividades relevantes do FIDC, as quais são exercidas independentemente pelo administrador e gestor do fundo, conforme regulamento 
próprio, nem detém direitos que permitem remover o gestor ou o tomador de decisões do FIDC (kick-out rights without cause). Assim, o FIDC não 
atende aos critérios de consolidação previstos no referido pronunciamento e, portanto, não é consolidado nas demonstrações financeiras.

  No reconhecimento inicial da operação, a Companhia transfere os direitos creditórios ao FIDC e recebe os recursos financeiros correspondentes, 
reconhecendo um passivo financeiro em contrapartida ao caixa recebido, mantendo os valores dos recebíveis registrados na rubrica de contas a receber.

  Subsequentemente, à medida que ocorrem os recebimentos dos créditos pelos devedores originais, os valores são liquidados junto ao FIDC, sendo 
reconhecida a baixa do passivo financeiro correspondente, em contrapartida ao saldo de contas a receber.

2.3.16. Ajuste a valor presente
  O valor presente é calculado com base na taxa efetiva de juros das vendas a prazo. A referida taxa é compatível com a natureza, o prazo e os riscos 

de transações similares em condições de mercado. As operações de compras e vendas a prazo foram trazidas ao seu valor presente utilizando-se 
uma taxa equivalente à taxa livre de risco acrescida do risco da indústria. A taxa de desconto utilizada em 31 de dezembro de 2025 é de 1,42% ao 
mês (31 de dezembro de 2024 – 1,43% ao mês).

2.3.17. Fornecedores
  As contas a pagar aos fornecedores são reconhecidas inicialmente pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com 

o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, tais obrigações são normalmente reconhecidas ao valor nominal da fatura correspondente.

2.3.17.1. Confirming (risco sacado)
  A Companhia mantém operações de risco sacado como instrumento pontual de apoio à gestão financeira de seus fornecedores comerciais, sem 

alteração das condições comerciais originalmente pactuadas nas transações de fornecimento.
  Nessas operações, os fornecedores podem optar pela antecipação de seus recebíveis junto a instituições financeiras, utilizando linhas de crédito 

próprias ou linhas disponibilizadas no âmbito de convênios estruturados pela Companhia, conforme acordos firmados com instituições financeiras, 
plataformas e agentes financeiros.

  A adesão às operações é facultativa aos fornecedores e decorre de decisão exclusiva destes. Os pagamentos devidos pela Companhia permanecem 
nos prazos originalmente acordados, não havendo modificação de preços, prazos ou demais condições comerciais das transações subjacentes. 
A Companhia não contrata financiamento, não remunera as instituições financeiras e não assume encargos financeiros relacionados à antecipação 
realizada pelos fornecedores.

  Determinadas estruturas de risco sacado podem contemplar mecanismos de mitigação de risco, incluindo, conforme aplicável, a cessão fiduciária 
de direitos creditórios, travas de domicílio bancário, contas vinculadas (escrow), agentes de cobrança e garantia e instrumentos de limite de crédito, 
nos termos dos respectivos contratos e memorandos operacionais. Tais mecanismos têm como finalidade assegurar o cumprimento das obrigações 
comerciais e não caracterizam novação, não alteram a essência econômica das transações nem resultam na reclassificação das obrigações como 
endividamento financeiro.

  Dessa forma, as obrigações permanecem registradas como fornecedores, uma vez que não há modificação substancial das condições comerciais 
nem assunção, pela Companhia, de riscos financeiros distintos daqueles inerentes às operações comerciais usuais.

2.3.17.2. FIDC de fornecedores
  Em dezembro de 2025, a Companhia passou a integrar estrutura de financiamento a fornecedores por meio de Fundo de Investimento em Direitos 

Creditórios (FIDC), constituído nos termos da regulamentação aplicável.
  Nessas operações, os fornecedores realizam a cessão de seus direitos creditórios comerciais ao FIDC, recebendo antecipadamente os valores 

correspondentes, enquanto a Companhia permanece responsável pelo pagamento das obrigações nos prazos originalmente pactuados com os fornecedores.
  A operação não implica alteração das condições comerciais, tampouco novação das obrigações, e não resulta na contratação de financiamento 

pela Companhia. A Companhia figura como devedora dos direitos creditórios cedidos, mantendo a obrigação de pagamento conforme os vencimentos 
originalmente acordados.

  A estrutura do FIDC pode contemplar mecanismos de mitigação de risco, incluindo, conforme aplicável, cessão fiduciária de direitos creditórios, 
contas vinculadas, agentes de garantia e instituições depositárias, nos termos dos instrumentos contratuais específicos.

  Considerando a substância econômica da operação, as obrigações decorrentes dessas transações permanecem registradas como fornecedores, 
uma vez que não há modificação substancial das condições comerciais nem assunção, pela Companhia, de encargos financeiros adicionais.

2.3.18. Provisões
  Uma provisão é reconhecida no balanço quando há uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos passados, é provável 

que recursos sejam exigidos para liquidar essa obrigação e o valor puder ser estimado com segurança. As provisões para riscos tributários, cíveis 
e trabalhistas são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido e são constituídas em montantes considerados suficientes 
pela Administração para cobrir perdas prováveis, sendo atualizadas até as datas dos balanços, observada a natureza de cada contingência e apoiada 
na opinião dos advogados da Companhia.

2.3.19. Reconhecimento de receita
  A receita da Companhia é reconhecida quando os seguintes critérios são atingidos: (i) Identificação do contrato com o cliente; (ii) Identificação das 

obrigações de desempenho no contrato; (iii) Determinação do preço das transações; (iv) Alocação do preço da transação às obrigações de 
desempenho; (v) Reconhecimento da receita, quando cumpridas as obrigações de desempenho. 

  A receita é apresentada líquida dos impostos incidentes, das devoluções, dos abatimentos e descontos, e no caso das demonstrações financeiras 
consolidadas também estão líquidas das eliminações de vendas, entre as empresas do Grupo. Para as receitas, cujo recebimento se dará a prazo 
ou parcelado, a Companhia procede com o seu reconhecimento pelo valor presente. 

 Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza significativa de sua realização.

 (a) Venda de produtos - Varejo
    A Companhia opera com pontos de varejo para a comercialização de suas mercadorias. A receita de vendas de mercadoria e o correspondente 

custo das mercadorias vendidas são reconhecidos quando da efetiva entrega da mercadoria ao cliente (modelo “cash and carry”). As vendas 
no varejo são, geralmente, realizadas em dinheiro ou por meio de cartão de crédito ou débito.

    A receita oriunda das vendas das lojas físicas e do ecommerce é reconhecida após o seu faturamento, entrega e aceite das mercadorias por 
parte dos clientes, que é quando os riscos e benefícios relacionados à propriedade são transferidos.

    Para contratos que permitem ao cliente devolver as mercadorias, a receita é reconhecida na medida em que seja altamente provável que uma 
reversão significativa no valor da receita acumulada reconhecida não ocorrerá. Portanto, o valor da receita reconhecida é ajustado para as 
devoluções esperadas, que são estimadas com base nos dados históricos para tipos específicos de mercadorias. Nessas circunstâncias, um 
passivo de devolução e um direito de recuperar o ativo a ser devolvido são reconhecidos. O direito de recuperar as mercadorias a serem 
devolvidas é mensurado ao valor contábil original do estoque, menos os custos esperados de recuperação. O passivo de reembolso está incluído 
em outros valores a pagar e o direito de recuperar os produtos devolvidos é incluído em estoques. A Companhia reavalia sua expectativa de 
devoluções na data do balanço, atualizando os valores do ativo e do passivo.

 (b) Vendas de serviços financeiros
    A controlada PEFISA vende serviços de produtos financeiros e recebe pela intermediação da venda de seguros, garantia estendida e outros, 

os quais são reconhecidos no resultado da Companhia no mesmo momento em que ocorre a prestação do serviço.
    A PEFISA realiza operações de crediário próprio, seguros, empréstimos pessoais e financiamento de vendas por instituições financeiras, dos 

quais o Grupo é intermediador. O resultado das operações é apropriado ao resultado considerando a taxa efetiva de juros, ao longo da vigência 
dos contratos.

 (c) Receita de incorporação imobiliária
    As receitas de vendas, os custos de terrenos e a construção, e as comissões de vendas são apropriados ao resultado no momento da entrega 

das chaves que é o momento do cumprimento das obrigações de performance do contrato. Para os exercícios de 2025 e 2024, não houve 
receitas oriundas de incorporação, uma vez que as incorporações finalizaram em 2023. As receitas reconhecidas em resultado nos exercícios 
de 2025 e 2024 são referentes às vendas das unidades que estão em estoque disponíveis para venda.

 (d) Receita financeira
    A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa efetiva de juros. Quando uma perda (impairment) é 

identificada em relação a um contas a receber, o Grupo reduz o valor contábil para seu valor recuperável, que corresponde ao fluxo de caixa 
futuro estimado, descontado à taxa efetiva de juros original do instrumento. Subsequentemente, à medida que o tempo passa, os juros são 
incorporados às contas a receber, em contrapartida de receita financeira. Essa receita financeira é calculada pela mesma taxa efetiva de juros 
utilizada para apurar o valor recuperável, ou seja, a taxa original do instrumento.

2.3.20. Distribuição de dividendos
  A distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras ao final do exercício. 

Com base no Estatuto Social da Companhia, aos titulares de ações de qualquer espécie será atribuído, em cada exercício, um dividendo mínimo 
de 35% do lucro líquido ajustado, calculado nos termos do estatuto social e da lei societária.

2.3.21. Reservas de retenção de lucros
  A reserva legal é calculada na base de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social.
  O lucro líquido, não distribuído como dividendos mínimos obrigatórios e não constituído como reserva legal, de acordo com o Estatuto Social da 

Companhia, em Assembleia Geral, o Conselho Consultivo deliberará sobre a aplicação do excesso, para distribuição de dividendos complementares, 
integralização ou aumento do capital social, e/ou constituição de reserva de retenção de lucros.

2.3.22. Receita diferida
  As receitas são reconhecidas quando (ou à medida que) o controle dos bens ou serviços é transferido ao cliente, refletindo o valor da contraprestação 

à qual a Companhia espera ter direito. Os valores recebidos antecipadamente são registrados no passivo como receita diferida até o cumprimento 
das obrigações contratuais.

2.3.23. Plano de pagamento baseado em ações
  O valor justo do montante a pagar aos elegíveis, do programa Plano de Outorga de Opções de Compra de Ações que são liquidados em caixa, 

é atualizado a cada data de reporte e reconhecido como despesa com um correspondente aumento do passivo.

3. Julgamentos e estimativas contábeis críticos
  Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação das políticas contábeis 

do Grupo e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.

3.1.1. Julgamento crítico

 (a) Continuidade operacional
    Conforme descrito na Nota 1.1, a  Administração da Companhia elaborou suas demonstrações financeiras individuais e consolidadas no 

pressuposto de continuidade das suas operações e descreve a referida Nota, o plano da Administração para a consecução de suas atividades 
nos próximos exercícios considera em suas principais ações uma profunda transformação estratégica mediante implementação de uma série 
de iniciativas em diversas áreas de negócio. A  Administração acredita que este conjunto de ações permitirá a Companhia alcançar o reequilíbrio 
em seus negócios no futuro próximo. A ocorrência desses eventos em sua plenitude e em um período de tempo apropriado são considerados 
julgamentos críticos pela administração da Companhia.

3.1.2. Estimativas críticas

 (a) Incertezas de estimativas e premissas das contas a receber de clientes
    As contas a receber de clientes da Companhia são controladas por faixa de vencimento e por clientes, sendo efetuado um acompanhamento 

da evolução da carteira de recebíveis, entre a data de venda ao cliente (constituição de devedores por vendas, serviços e financiamentos) e a 
perda efetiva pelo seu não pagamento. Com base nessa análise, é verificado o histórico de perdas por faixa de vencimento, sendo determinada 
a perda esperada com créditos de liquidação duvidosa (PECLD) sobre a vida da carteira de crédito, em especial com relação aos recebíveis 
da controlada PEFISA. 

 (b) Perda com inventário e desvalorização dos estoques
    A provisão para perdas e desvalorização dos estoques é constituída para cobrir as prováveis perdas, sejam elas decorrentes de quebras 

identificadas na execução do inventário físico ou da necessidade de vender produtos abaixo do seu valor de custo.
    A estimativa para perdas em inventário é calculada com base no histórico de apurações realizadas nas lojas e nos centros de distribuição. 

Por outro lado, a provisão para desvalorização é aplicada a itens que serão vendidos abaixo do preço de aquisição como em liquidações por 
troca de coleção ou produtos com pequenos defeitos de manuseio. Para estes casos, o cálculo é feito comparando o custo registrado da 
mercadoria com seu valor líquido de venda esperado.

 (c) Reconhecimento de ativos fiscais diferidos
    A cada encerramento de exercício social, a Companhia revisa o seu saldo de imposto de renda diferido ativo relativo a créditos fiscais de imposto 

de renda e bases negativas de contribuição social sobre o lucro, tendo como referência as suas mais recentes estimativas quanto aos lucros 
tributáveis futuros prováveis de ocorrência e considerando igualmente as diferenças temporárias tributáveis existentes. As estimativas de lucros 
tributáveis futuros são realizadas com base nas projeções de negócio efetuadas pela Administração. As premissas e os julgamentos utilizados 
pela Administração para projetar os lucros tributáveis futuros podem sofrer alterações relevantes nos exercícios futuros em decorrência de 
eventos que estejam fora do controle da Administração.

 (d) Provisão para contingências tributárias, cíveis, trabalhistas e previdenciárias
    A Companhia e suas controladas são partes de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as contingências 

referentes a processos judiciais que representem perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança.
    A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, a jurisprudência disponível, as decisões 

mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos.
    Considerando que cálculos desta natureza envolvem definição de metodologias e utilização de premissas, ou ainda, possibilidade de acordo 

entre as partes, o valor real pode apresentar variações em relação à estimativa. A Administração acredita que essas provisões para contingências 
tributárias, cíveis, trabalhistas e previdenciárias estão adequadamente apresentadas nas demonstrações financeiras.

 (e) Incertezas sobre o tratamento de tributos sobre o lucro
    As incertezas sobre o tratamento de tributos sobre o lucro são avaliadas quando do reconhecimento e mensuração desses tributos. Uma incerteza 

surge quando o tratamento aplicável a uma transação em particular não está claro na legislação tributária ou quando não está claro se a autoridade 
fiscal aceitará o tratamento adotado pela entidade. Nessas circunstâncias, a entidade deve reconhecer e mensurar o seu ativo ou passivo fiscal, 
corrente ou diferido, aplicando os requisitos do CPC 32 / IAS 12 com base no lucro tributável (prejuízo fiscal), nas bases fiscais, nas perdas fiscais 
não utilizadas, nos créditos fiscais não utilizados e nas alíquotas fiscais, determinados com base nesta interpretação. Como requerido pela ICPC 
22 / IFRIC 23, o Grupo efetuou uma avaliação das posições tributárias assumidas nos últimos 5 anos e concluiu que é provável que as autoridades 
tributárias aceitem as posições tributárias assumidas pelo Grupo, portanto, não requerendo provisão em 31 de dezembro de 2025 e 2024.

 (f) Valor justo de instrumentos financeiros
    O valor justo de instrumentos financeiros, inclusive derivativos, é determinado por meio da utilização de técnicas de avaliação. A Companhia usa 

seu julgamento para escolher os métodos e definir as premissas que se baseiam principalmente nas condições de mercado existentes na data 
do balanço.

    Para mensuração do valor justo de determinados ativos financeiros não negociados em mercados ativos, a Companhia utiliza, principalmente, 
a metodologia de fluxo de caixa descontado.

 (g) Taxa incremental sobre o financiamento do arrendatário
    O Grupo não tem condições de determinar a taxa implícita de desconto a ser aplicada a seus contratos de arrendamento. Portanto, a taxa 

incremental sobre o empréstimo do arrendatário é utilizada para o cálculo do valor presente dos passivos de arrendamento no registro inicial 
do contrato.

    A obtenção desta taxa envolve um elevado grau de julgamento, e deve ser função do risco de crédito do arrendatário, do prazo do contrato de 
arrendamento, da natureza e qualidade das garantias oferecidas e do ambiente econômico em que a transação ocorre. O processo de apuração 
da taxa utiliza preferencialmente informações prontamente observáveis, a partir das quais deve proceder aos ajustes necessários para se chegar 
à sua taxa incremental de empréstimo.

   (i) Determinação do prazo de arrendamento
     Ao determinar o prazo do arrendamento, a Administração considera todos os fatos e as circunstâncias que criam um incentivo econômico 

para o exercício de uma opção de prorrogação ou para o não exercício da opção de rescisão. As opções de prorrogação (ou períodos após 
as opções de rescisão) são incluídas no prazo do arrendamento somente quando há certeza razoável de que o arrendamento será prorrogado 
(ou que não será rescindido).

     Adicionalmente, o Grupo considera outros fatores, incluindo as práticas passadas referentes aos períodos de utilização de tipos específicos 
de ativos (arrendados ou próprios) e de duração de arrendamentos, e os custos e a disrupção nos negócios necessários para a substituição 
do ativo arrendado.

     Essa avaliação é revisada caso ocorra um evento ou mudança significativa nas circunstâncias que afete a avaliação inicial e que esteja 
sob o controle do arrendatário.

 (h) Receita diferida
    A apropriação ao resultado das receitas diferidas é realizada ao longo do prazo contratual ou conforme o cumprimento das obrigações de 

desempenho previstas nos contratos. A determinação do período de reconhecimento envolve julgamento da Administração quanto à expectativa 
de prestação dos serviços ou fruição dos direitos contratuais, podendo eventuais alterações nessas premissas impactar o momento de reconhecimento 
das receitas.

3.2. Mudanças nas políticas contábeis e divulgações

 Alterações adotadas pelo Grupo
  As seguintes alterações de normas foram adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 1º de janeiro de 2025:

  Alterações à IAS 21 / CPC 02 – Os Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio intitulada Falta de Conversibilidade: As alterações especificam 
como avaliar se uma moeda é conversível, e como determinar a taxa de câmbio quando não for. A seguinte alteração não teve um impacto significativo 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas do Grupo. As alterações são aplicáveis para períodos anuais iniciados em/ou após 
1º de janeiro de 2025.

3.3. Alteração de normas novas que ainda não estão em vigor
  As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB, mas não estão em vigor para o exercício de 2025. A adoção antecipada de normas, 

embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC).

 (a)  Norma IFRS 9 e IFRS 7 / CPC 48 e CPC 40 – Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros: em 30 de maio de 2024, 
o IASB emitiu alterações ao IFRS 9 - Instrumentos Financeiros e IFRS 7 - Instrumentos Financeiros: Evidenciação para responder a questões práticas 
recentes, melhorar o entendimento, bem como incluir novos requisitos aplicáveis a empresas em geral e não apenas a instituições financeiras.

 As alterações:
 (a)  Esclarecem a data de reconhecimento e desreconhecimento de alguns ativos e passivos financeiros, com uma nova exceção para alguns 

passivos financeiros liquidados por meio de um sistema de transferência eletrônica de caixa;
 (b)  Esclarecem e adicionam orientação para avaliar se um ativo financeiro atende ao critério de somente pagamento de principal e juros (“SPPI test”), 

incluindo situações de ocorrência de um evento contingente;
 (c)  adicionam novas divulgações para certos instrumentos com termos contratuais que podem alterar os fluxos de caixa (como alguns instrumentos 

financeiros com características vinculadas ao cumprimento de metas ESG); e
 (d)   Atualizam as divulgações para instrumentos de patrimônio designados a valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“FVOCI”).
    As referidas alterações têm vigência a partir de 1º de janeiro de 2026. A Companhia não espera que essas alterações tenham um impacto 

material em suas operações ou demonstrações financeiras.

 (b) Norma IFRS 18 / CPC26 (R1) – Apresentação e Divulgação das Demonstrações Financeiras:
  Essa nova norma contábil substituirá o IAS 1 - “Apresentação das Demonstrações Contábeis”, introduzindo novos requisitos que ajudarão a alcançar 

a comparabilidade do desempenho financeiro de entidades semelhantes e fornecerão informações mais relevantes e transparência aos usuários. 
Embora, o IFRS 18 não tenha impacto no reconhecimento ou na mensuração de itens nas demonstrações financeiras, espera-se que seus impactos 
na apresentação e divulgação sejam generalizados, em particular aqueles relacionados à demonstração do desempenho financeiro e ao fornecimento 
de medidas de desempenho definidas pela Administração dentro das demonstrações financeiras. A Administração está atualmente avaliando as 
implicações detalhadas da aplicação da nova norma nas demonstrações financeiras da Companhia. A partir de uma avaliação preliminar realizada, 
os seguintes impactos potenciais foram identificados:

 •  Embora, a adoção do IFRS 18 não tenha impacto no lucro líquido do Grupo, espera-se que o agrupamento de itens de receitas e despesas na 
demonstração do resultado nas novas categorias tenha impacto em como o resultado operacional é calculado e divulgado.

 •  Os itens de linha apresentados nas demonstrações financeiras primárias podem mudar como resultado da aplicação dos princípios aprimorados 
sobre agregação e desagregação. Além disso, como o ágio deverá ser apresentado separadamente no balanço patrimonial, o Grupo desagregará 
o ágio e outros ativos intangíveis e os apresentará separadamente no balanço patrimonial.

 •  O Grupo não espera que haja mudança significativa nas informações que são atualmente divulgadas nas notas explicativas, uma vez que o requisito 
de divulgação de informações materiais permanece inalterado; no entanto, a maneira como as informações são agrupadas pode mudar como 
resultado dos princípios de agregação/desagregação. Além disso, haverá novas divulgações significativas necessárias para: (i) medidas de 
desempenho definidas pela Administração; (ii) abertura da natureza de determinadas linhas de despesas apresentadas por função na categoria 
operacional da demonstração de resultado; e (iii) para o primeiro ano de aplicação do IFRS 18, uma reconciliação para cada linha da demonstração 
de resultado entre os valores reapresentados pela aplicação do IFRS 18 e os valores apresentados anteriormente pela aplicação do IAS 1.

 •  No que se refere à demonstração dos fluxos de caixa, haverá mudanças em como os juros recebidos e pagos são apresentados. Os juros pagos 
serão apresentados como fluxos de caixa de financiamento e os juros recebidos como fluxos de caixa de investimento.

  A nova norma tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2027, com aplicação retrospectiva, isto é, as informações comparativas para o exercício 
social de 31 de dezembro de 2026 serão reapresentadas de acordo com o IFRS 18.

 (c) IFRS 19 – Subsidiárias sem Obrigação Pública de Prestação de Contas: Divulgações e alterações:
  Esta nova norma e alterações permitem que certas subsidiárias elegíveis de entidades controladoras que reportam sob normas contábeis internacionais 

(IFRS Accounting Standards) apliquem requisitos de divulgação reduzidos, de forma a equilibrar as necessidades de informação dos usuários das 
demonstrações financeiras das subsidiárias elegíveis com a economia de custos para os preparadores. O IFRS 19 é uma norma voluntária para 
subsidiárias elegíveis. A nova norma IFRS 19 tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2027. A Companhia não espera que essas alterações tenham 
impactos em suas demonstrações financeiras.

 (d)  Melhorias Anuais às Normas Contábeis Internacionais (IFRS Accounting Standards) - Volume 11: As melhorias anuais limitam-se a 
alterações que visam esclarecer a redação de algumas normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) ou corrigir consequências 
não intencionais relativamente menores, omissões ou conflitos entre os requisitos das normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards). 
As alterações referem-se às seguintes normas:

 •  IFRS 1 - “Adoção Inicial das Normas Internacionais de Relatório Financeiro”;
 •  IFRS 7 - “Instrumentos Financeiros: Divulgação e sua Orientação de Implementação do IFRS 7”;
 •  IFRS 9 - “Instrumentos Financeiros”;
 •  IFRS 10 - “Demonstrações Financeiras Consolidadas”; e
 •  IAS 7 - “Demonstração dos Fluxos de Caixa”.
  Vigência para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2026. A Companhia não espera que essas alterações tenham impactos em 

suas demonstrações financeiras.

 (e)  Alterações ao IAS 21 – Tradução para uma Moeda de Apresentação Hiperinflacionária: Essas alterações de escopo restrito especificam 
os procedimentos de tradução para uma entidade cuja moeda de apresentação é a de uma economia hiperinflacionária. A entidade aplica as 
alterações se:

 •  Sua moeda funcional for a de uma economia não hiperinflacionária e ela estiver traduzindo seus resultados e posição financeira para a moeda de 
uma economia hiperinflacionária; ou

 •  Estiver traduzindo para a moeda de uma economia hiperinflacionária os resultados e a posição financeira de uma operação no exterior cuja moeda 
funcional seja a de uma economia não hiperinflacionária.

  As alterações têm como objetivo melhorar a utilidade das informações resultantes de maneira eficiente em termos de custos. Desenvolvidas em 
resposta ao feedback de partes interessadas, espera-se que essas alterações reduzam a diversidade de práticas e proporcionem uma base mais 
clara para o reporte em moeda hiperinflacionária.

  Vigência para períodos anuais iniciados em/ou após 1º de janeiro de 2027. A Companhia não espera que essas alterações tenham impactos em 
suas demonstrações financeiras.

 (f)  Alterações aos Exemplos Ilustrativos sobre IFRS 7, IFRS 18, IAS 1, IAS 8, IAS 36 e IAS 37 – “Divulgação de Incertezas nas Demonstrações 
Financeiras”: Essas alterações incluem exemplos que ilustram como uma entidade pode aplicar os requisitos das normas contábeis internacionais 
(IFRS Accounting Standards) para divulgar os efeitos de incertezas em suas demonstrações financeiras.

  Os exemplos demonstram como divulgar os impactos de incertezas em cenários relacionados ao clima, mas os princípios e requisitos também são 
aplicáveis à divulgação de outras incertezas. Os exemplos não acrescentam nem alteram exigências das normas contábeis internacionais 
(IFRS Accounting Standards) e, portanto, não há requisitos de transição. Em vez disso, esses exemplos acompanharão as respectivas normas 
contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) às quais estão relacionados.

  Não se espera que essas novas normas e alterações de normas tenham impacto significativo sobre as demonstrações financeiras do Grupo.
  Não há outras normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) ou interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor que poderiam 

ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras do Grupo.

As Demonstrações Financeiras apresentadas são “demonstrações financeiras resumidas” e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão.
O entendimento da situação financeira e patrimonial da Controladora demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.

As Demonstrações Financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente sem ressalvas, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos:
 • https://ri.pernambucanas.com.br/central-de-resultados/
 • https://www.jornalodiasp.com.br
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A Administração da Pefisa S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento (“Financiadora”), instituição financeira especializada em crédito ao consumidor, 
financiamento e soluções de pagamento para o varejo, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresenta a seus acionistas as demonstrações 
financeiras individuais do semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2025. As informações, exceto quando indicado de forma diferente, são expressas 
em moeda corrente nacional (em milhares de reais) e foram elaboradas com base nas práticas contábeis emanadas da legislação societária brasileira, 
associadas às normas e instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN) e do Banco Central do Brasil (BACEN), quando aplicável, acrescidas do relatório 
dos auditores independentes sobre essas demonstrações financeiras.

Introdução (*)
Em 2025, passamos por um importante processo de transformação na Financiadora, que contribuiu para a evolução do resultado no ano. Apresentamos um 
primeiro semestre com melhora na inadimplência e na rentabilidade do portfólio. No decorrer do segundo semestre, voltamos a crescer o faturamento com 
mudanças na proposta de valor atingindo tanto os clientes novos quanto a base ativa, aproveitando o ecossistema com as parcerias estratégicas, agregando 
mais benefícios para o cliente. Evoluímos em nossas plataformas de atendimento, melhorando a experiência do cliente na nossa central e nos aplicativos, 
e reforçamos as estratégias de CRM (Customer Relationship Management) e comunicação. Essas ações suportaram a manutenção e a recorrência da 
base de clientes.
Fortalecemos nossas estratégias de cobrança com visão analítica, intensificando o uso de modelos estatísticos e variáveis externas, internalizamos processos 
para trazer maior controle e eficiência operacional. No contexto da aplicação real da Inteligência Artificial no nosso negócio, implementamos os hiperagentes 
conversacionais nos mais diferentes processos em cobrança e atendimento ao cliente. Na concessão de crédito, seguimos com melhorias contínuas nos 
processos, na jornada, nos modelos e nas ferramentas de prevenção.
A redução da inadimplência da carteira trouxe impacto na receita com juros que foi compensado pela redução da PDD líquida. Como resultado, continuamos 
crescendo o portfólio da Financiadora com melhora da inadimplência e da rentabilidade relativa medida pelo loss absorption, mantendo a evolução consistente 
de resultado durante o ano.
Conforme DRE gerencial abaixo, o Resultado da Operação Financeira apresentou importante evolução (R$ 171 milhões) em relação ao exercício anterior, 
reflexo da melhora da qualidade da carteira de crédito em função das ações mencionadas anteriormente. A Financiadora mesmo com Receita Bruta dos 
Serviços Financeiros (R$ 23 milhões) menor, colheu os resultados do trabalho na carteira de crédito com uma PDD líquida (R$ 239 milhões) inferior, 
se comparado com o ano anterior.

Demonstração do resultado Gerencial - R$ MM 2024 2025
Variação

Nominal %
Receita bruta dos serviços financeiros 1.706 1.683 (23) -1%
Despesa financeira líquida (241) (293) (52) 22%
Despesas tributárias (103) (96) 7 -7%
PDD líquida de recuperação e descontos (1.169) (930) 239 -20%
Resultado da operação financeira 193 364 171 89%
Despesas operacionais (356) (368) (12) 3%
Outras receitas / despesas operacionais (26) (21) 5 -19%
Margem operacional (189) (25) 164 -87%
Resultado de parcerias 59 13 (46) -78%
Amortização / depreciação (88) (39) 49 -56%
Fraude cibernética - (22) (22) n.a.
Resultados antes do IR / CSLL (218) (73) 145 -67%
Imposto de renda e contribuição social 92 17 (75) -82%
Prejuízo líquido (126) (56) 70 -56%

Indicadores da carteira de crédito (*)

Principais indicadores da carteira de crédito
2025 2024

Variação 
(%)(Carteira até 

570 dias de atraso)
(Carteira até

360 dias)
(Carteira até

360 dias)
Carteira de crédito (R$ MM) 4.288 3.919 4.157 (238)
PDD líquida / Carteira de crédito 21,7% 23,7% 28,1%
Índice de inadimplência (15 a 90 dias de atraso) 4,0% 4,3% 4,8%
Índice de inadimplência (over 90 dias de atraso) 15,7% 17,2% 18,8%

A carteira de crédito encerrou o exercício de 31 de dezembro de 2025 em R$ 4,3 bilhões, com crescimento de R$ 131 milhões (YoY), impactada pela 
formação das carteiras acima de 360 com o início da vigência da Resolução BCB nº 352/23. Comparando a carteira até 360 dias tivemos uma redução 
de R$ 238 milhões com mudança na composição da carteira, com menor representatividade da carteira em atraso. No segundo semestre de 2025, 
retomamos o faturamento dos nossos cartões, apoiado na proposta de valor incentivando a transacionalidade dentro e fora das lojas do Grupo (e parceiros) 
e processos otimizados na manutenção de limite. Além disso, os produtos parcelados tiveram participação relevante na formação de carteira, rentabilização 
e diversificação de risco.
Ao longo do exercício de 2025, mantivemos uma atuação focada no equilíbrio entre crescimento, qualidade da carteira e eficiência no uso de capital. 
No acumulado do ano, a PDD líquida totalizou R$ 930 milhões, com % PDD líquida/carteira de crédito (custo de crédito) de 21,7%, mantendo-se em patamar 
controlado frente ao perfil de risco do portfólio. O indicador de over 90, comparável com o exercício anterior fechou em 17,2%, com redução de 1,6 p.p.
Para o próximo exercício, o foco permanece na expansão sustentável, com ajustes finos por produto, evolução do mix e maior seletividade na originação, 
buscando crescimento com rentabilidade e controle de risco.

Parcerias (*)
A diversificação do portfólio é uma estratégia de crescimento e diversificação de risco. Atualmente, cada parceria está em diferente estágio de maturidade 
e representam 23% da carteira total. Durante o exercício foram realizadas ações no processo de concessão e manutenção de limite em todos os portfólios 
para ajustar o índice de inadimplência. Além disso, aumentamos a gama de ofertas de produtos e serviços na parceria para capturarmos maior valor nas 
linhas de receita.

Transformação
Durante o ano, consolidamos o modelo de transformação. Ações de curto prazo impactaram os resultados deste ano, mas também nos preparamos para 
os próximos exercícios com projetos estruturantes. Evoluímos nossas plataformas de atendimento, cobrança e CRM, atuamos na completude e performance 
do nosso aplicativo e alteramos processos e modelo de trabalho, que trouxeram mais velocidade e assertividade às decisões estratégicas.
A transformação faz parte da estratégia e seguiremos com o foco na geração de valor para a Financiadora, na experiência do cliente e no fortalecimento 
da cultura.

Despesas operacionais
Em despesas, atuamos de forma consistente o ano inteiro em todo o ciclo de vida do cliente. Ajustamos o processo de venda, atendimento pós-venda e 
transacional, além das iniciativas de retenção e atendimentos consumeristas. Desta forma, reduzimos as despesas operacionais, propiciando uma melhor 
experiência para o cliente e trouxemos eficiência ajustando os processos internos. A Financiadora segue com o compromisso em trazer maior equilíbrio das 
despesas e eficiência operacional.

Principais fatos administrativos
No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, destacam-se: (i) adoção da nova metodologia de provisão para perdas esperadas associadas ao risco 
de crédito, conforme Resolução CMN nº 4.966/2021 e BCB nº 352/2023; (ii) aportes de capital realizados no exercício, fortalecendo a estrutura financeira; 
(iii) reforço de liderança e governança; e (iv) protocolo de denúncia espontânea relativa ao ISS sobre receitas de tarifa de intercâmbio (interchange), com 
constituição de provisão registrada.
Em conformidade com o artigo 118, §5º da Lei nº 6.404/76, a Financiadora informa que a política de reinvestimento de lucros prioriza a recomposição 
de capital regulatório e investimentos em tecnologia e expansão da carteira de crédito. A distribuição de dividendos será realizada conforme deliberação 
da Assembleia Geral, observando o mínimo legal de 25% do lucro líquido ajustado, quando houver.

Investimentos em controladas e coligadas
A Financiadora mantém participação na Pefisa Corretora de Seguros S.A., cuja atividade principal é corretagem e agenciamento de seguros. Em 2025, 
não houve alteração significativa na estrutura societária.

Fortalecimento da estrutura de capital
Para suportar nosso crescimento e fazer frente aos riscos inerentes ao negócio, recebemos R$ 50 milhões de aporte de capital no primeiro semestre de 
2025 e R$ 30 milhões no segundo semestre de 2025, totalizando R$ 80 milhões, garantindo o cumprimento das exigências regulatórias e fortalecendo nossa 
estrutura financeira.

Continuidade operacional
Conforme resultados observados no estudo técnico sobre a capacidade da Financiadora em gerar resultados tributáveis futuros e, por consequência, 
a realização dos créditos tributários, conforme notas explicativas aplicáveis, a Financiadora reforça seu compromisso em oferecer um excelente atendimento 
aos nossos clientes e em satisfazer suas necessidades financeiras de forma eficiente e responsável.
Em 31 de dezembro de 2024, a Administração da Controladora divulgou seu plano estratégico abrangente, com o objetivo de restabelecer o equilíbrio 
econômico-financeiro do Grupo nos 12 meses subsequentes. Este plano incluía uma série de iniciativas destinadas a fortalecer a posição competitiva 
e aprimorar substancialmente os resultados operacionais e financeiros, com a Financiadora atuando como uma frente essencial de trabalho.
Confirmamos que, ao longo do exercício findo em 31 de dezembro de 2025, as ações delineadas nesse plano foram executadas. As medidas implementadas 
pela Controladora, com a participação ativa e estratégica da Financiadora, resultaram no atingimento da recuperação esperada e na melhoria dos indicadores 
financeiros e operacionais, restabelecendo o equilíbrio econômico-financeiro conforme o objetivo traçado.
Diante desse cenário de êxito e resultados positivos, a Administração reafirma sua total confiança na capacidade de continuidade operacional do 
Grupo Pernambucanas e, consequentemente, da Financiadora. As demonstrações financeiras do semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2025 foram 
elaboradas com base inequivocamente nesse pressuposto, refletindo a solidez, a sustentabilidade e as perspectivas positivas das operações atuais e futuras.
Esta nota explicativa visa proporcionar transparência e clareza aos stakeholders, evidenciando a eficácia das medidas estratégicas adotadas e a posição 
atual da Financiadora dentro do contexto do Grupo.
Asseguramos que as informações apresentadas nas demonstrações financeiras são precisas e representam adequadamente a realidade econômica 
da entidade.

Disposições sobre a política de equidade da Lei nº 15.177/25
Em conformidade com o disposto no artigo 133, §6º, da Lei nº 6.404/1976, incluído pela Lei nº 15.177/2025, o Relatório da Administração da Financiadora 
apresenta, a seguir, as informações relativas à Política de Equidade adotada pela Companhia, bem como os indicadores quantitativos e comparativos exigidos 
pela legislação aplicável.
A Financiadora mantém o compromisso institucional de promover práticas de gestão voltadas à diversidade, equidade e inclusão, incorporando esses 
princípios às suas políticas internas, processos de recrutamento, desenvolvimento de lideranças e governança corporativa.

a. Quadro funcional - Participação feminina por níveis hierárquicos
A seguir a quantidade e proporção de mulheres empregadas, segmentadas por níveis hierárquicos, incluindo áreas administrativas, operacionais, gerenciais 
e de liderança executiva. Esses dados permitem acompanhar o progresso na representatividade feminina ao longo do exercício e são fundamentais para a 
mensuração contínua dos avanços da política de equidade.

Mulheres por nível
2024 2025 Var. p.p. 

 (ii)-(i)Quantidade Proporção (i) Quantidade Proporção (ii)

Analista 54 55% 53 53% -2%
Coordenador / Especialista 11 52% 16 62% 10%
Gerente / Executivo 8 44% 8 42% -2%
Direção Estatutária 1 13% 2 25% 12%
Total 74 51% 79 52% 1%

b. Remuneração — Comparativo por gênero
A seguir, a remuneração mensal média e o salário contratual mediano, considerando funções ou cargos equivalentes, com base no Relatório de Transparência 
Salarial da Financiadora referente ao 2º semestre de 2025. O Relatório de Transparência Salarial é um documento obrigatório para empresas com 100 ou 
mais empregados, elaborado pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) a partir das informações do Portal Emprega Brasil. O relatório reúne indicadores 
consolidados sobre a distribuição de mulheres e homens em funções equivalentes, bem como comparativos de remuneração. Os relatórios completos da 
Financiadora encontram-se disponíveis na seção ‘Institucional’ em www.pefisa.com.br.

Diferença salarial entre mulheres e homens
• O salário contratual mediano das mulheres equivale a 84,5% do recebido pelos homens.
• a remuneração média mensal das mulheres equivale a 87.7% da recebida pelos homens.

Indicador

Salário Contratual
  Mediano

Razão M/H

84,5%

87,7%Remuneração Mensal
  Média

+ + + +

+ + + +

=

=

Definição

Razão M/H = quando o
salário das mulheres
equivale ao salário
 dos homens, em %

Salário mediano para Mulheres (M)

Salário mediano para Homens (H)

Número 
Total de
Homens

Remuneração
Mensal Média para

Homens (H)

Razão M/H = quando
a remuneração das

 mulheres equivale à
 remuneração dos

 homens, em
porcentagem (%)

Remuneração
Mensal Média para

Mulheres (M)

Número 
Total de

Mulheres

Diferença salarial entre homens e mulheres, por grandes grupos ocupacionais
São apresentados em % quanto à remuneração das mulheres vale em relação à dos homens. As situações positivas mostram valores maiores ou 
iguais a 100%.
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A Financiadora consolidou, no âmbito de sua governança, um movimento estruturado de promoção da diversidade e inclusão, com equipe dedicada 
à evolução contínua desses temas e sua integração à estratégia do negócio.
A atuação junto a parceiros de referência, como o Pacto pela Equidade Racial e a Coalizão Empresarial pelo Fim da Violência contra Meninas e Mulheres, 
fortalece nossos compromissos públicos e amplia nossa capacidade de gerar impacto positivo de forma consistente e mensurável.
Reafirmamos que a valorização da diversidade e a promoção de ambientes equitativos não constituem iniciativas isoladas, mas diretrizes permanentes que 
orientam decisões, políticas e práticas corporativas. Esses compromissos estão incorporados à cultura da Companhia e refletem nossa visão de longo prazo, 
pautada pela responsabilidade, pelo respeito e pela criação de valor sustentável.

Declaração da Diretoria
A Diretoria da Pefisa S.A. – Crédito, Financiamento e Investimento, declara que discutiu, revisou e concorda integralmente com as conclusões expressas 
no relatório dos auditores independentes, assim como revisou, discutiu e aprova as demonstrações financeiras relativas ao semestre e exercício findos 
em 31 de dezembro de 2025.

Relacionamento com os Auditores Independentes
A Pefisa confirma que a PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda. adota procedimentos, políticas e controles internos rigorosos para assegurar 
sua independência. Esses mecanismos incluem uma avaliação criteriosa dos serviços prestados, abrangendo quaisquer atividades que não sejam estritamente 
de auditoria independente das informações financeiras da Financiadora. Tal avaliação fundamenta-se na regulamentação aplicável e nos princípios 
internacionalmente aceitos que preservam a independência do auditor.

Agradecimentos
Expressamos nossa profunda gratidão aos nossos acionistas, clientes e parceiros pela confiança depositada em nossa Instituição. Estendemos nosso 
reconhecimento e apreço a cada um dos colaboradores que, com dedicação e empenho, contribuem diariamente para a construção da trajetória 
e dos resultados da Pefisa.

(*) Números não auditados.

São Paulo, 31 de dezembro de 2025.

A Diretoria

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 - (Em milhares de Reais)

ATIVO

31/12/2025
Disponibilidades 2.691
Instrumentos financeiros 5.041.855
  Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado
    Aplicações interfinanceiras de liquidez 329.999
    Títulos e valores mobiliários 326.112
    Relações interfinanceiras 97.967
    Operações de crédito e valores a receber relativos a transações
      de pagamentos 4.287.777
(-) Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito (1.009.654)
Ativos fiscais 483.626
  Correntes 45.529
  Diferidos 438.097
Outros ativos 923.393
Investimento 5.633
Imobilizado 1.757
Intangível 162.575
Total do ativo 5.611.876

PASSIVO

31/12/2025
Instrumentos financeiros 4.028.097
  Passivos financeiros mensurados ao custo amortizado
    Depósitos a prazo 2.308.432
    Contas de pagamentos 42.731
    Recursos de aceites e emissão de títulos 2.634
    Relações interfinanceiras 1.674.300
Passivos fiscais 29.441
  Correntes 29.441
Provisões 13.644
  Passivos contingentes 13.644
Outros passivos 510.861
Patrimônio líquido 1.029.833
  Capital social 951.000
  Reserva de lucros 78.833

 
Total do passivo e patrimônio líquido 5.611.876

2º semestre 31/12/2025
Receitas da intermediação financeira 620.373 1.263.765
  Operações de crédito 566.510 1.163.688
  Aplicações interfinanceiras de liquidez 28.462 49.236
  Títulos e valores mobiliários 25.401 50.841
Despesas da intermediação financeira (545.949) (1.124.107)
  Operações de captação no mercado (204.817) (393.271)
  Resultado com operações de venda ou transferência
    de ativos financeiros (123.980) (123.980)
  Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito (217.152) (606.856)
Resultado bruto da intermediação financeira 74.424 139.658
Outras receitas (despesas) operacionais (68.312) (207.067)
  Receitas de prestação de serviços 311.531 571.687
  Resultado de participação em controlada 1.854 4.373
  Despesas de pessoal (23.327) (44.746)
  Outras despesas administrativas (227.640) (438.508)
  Despesas tributárias (53.991) (96.184)
  Outras receitas operacionais 69.057 118.671
  Outras despesas operacionais (145.796) (322.360)
Resultado operacional 6.112 (67.409)
Resultado não operacional (2.126) (2.125)
Resultado antes da tributação sobre o lucro e participações 3.986 (69.534)
Imposto de renda e contribuição social (4.615) 17.263
  Provisão para imposto de renda corrente 4.441 (542)
  Provisão para contribuição social corrente 2.881 (110)
  Ativo fiscal diferido para imposto de renda (7.441) 11.135
  Ativo fiscal diferido para contribuição social (4.496) 6.780
Participações nos lucros e resultados 2.378 (3.089)
  Participações nos lucros e resultados 2.378 (3.089)
Lucro / (Prejuízo) do semestre / exercício 1.749 (55.360)
  Quantidade de ações (mil) 951.000 951.000
Lucro / (Prejuízo) por ação básico (em R$) 0,0018 (0,0582)
Lucro / (Prejuízo) por ação diluído (em R$) 0,0018 (0,0582)

2º semestre 31/12/2025
Lucro / (Prejuízo) do semestre / exercício 1.749 (55.360)
  Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do semestre / exercício 1.749 (55.360)

Reserva de lucros
Capital 
social Reserva legal Reserva estatutária

Prejuízos 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2024 871.000 59.600 55.727 - 986.327
Efeitos da adoção inicial da Resolução CMN nº 4.966/21 - - - 18.866 18.866
Saldos em 1º de janeiro de 2025 871.000 59.600 55.727 18.866 1.005.193
Aumento de capital social 80.000 - - - 80.000
Prejuízo do exercício - - - (55.360) (55.360)
Absorção de prejuízos:
  Reserva de lucros - - (36.494) 36.494 -
Saldos em 31 de dezembro de 2025 951.000 59.600 19.233 - 1.029.833
Mutações do exercício 80.000 - (36.494) - 43.506
Saldos em 1º de julho de 2025 921.000 59.600 17.484 - 998.084
Aumento de capital social 30.000 - - - 30.000
Lucro do semestre - - - 1.749 1.749
  Reserva de lucros - - 1.749 (1.749) -
Saldos em 31 de dezembro de 2025 951.000 59.600 19.233 - 1.029.833
Mutações do semestre 30.000 - 1.749 - 31.749

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025

E SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado) 

EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025  E SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025
(Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025

E SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado) 

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
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1. Contexto operacional
  A Pefisa S.A. – Crédito, Financiamento e Investimento (“Financiadora”), com sede na Av. Francisco Matarazzo, 1400, conj. 121, edifício Torino, 

Água Branca, São Paulo, foi constituída em 21 de março de 1980.
  A Financiadora, uma fintech e braço financeiro do Grupo Pernambucanas (“Controladora” ou “Grupo”), tem por objetivo a realização de financiamentos 

para aquisição de bens e serviços e para capital de giro, podendo praticar todas as atividades legalmente admitidas e não vedadas para as sociedades 
de crédito, financiamento e investimento. A Financiadora é emissora e administradora de cartões de crédito e de contas de pagamento, bem como 
os demais atos necessários para sua oferta e operacionalização, nos termos da legislação e regulamentação vigentes, sendo participante do 
Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB).

  A Controladora, presente no setor varejista há 117 anos, está implementando uma profunda transformação estratégica com o objetivo de fortalecer 
sua posição competitiva e aprimorar substancialmente os resultados operacionais e financeiros. Essa transformação engloba uma série de iniciativas 
que abrangem diversas áreas do negócio e que estão sendo conduzidas de forma integrada e sistemática.

  Dentro do conjunto de iniciativas, a Financiadora é uma das frentes de trabalho. Essas frentes permitem que a Controladora aborde, 
de forma segmentada e coordenada, os principais desafios e oportunidades de cada área, garantindo sinergia entre projetos e alinhamento 
às metas de transformação.

2. Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras
  As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar 

pelo Banco Central do Brasil (“BACEN”) e demais disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, e dos dispositivos contábeis introduzidos 
pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09, e as normas e instruções do Conselho Monetário Nacional e do Banco Central do Brasil, apresentadas em 
conformidade com a Resolução BCB nº 2/2020, com as alterações e a ampliação de escopo promovidas pela Resolução BCB nº 367/2024, 
em conformidade com o Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional – COSIF, e evidenciam todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão.

  Em linha com o processo de convergência às normas internacionais de contabilidade, diversas normas e interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) integram, há vários anos, o arcabouço contábil aplicado às instituições financeiras no Brasil, cuja adoção é 
condicionada à aprovação prévia pelo BACEN.

  Na elaboração das demonstrações financeiras, foram utilizadas estimativas e premissas na determinação dos montantes de certos ativos, passivos, 
receitas e despesas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN. 
As principais operações e avaliações significativamente impactadas por estimativas são: provisões de perdas esperadas associadas ao risco de 
crédito, mensuração dos passivos contingentes, impostos diferidos e a vida útil do ativo imobilizado e intangível. Os resultados efetivos podem ser 
diferentes das estimativas e premissas adotadas. As contas do Balanço Patrimonial estão apresentadas por ordem de liquidez e exigibilidade. 
Os saldos entre circulante e não circulante estão demonstrados nas notas explicativas.

  As demonstrações financeiras são mensuradas utilizando a moeda do principal ambiente econômico no qual a entidade opera (“moeda funcional”), 
que, no caso da Financiadora, é o real (“BRL” ou “R$”).

  As demonstrações financeiras foram preparadas com base na continuidade operacional, que pressupõe que a Financiadora conseguirá cumprir 
suas obrigações de pagamento nos próximos exercícios.

  As demonstrações financeiras foram aprovadas para emissão, pela Diretoria, em 16 de março de 2026.
2.1. Alteração nas políticas contábeis e divulgação
  Em 1º de janeiro de 2025, entraram em vigor as Resoluções CMN nº 4.966/21 e BCB nº 352/23, que estabelecem os conceitos e os critérios contábeis 

a serem observados pelas instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN na classificação, mensuração, 
reconhecimento e na baixa de instrumentos financeiros, na constituição da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito dos 
instrumentos financeiros, bem como para a designação e o reconhecimento das relações de proteção (contabilidade de hedge). A Resolução foi 
adotada de forma prospectiva em 1º de janeiro de 2025, exceto para a contabilidade de hedge que entrará em vigor em 1º de janeiro de 2027.

  Como principais impactos das Resoluções nas respectivas demonstrações financeiras, destacam-se:
 •  Classificação e mensuração dos instrumentos financeiros: Os ativos financeiros são classificados em três categorias de mensuração, de acordo 

com o modelo de negócios adotado para sua gestão e com as características dos fluxos de caixa contratuais:
  a)  Custo amortizado (CA): Categoria aplicável a ativos mantidos em um modelo de negócios, cujo propósito principal é a continuidade da carteira 

para recebimento dos fluxos de caixa contratuais, compostos exclusivamente por pagamentos de principal e juros.
  b)  Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes (VJORA): Utilizada quando os ativos são administrados de forma a gerar retornos 

tanto pelo recebimento dos fluxos de caixa contratuais quanto pela possibilidade de venda, desde que esses fluxos correspondam somente a 
principal e juros e que haja transferência substancial de riscos e benefícios.

  c)  Valor Justo por meio do Resultado (VJR): Aplicada aos ativos que não atendem aos critérios das categorias anteriores, seja por apresentarem 
fluxos de caixa que não se limitam a principal e juros, seja por serem geridos em modelos de negócio voltados à negociação ativa.

  Quanto aos passivos financeiros, estes são, em regra, classificados e mensurados ao custo amortizado, utilizando o método da taxa efetiva de 
juros, exceto quando forem designados pela Financiadora como valor justo por meio do resultado no reconhecimento inicial ou quando forem exigidos 
a serem mensurados ao valor justo por normas específicas.

 Critérios para classificação: A definição da categoria de mensuração considera dois elementos centrais:
  a)  Modelo de negócios adotado para gestão dos ativos financeiros;
  b)  Natureza dos fluxos de caixa contratuais, verificada por meio do Teste SPPJ (Somente Pagamento de Principal e Juros).
  Modelo de negócios: O modelo de negócios da Financiadora representa a forma como a instituição administra seus ativos financeiros. Na sua 

definição, são avaliados, entre outros aspectos: a) os riscos relevantes que influenciam o desempenho dos negócios; b) a forma como os responsáveis 
pela gestão são incentivados ou remunerados; c) os mecanismos de acompanhamento e reporte do desempenho para a Alta Administração.

  Teste SPPJ: Para fins de classificação, os fluxos de caixa contratuais são analisados para verificar se refletem apenas pagamentos de principal e juros. 
Esses juros devem representar o valor do dinheiro no tempo e o risco de crédito associado. Caso o ativo não atenda a esses requisitos, sua 
mensuração deve ser realizada ao Valor Justo por meio do Resultado.

 •  Classificação Ativos financeiros com problema de recuperação de crédito: A Financiadora classifica seus ativos financeiros com problemas de 
recuperação de crédito (“ativo problemático”) quando existem evidências objetivas ou qualitativas de deterioração, incluindo, mas não se 
limitando a: (i) atraso superior a 90 dias; (ii) ocorrência de eventos que indiquem substancial deterioração da capacidade de pagamento do cliente; 
e (iii) identificação de indícios de insolvência, renegociação por dificuldade financeira ou outras evidências que indiquem risco substancial de não 
recuperação. Uma vez caracterizada a condição de ativo problemático, cessa-se o reconhecimento de encargos no resultado, que passam a ser 
reconhecidos apenas quando efetivamente recebidos.

 •  Reconhecimento de receitas de juros: As Resoluções exigem que as receitas de juros sejam reconhecidas com base na taxa de juros efetiva 
(“TJE”), que considera todos os fluxos contratuais do ativo financeiro (inclusive custos e encargos).

 •  Suspensão da apropriação de juros: A suspensão da apropriação de juros segue os mesmos critérios aplicáveis à identificação de ativos financeiros 
com problema de recuperação de crédito. Assim, a interrupção da apropriação ocorre não apenas pela existência de atraso superior a 90 dias, 
critério objetivo mínimo, mas também quando houver evidências objetivas ou qualitativas de deterioração relevante da capacidade de pagamento, 
avaliação prospectiva adversa ou indicadores macroeconômicos que aumentem substancialmente o risco de crédito da contraparte. Nesses casos, 
a receita é reconhecida apenas quando efetivamente recebida.

 •  Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito: A adoção obrigatória da metodologia simplificada pelo enquadramento da 
Financiadora no Segmento S4 do Banco Central do Brasil, para apuração da provisão para perdas associadas ao risco de crédito considera tanto 
métricas de perda incorrida, conforme os níveis mínimos estabelecidos pela regulamentação aplicável aos ativos inadimplidos, quanto à necessidade 
de cobertura adicional da perda esperada.

 •  Novos critérios de identificação e classificação: Foram introduzidos novos critérios para identificação, definição e classificação de operações 
renegociadas e reestruturadas, estabelecendo parâmetros mais claros para caracterização desses eventos, bem como para a sua reclassificação 
e acompanhamento ao longo do ciclo de crédito.

 •  Baixa de ativos e passivos financeiros: Foram introduzidos novos critérios para a baixa de ativos financeiros, os quais passam a ser baixados 
quando não houver mais expectativa de recuperação por parte da Financiadora. Da mesma forma, a baixa de passivos financeiros deve ser 
realizada quando a Financiadora deixar de ter obrigação contratual, o que ocorre nos casos de liquidação, cancelamento, transferência ou expiração 
da obrigação perante o credor, caracterizando assim a extinção do passivo financeiro.

 •  Impacto no COSIF: As Resoluções tiveram impacto direto e profundo no Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF), 
promovendo uma modernização alinhada às normas internacionais de contabilidade. O COSIF passou por uma reclassificação estrutural, ampliando 
a categorização de contas de cinco para seis níveis, permitindo maior detalhamento e refinamento na apresentação dos ativos e passivos.

 •  Aspectos tributários - Lei nº 14.467/22: No âmbito tributário, a Lei nº 14.467/22 alterou as regras de dedução das perdas no recebimento de 
créditos decorrentes das atividades para as instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, 
em alinhamento com os requisitos de provisionamento estabelecidos pelas referidas Resoluções CMN nº 4.966/21 e BCB nº 352/23, viabilizando 
a manutenção do tratamento tributário das despesas decorrentes da aplicação do novo modelo.

 •  Aspectos tributários - Lei nº 15.078/24: A Lei nº 15.078/2024, altera a Lei nº 14.467/22 e trata do tratamento tributário das perdas incorridas no 
recebimento de créditos por instituições financeiras autorizadas pelo BACEN. Permite que instituições financeiras deduzam perdas com créditos 
inadimplidos na apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL. As perdas apuradas em 1º de janeiro de 2025, relativas a créditos inadimplidos 
até 31 de dezembro de 2024, poderão ser deduzidas à razão de 1/84 (um oitenta e quatro avos) por mês a partir de janeiro de 2026, ou, por opção 
irrevogável até 31/12/2025, à razão de 1/120 (um cento e vinte avos) por mês.

  A Administração avaliou as alternativas previstas na Lei nº 15.078/2024 e optou, de forma irrevogável pela dedução das perdas apuradas em 
1º de janeiro de 2025, relativas a créditos inadimplidos até 31 de dezembro de 2024, à razão de 1/84 (um oitenta e quatro avos) por mês a partir de 
janeiro de 2026, por entender que este prazo é o mais adequado ao planejamento tributário e à gestão de resultados da Financiadora.

  A Financiadora adotou a disposição transitória prevista no Artigo 79 da Resolução CMN nº 4.966/21 de não apresentar informações comparativas 
de períodos anteriores decorrentes das alterações na classificação e mensuração de instrumentos financeiros (incluindo a provisão para perda 
esperada associada ao risco de crédito), nas demonstrações financeiras referentes ao semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2025.

3. Principais políticas contábeis
  As principais políticas contábeis aplicadas na preparação das demonstrações financeiras estão resumidas a seguir e foram aplicadas de modo 

consistente durante o período.
 (a)  Instrumentos financeiros
    i. Classificação dos instrumentos financeiros
     Para determinar o modelo de negócios, a Financiadora avalia o recebimento de fluxos de caixa de principal e juros. Para isso, leva em 

consideração, entre outros, os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócio, a forma como esses riscos são administrados e como 
os gestores do negócio são remunerados.

     Os instrumentos financeiros são classificados nas seguintes categorias de mensuração: custo amortizado (“CA”), valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes (“VJORA”) e valor justo por meio do resultado (“VJR”).

     Os ativos e passivos financeiros da Financiadora são classificados e mensurados pelo custo amortizado.
    ii. Mensuração dos instrumentos financeiros
     A mensuração dos ativos e passivos financeiros depende da categoria de mensuração na qual foram classificados, a saber:
    •   Custo amortizado: os ativos e passivos financeiros nesta categoria são inicialmente reconhecidos pelo seu valor justo, acrescidos dos custos 

de transação. Os ganhos dos ativos financeiros desta categoria são reconhecidos na rubrica “Receitas da intermediação financeira”, enquanto 
as despesas de juros dos passivos financeiros são reconhecidas na rubrica “Despesas da intermediação financeira”, ao longo do prazo do 
respectivo contrato.

    •   Ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes: os ativos financeiros nesta categoria são inicialmente reconhecidos pelo seu valor 
justo, acrescidos dos custos de transação. Subsequentemente são mensurados pelo valor justo, sendo os ganhos ou as perdas provenientes 
de alterações no valor justo reconhecidos diretamente em rubrica específica do patrimônio líquido, líquida de tributos, intitulada 
“Outros resultados abrangentes”, até que o ativo financeiro seja baixado. Quando da baixa do ativo, os ganhos ou as perdas acumuladas 
na rubrica específica do patrimônio líquido são transferidos para o resultado do período. Os juros de ativos financeiros classificados nesta 
categoria são reconhecidos no resultado do exercício na rubrica “Receitas da intermediação financeira”. Os juros desses ativos financeiros 
são calculados com base na aplicação do método da taxa efetiva de juros.

    •   Ao valor justo por meio do resultado: os ativos financeiros nesta categoria são inicialmente reconhecidos pelo seu valor justo, sendo os 
respectivos custos de transação reconhecidos como despesa. Subsequentemente são mensurados pelo valor justo, sendo os ganhos ou 
as perdas provenientes de alterações no valor justo reconhecidos na rubrica “Receitas/despesas da intermediação financeira”.

    iii. Reclassificação dos instrumentos financeiros
     A Financiadora não reclassificou seus instrumentos financeiros no semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2025.
    iv. Baixa dos instrumentos financeiros
     Os ativos financeiros são baixados quando os direitos contratuais de recebimento dos fluxos de caixa provenientes desses ativos cessam ou 

quando houver uma transferência substancial dos riscos e benefícios de propriedade do instrumento e, desde que tal transferência se qualifica 
para baixa. Os passivos financeiros são baixados se a obrigação for extinta contratualmente ou liquidada.

    v. Implementação da Resolução CMN nº 4.966/21 e Resolução BCB nº 352/23

EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025
(Em milhares de Reais) 

2º semestre 31/12/2025
Lucro / (Prejuízo) líquido ajustado 255.813 576.559
  Lucro / (Prejuízo) líquido 1.749 (55.360)
Ajustes ao lucro / (Prejuízo) líquido 254.064 631.919
  Depreciações e amortizações 18.070 37.549
  Resultado de participação em controlada (1.854) (4.373)
  Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito 217.152 606.856
  Impostos diferidos 11.937 (17.915)
  Provisão para impostos - ISS 19.647 19.647
  Provisão / (Reversão) para passivos contingentes (4.662) (3.398)
  Outras provisões / (Reversões) (6.226) (6.447)
Variação em ativos operacionais - Aumento / (Redução) (343.988) (545.037)
  Aplicações interfinanceiras de liquidez 60 60
  Títulos e valores mobiliários 79.345 80.563
  Operações de crédito (415.082) (490.183)
  Outros ativos (8.311) (135.477)

(...continuação)

     Em 1º de janeiro de 2025, a Financiadora adotou de forma prospectiva os novos critérios de classificação, mensuração e constituição da provisão 
para perdas esperadas associadas ao risco de crédito, conforme estabelecido pela Resolução CMN nº 4.966/21 e pela Resolução BCB nº 352/23.

     A adoção inicial das normas resultou em reclassificações e ajustes na provisão para perdas esperadas, cujo efeito bruto totalizou R$ 31.444, 
conforme demonstrado na Nota 10(b), refletindo exclusivamente o impacto contábil decorrente da atualização dos critérios de mensuração 
e dos percentuais de provisionamento aplicáveis às carteiras C4 e C5, nos termos da Resolução BCB nº 352/23.

     Conforme previsto na Resolução CMN nº 4.842/20, o respectivo efeito tributário, decorrente do reconhecimento dos créditos tributários 
associados ao ajuste bruto, totalizou R$ 12.578. Assim, o impacto líquido da adoção inicial da Resolução CMN nº 4.966/21 corresponde a 
R$ 18.866, valor apresentado na Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (DMPL) na linha “Efeitos da adoção inicial da 
Resolução CMN nº 4.966/21”, representando um aumento aproximado de 1,9% no patrimônio líquido.

 (b)  Renegociação e reestruturação
     A renegociação refere-se à modificação contratual de operações de crédito que ainda não apresentam inadimplência significativa. As alterações 

podem incluir: a prorrogação de prazos de vencimento, a redução de taxas de juros e alterações nas garantias ou condições de pagamentos. 
A reestruturação é aplicada a operações com evidência de dificuldade financeira por parte do cliente, geralmente já inadimplente. 
Envolve concessões substanciais por parte da Financiadora, tais como: redução do saldo devedor, perdão parcial da dívida, alongamento 
significativo de prazos e substituição de garantias.

 (c)  Método de taxa efetiva de juros (“TJE”)
     A taxa de juros efetiva, iguala o valor presente de todos os recebimentos e pagamentos futuros com o valor contábil bruto do ativo ou passivo 

financeiro. Essa taxa inclui custos de transação, prêmios, descontos e outros encargos diretamente atribuíveis à operação.
     Entende-se por custos da transação elegíveis os custos incrementais diretamente atribuíveis à aquisição, emissão ou alienação de 

um ativo ou passivo financeiro.
     Com base na análise realizada, a Administração concluiu que a aplicação do método da TJE permanece adequada aos instrumentos financeiros 

da Financiadora e está em conformidade com os requerimentos da Resolução CMN nº 4.966/21. Não foram identificados impactos relevantes 
decorrentes da adoção inicial do novo normativo sobre o cálculo ou a metodologia atualmente utilizada. Dessa forma, a Financiadora manteve 
a prática de mensuração pelo custo amortizado utilizando a taxa efetiva de juros como critério padrão.

 (d)  Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito
     A Financiadora constitui provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito, para os seguintes ativos financeiros:
    •  Operações de crédito; e
    •  Outros ativos financeiros.
     A Financiadora integra o segmento “S4”, dessa forma, para fins de apuração de perdas esperadas, adotou a metodologia simplificada.
     Os critérios de aplicação de tal metodologia são determinados pela Resolução BCB nº 352/23, por meio da qual são observadas as carteiras 

em que os ativos financeiros são enquadrados e os respectivos períodos de atraso das operações. Para fins de enquadramento em carteiras, 
os produtos em que a Financiadora opera são enquadrados nas carteiras C4 e C5.

     Abaixo estão descritos os principais conceitos utilizados para fins de apuração de perdas esperadas associadas ao risco de crédito das operações:
    •   Ativos financeiros não problemáticos: Referem-se aos ativos não caracterizados como ativos com problema de recuperação de crédito. 

O nível de provisão de perdas esperadas dessas operações corresponde ao valor resultante da aplicação dos percentuais determinados no 
Anexo II da Resolução BCB nº 352/23.

    •   Ativos financeiros inadimplidos (ativos problemáticos): Tratam-se de ativos com atraso superior a 90 dias em relação ao pagamento de 
principal e juros. O nível de perdas dessas operações corresponde ao valor resultante da aplicação dos percentuais de provisionamento 
determinados no Anexo 1 da Resolução BCB nº 352/23, acrescidos dos percentuais adicionais determinados para operações inadimplidas.

    •   Ativos financeiros problemáticos não inadimplidos: Referem-se aos ativos caracterizados como ativos com problema de recuperação de 
crédito, decorrentes de outros motivos que não sejam por atraso superior a 90 (noventa) dias (operações arrastadas, reestruturações ou 
outros aspectos qualitativos). O nível de provisão de perdas esperadas dessas operações corresponde ao valor resultante da aplicação dos 
percentuais determinados no artigo 78 da Resolução BCB nº 352/23.

 (e)   Ativos financeiros com problema de recuperação de crédito
     Quando um instrumento financeiro é caracterizado como ativo com problema de recuperação de crédito, todos os demais instrumentos 

financeiros da mesma contraparte passam a ser considerados (na data-base do balancete relativo ao mês em que ocorreu a caracterização) 
como ativo problemático. Exceção feita aos produtos que, em virtude de sua natureza, são considerados ativos financeiros com 
baixo risco de crédito.

     A partir do momento da caracterização como ativo problemático, as receitas ainda não recebidas são suspensas, sendo apropriadas no resultado 
quando do seu efetivo recebimento.

     Os ativos financeiros são baixados no mês subsequente ao atingirem 100% de provisão.
     A Financiadora deixa de caracterizar a operação como ativo problemático somente se houver melhora significativa na capacidade financeira 

da contraparte de honrar suas obrigações nas condições pactuadas.
     Para fins de critérios de “cura”, são consideradas as premissas de: ausência de parcelas vencidas (incluindo encargos); a realização de pelo 

menos três pagamentos ininterruptos (incluindo entradas e parcelas); e um percentual mínimo de saldo devedor.
 (f)  Apuração do resultado
     As receitas e despesas são apropriadas pelo regime de competência, observando-se o critério pró-rata dia para as de natureza financeira. 

As receitas e despesas de natureza financeira são calculadas com base no método exponencial e registradas pelo valor de resgate. As receitas 
e despesas correspondentes ao período futuro são registradas em conta redutora dos respectivos ativos e passivos e apropriadas ao resultado 
pela fluência dos prazos, exceto nos casos em que se aplica a Resolução CMN nº 4.966/21, a qual abrange a apuração de receitas por regime 
de caixa referente a ativos financeiros com problema de recuperação de crédito.

 (g)  Caixa e equivalente de caixa
     Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda nacional e moeda estrangeira e, quando aplicável, operações 

que são utilizadas pela instituição para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo, com prazo igual ou inferior a 90 dias entre a 
data de aquisição e a data de vencimento. O caixa e equivalentes de caixa da Financiadora são representados por saldos em poder de bancos 
e aplicações interfinanceiras de liquidez de curto prazo.

 (h)  Investimentos
    O investimento em controlada é avaliado pelo método da equivalência patrimonial.
 (i)  Imobilizado
     São registrados pelo custo de aquisição, deduzido da depreciação acumulada. A depreciação é calculada pelo método linear, às taxas que 

levam em conta o tempo de vida útil econômica estimada dos bens.
     O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos a depreciação acumulada. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil 

do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que benefícios econômicos futuros 
fluam associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com segurança.

 (j)  Intangível
     O ativo intangível está representado por gastos com desenvolvimento de software, projetos em desenvolvimento e licenças de software. 

A amortização desses intangíveis é calculada pelo método linear, considerando o prazo de vida útil ou dos benefícios futuros definidos.
     As licenças de software são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos 

para ser utilizados. Esses custos são amortizados durante sua vida útil estimável de cinco anos.
     Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de software identificáveis e exclusivos, 

controlados pela Financiadora, são reconhecidos como ativos intangíveis, quando os seguintes critérios são atendidos:
    •  É tecnicamente viável concluir o software para que ele esteja disponível para uso;
    •  A Administração pretende concluir o software e usá-lo;
    •  Pode-se demonstrar que é provável que o software gerará benefícios econômicos futuros;
    •  Estão disponíveis recursos técnicos, financeiros e outros adequados para concluir o desenvolvimento e para utilizar o software; e
    •   Os gastos atribuíveis ao software durante seu desenvolvimento podem ser mensurados com segurança.
     Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto de software, incluem os custos com empregados alocados no 

desenvolvimento de software.
     Gastos de desenvolvimento que não atendam ao critério de custos diretamente atribuíveis ao desenvolvimento de software são reconhecidos 

como despesa, conforme incorridos.
 (k)  Imposto de renda e contribuição social correntes
     As alíquotas aplicáveis são de 15% para a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) e de 15%, acrescida do adicional de 10% para 

lucros excedentes a R$ 240 mil no exercício, para Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), calculados sobre o lucro tributável apurado 
no exercício, ajustado por diferenças permanentes e temporárias sobre as respectivas bases de cálculo, em conformidade com a legislação 
vigente pertinente a cada encargo.

 (l)  Imposto de renda e contribuição social diferidos
     Os créditos tributários são constituídos com base nas disposições constantes na Resolução CMN nº 4.842/2020, do Conselho Monetário 

Nacional, a qual determina que a Financiadora deve atender, cumulativamente, para registro e manutenção contábil de créditos tributários 
decorrentes de diferenças temporárias, às seguintes condições:

    •   Apresentar histórico de lucros ou receitas tributáveis para fins de IRPJ e CSLL, no mínimo, em três exercícios dos últimos cinco exercícios 
sociais, incluindo o exercício em referência;

    •   Expectativa de geração de lucros tributáveis futuros para fins de IRPJ e CSLL, conforme o caso, em períodos subsequentes, baseada em 
estudos técnicos que permitam a realização do crédito tributário em um prazo máximo de dez anos.

     É constituído crédito tributário de IRPJ (25%) e CSLL (15%), calculado sobre as diferenças temporárias, representadas pelo montante das 
despesas apropriadas e ainda não dedutíveis, prejuízo fiscal e base negativa, para fins dos referidos impostos e contribuições. A realização 
desses créditos ocorrerá quando da realização das provisões constituídas e pela geração de lucros tributáveis.

 (m) Depósitos e demais instrumentos financeiros
     São demonstrados pelo valor de exigibilidade e registrados pelo valor recebido, acrescidos dos encargos pactuados e apropriados em cada 

período mensal.
 (n)  Ativos e passivos contingentes
     O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes, e das obrigações legais são efetuados de acordo com 

os critérios definidos pela Resolução CMN nº 3.823/09, a qual aprova o Pronunciamento Técnico nº 25 de Passivos Contingentes, descritos abaixo:
    •   Contingências ativas: Não são reconhecidas nas demonstrações financeiras, exceto quando existirem evidências que garantam sua realização 

e sobre as quais não caibam mais recursos;
    •   Contingências passivas: Provisões são reconhecidas nas demonstrações financeiras quando, com base na opinião de assessores jurídicos 

e da Administração, for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos 
para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes 
classificados como perdas possíveis pelos assessores jurídicos são apenas divulgados em notas explicativas, enquanto as classificadas 
como perda remota não requerem provisão e divulgação.

    •   Depósitos judiciais: São mantidos em contas de ativo, não sendo deduzidos das provisões para passivos contingentes, em atendimento às 
normas do BACEN.

 (o)  Provisão para recuperação de ativos (Impairment)
     O registro contábil de um ativo deve evidenciar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam 

indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são identificadas e o valor contábil líquido excede 
o valor recuperável, é constituída uma provisão, ajustando-se o valor contábil líquido. Essas provisões são reconhecidas no resultado do período.

     Os valores dos ativos não financeiros são revistos, no mínimo, anualmente para determinar se há alguma indicação de perda por impairment.
 (p)  Outros ativos e outros passivos
     Os outros ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias 

auferidos (em base pró-rata) e a provisão para perda, quando julgada necessária. Os outros passivos demonstrados incluem os valores 
conhecidos e calculáveis, acrescidos dos encargos e das variações monetárias incorridos (em base pró-rata).

 (q)  Resultados não recorrentes
     São classificados como resultados não recorrente aqueles decorrentes de eventos extraordinários, imprevisíveis ou não relacionados, ou 

relacionados apenas incidentalmente, com as atividades operacionais típicas da Financiadora. Incluem-se nessa categoria fatos cuja natureza, 
materialidade ou circunstâncias indiquem que não devem se repetir nos períodos subsequentes, tais como efeitos de decisões judiciais atípicas, 
operações não usuais, alienação de ativos não estratégicos, reestruturações específicas ou outros eventos considerados excepcionais 
pela Administração.

2º semestre 31/12/2025
Variação em passivos operacionais - Aumento / (Redução) 49.014 (54.848)
  Instrumentos financeiros 22.317 (172.054)
  Impostos e contribuições a pagar (40.113) (56.834)
  Impostos pagos - (7.319)
  Outros passivos 66.810 181.359
Caixa líquido proveniente / (Aplicado) das atividades operacionais (39.161) (23.326)
Caixa líquido proveniente / (Aplicado) das atividades de investimento 10.752 62.397
  Aquisição de imobilizado e intangível (19.248) (26.232)
  Dividendos recebidos - 8.629
  Integralização de capital 30.000 80.000
Aumento / (Redução) do caixa e equivalentes de caixa (28.409) 39.071
Modificações na posição financeira
  Caixa e equivalentes de caixa
    No início do período 459.066 391.586
    No fim do período 430.657 430.657
Aumento / (Redução) do caixa e equivalentes de caixa (28.409) 39.071

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA (Método Indireto)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025

(Em milhares de Reais, exceto quando indicado)

DIRETORIA CONTADOR
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 Diretor-Presidente

RENATA VIVAN DEL BOVE
Diretora Vice-Presidente
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Diretor Vice-Presidente
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Diretor Vice-Presidente EDUARDO CRISTIAN ADERNE DOS SANTOS

CRC SP-290045/O-4MARCOS ANTÔNIO DE MELLO
 Diretor

GLAUCO JUN TERADA
 Diretor

GLAUCIA REGINA LEITE DOS SANTOS
Diretora
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Diretor

As Demonstrações Financeiras apresentadas são “demonstrações financeiras resumidas” e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão.
O entendimento da situação financeira e patrimonial da Financiadora demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.

As Demonstrações Financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente sem ressalvas, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos:
 • https://www.pefisa.com.br/institucional
 • https://www.jornalodiasp.com.br
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TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ 26.609.050/0001-64 - NIRE 35.300.498.119

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 6ª EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, 
NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM SÉRIE ÚNICA, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, COM INSTITUIÇÃO DE REGIME FIDUCIÁRIO, 

PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. (“EMISSORA”)
Ficam convocados os Srs. titulares das debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie quirografária, com 
instituição de regime fiduciário, para distribuição pública, da 6ª emissão da Emissora (“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente), 
nos termos do Instrumento Particular de Escritura da 6ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, 
da Espécie Quirografária, com Instituição de Regime Fiduciário, para Distribuição Pública, da Travessia Securitizadora S.A. (“Escritura de 
Emissão”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia”), a realizar-se no dia 30 de março de 2026, às 10:00 horas, 
de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente 
para os Debenturistas devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, a fim de deliberar sobre as seguintes matérias 
da Ordem do Dia: (i) Aprovação da renúncia temporária pelos Debenturistas, em caráter excepcional e irrestrito, ao Evento de Resgate 
Antecipado Compulsório Automático das Debêntures, caracterizado pelo não pagamento da parcela de remuneração e amortização das 
Debêntures devida em 30 janeiro de 2026 (“Parcela Janeiro”), nos termos da cláusula 7.13.1, (i) da Escritura de Emissão de Debêntures; (ii) 
Caso aprovado o item (i) acima, autorizar o pagamento da Parcela Janeiro, com a dispensa dos Encargos Moratórios previstos na cláusula 
6.16 da Escritura de Emissão, via evento genérico junto à B3, no dia 20 de março de 2026, sendo certo que os Debenturistas receberão, 
na referida data, o valor total de R$ 960.735,40 (novecentos e sessenta mil, setecentos e trinta e cinco reais e quarenta centavos); (iii) 
Deliberar sobre as medidas a serem tomadas com relação ao inadimplemento da parcela de remuneração e amortização das Debêntures 
devida em 27 de fevereiro de 2026; e (iv) Autorizar o Agente Fiduciário e a Emissora, a realizar todo e qualquer ato necessário para a 
consecução das deliberações acima. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas, pelos Debenturistas, de forma indepen-
dente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará 
automaticamente na não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia 
será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de 
forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à 
realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, gestao@grupotravessia.
com; juridico@grupotravessia.com; af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a 
realização da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso 
a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o 
nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o 
Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro 
em ata dos Debenturistas presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por 
meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à 
Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma 
equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de 
Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Debenturista; caso representado por 
procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com 
certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada 
do documento de identidade do procurador; e ii) Se demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou docu-
mento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Debenturista (i.e. ata de eleição da 
diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser 
enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes 
específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do 
procurador. Nos termos do artigo 26, §3º e do 29, inciso (ii) da Resolução CVM 60, além da participação e do voto à distância durante 
a Assembleia por meio do sistema eletrônico indicado pela Emissora, será também admitido o preenchimento e envio de instrução de 
voto à distância, preferencialmente, nesse caso, até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia (“Instrução de Voto à Distância”). A 
Emissora disponibilizará, em seu website e na página eletrônica da CVM, o modelo de Instrução de Voto à Distância, bem como o respectivo 
Material de Apoio, para consulta dos Debenturistas. Para que a Instrução de Voto à Distância seja considerada válida, é imprescindível: (i) 
o preenchimento de todos os campos, incluindo a indicação do nome ou denominação social completa do Debenturista, se pessoa física, ou 
do gestor do fundo, se representante de fundo de investimentos, e o número do CPF ou CNPJ, bem como indicação de telefone e endereço 
de e-mail para eventuais contatos; e (ii) a assinatura ao final da Instrução de Voto à Distância do Debenturista ou seu representante legal, 
conforme o caso, e nos termos da legislação vigente. A Instrução de Voto à Distância deverá ser rubricada e assinada, sendo aceita a 
assinatura através de plataforma digital, podendo ser encaminhada até o horário de início da Assembleia, juntamente com os documentos 
listados no item “i” acima, aos cuidados da Emissora, por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, gestao@grupotravessia.com; 
e juridico@grupotravessia.com; af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a 
realização da Assembleia. Caso o Debenturista participe da Assembleia por meio da plataforma digital, depois de ter enviado Instrução de 
Voto a Distância, este poderá manifestar seu voto diretamente na Assembleia e terá sua Instrução de Voto à Distância desconsiderada. O 
modelo de instrução de voto para preenchimento e envio pelos Debenturistas, bem como a cópia da Escritura de Emissão estão disponíveis 
para consulta, na sede da Emissora e nas páginas eletrônicas da Emissora (https://www.grupotravessia.com/) e do Agente Fiduciário. 
Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido na Escritura de Emissão, 
salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. São Paulo, 19 de março de 2026. TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A - Vinicius 
Basile Silveira Stopa - Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores.

ATHENA SAÚDE BRASIL S.A.
CNPJ Nº 31.701.408/0001-14 | NIRE 35.300.522.681 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

O Conselho de Administração da ATHENA SAÚDE BRASIL S.A. (“Companhia”), vem, pelo presente, nos termos do 
art. 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), convocar os acionistas da Companhia para se 
reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, 
em 31 de março de 2026, às 17h00, de modo exclusivamente digital, por meio do aplicativo de videoconferência 
Zoom, conforme autorizado pela Instrução Normativa nº 81 do Departamento Nacional de Registro Empresarial 
e Integração, datada de 10 de junho de 2020 (“IN DREI 81”), nos termos do art. 124, §2º-A da Lei das S.A., para 
examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (A) Em sede de Assembleia Geral Ordinária:  
(i) as contas dos administradores, o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, relativas 

(ii)  
(iii) a remuneração global dos administradores da Companhia para o exercício social a 

(iv)
e (B) Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: (v) 
para publicação dos atos societários e demais documentos do interesse social da Companhia, nos termos do  

 (vi) 
(vii) 

(viii) a autorização aos administradores da Companhia para realizarem 

Lei das S.A., para participar da Assembleia, os acionistas ou seus representantes deverão apresentar à Companhia, 
aos cuidados do Departamento de Relacionamento com Investidores – ri@athenasaude.com.br, com no mínimo  
2 (dois) dias úteis

O representante do acionista pessoa jurídica deverá apresentar cópia simples dos seguintes documentos, devidamente 

que (b.i) comparecer à Assembleia como representante da pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar procuração para que 
terceiro represente acionista pessoa jurídica. No tocante aos fundos de investimento, a representação dos cotistas na 
Assembleia Geral caberá à instituição administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo. Nesse 

relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar cópia simples do regulamento do fundo, devidamente 
registrado no órgão competente, quando for o caso. Para participação por meio de procurador, a outorga de poderes 
de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos do art. 126, §1º da Lei das S.A.  
Em cumprimento ao disposto no art. 654, §1º e §2º da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (“Código Civil”), a 

da Companhia somente poderão ser representadas na Assembleia por procurador que seja acionista, administrador da 
Companhia ou advogado, consoante previsto no art. 126, §1º da Lei das S.A. Os documentos e informações relativos às 

São Paulo/SP, 20 de março de 2026.
Ana Teresa do Amaral Meirelles

Presidente do Conselho de Administração

Fluxos de caixa das atividades operacionais Nota 2025 2024
Resultado do exercício 42.384 54.656
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
   geradas pelas atividades operacionais
Depreciação de imobilizado 16 21.025 17.580
Amortização de intangível 1.239 –
Amortização direiro de uso 32 4.709 2.606
Provisão para perdas de crédito esperadas 10 (504) 3.798
Provisão para perdas no estoque 11 383 546
Impostos diferidos 14 1.552 (4.227)
Imposto de renda e contribuição social correntes 14 20.084 30.839
Despesas com contingências 22 3 (1.010)
Baixa de ativo imobilizado 16 1.024 4.779
Baixa de Investimentos 15 – 1.179
Instrumentos financeiros derivativos (15.260) 30.392
Ajuste valor presente - Passivos financeiros 29 7.876 (22.178)
Juros sobre financiamentos e empréstimos 18 68.508 27.237
Despesa financeiras - Passivo arrendamento 32 918 314
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes (23.700) 5.231
Estoques 9.678 (25.143)
Impostos a recuperar 81 (4.284)
Outros créditos 5.215 4.711
Depósitos judiciais 3.029 976
Fornecedores 15.124 (12.491)
Impostos e contribuições sociais a recolher 5.092 3.098
Impostos parcelados (1.433) (6.195)
Salários, férias e encargos a pagar 222 2.639
Adiantamento de clientes 176 (101)
Outras contas a pagar (9.765) (2.439)
Imposto de renda e contribuição social pagos (23.851) (26.462)
Juros pagos sobre financiamentos e empréstimos 18 (56.296) (13.886)
Juros pagos sobre contratos de arrendamento 32 (918) (314)
Fluxo de caixa líquido decorrente das atividades 
   operacionais 76.595 71.851
Fluxo de caixa de atividades de investimentos
Aquisição de intangível (1.930) –
Compras de imobilizado 16 (221.165) (70.816)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades 
   de investimentos (223.095) (70.816)
Fluxo de caixa de atividades de financiamentos
Pagamento de dividendos 25.c (25.350) –
Empréstimos tomados 18 – 285.000
Comissões de emissão 18 – (15.355)
Pagamentos de empréstimos 18 – (310)
Pagamentos de passivo de arrendamento 32 (4.349) (2.606)
Caixa líquido (utilizado nas) decorrente 
   das atividades de financiamento (29.699) 266.729
(Redução) aumento líquido em caixa e 
   equivalentes de caixa (176.199) 267.764
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 9 302.159 34.395
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 9 125.960 302.159

Balanços patrimoniais
Passivo Nota 2025 2024
Circulante
Fornecedores 17 89.627 68.045
Financiamentos e empréstimos 18 48.639 15.957
Impostos e contribuições sociais a recolher 20 35.020 29.928
Salários, férias e encargos a pagar 21 20.298 20.076
Dividendos a distribuir 19 10.596 25.350
Imposto de renda e contribuição social a recolher 7.499 11.266
Passivo de arrendamento 32 4.025 1.888
Adiantamento de clientes 345 172
Impostos parcelados 23 831 1.434
Outras contas a pagar 24 12.527 10.839
Total do passivo circulante 229.407 184.955
Não circulante
Financiamentos e empréstimos 18 321.294 326.868
Dividendos a distribuir 19 73.035 –
Instrumentos financeiros derivativos 31 14.257 29.517
Provisão para contingências 22 7.402 7.399
Impostos parcelados 23 1.416 2.246
Passivo de arrendamento 32 4.167 –
Outras contas a pagar 24 1.824 13.276
Total do passivo não circulante 423.395 379.306
Total do passivo 652.802 564.261
Patrimônio líquido
Capital social 25 58.526 58.526
Reserva de lucros 11.707 87.754
Ajuste de avaliação patrimonial 38.600 8.202
Total do patrimônio líquido 108.833 154.482
Total do passivo e patrimônio líquido 761.635 718.743

Demonstrações de resultados
Nota 2025 2024

Receita líquida de vendas 26 957.462 848.777
Custos dos produtos vendidos e dos serviços prestados 27.a (549.371) (496.926)
Lucro bruto 408.091 351.851
Receitas (despesas) operacionais
Logística, distribuição e armazenagem 27.b (148.939) (116.114)
Vendas 27.c (97.047) (87.273)
Administrativas e gerais 27.d (66.261) (57.268)
Perda por redução ao valor recuperável
   de contas a receber 10 504 (3.798)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 28 312 15.121
Lucro operacional antes do resultado financeiro 96.660 102.519
Resultado financeiro
Receitas financeiras 29 55.067 39.515
Despesas financeiras 29 (87.707) (60.766)
Financeiras liquidas (32.640) (21.251)
Resultado antes do IR e CS 64.020 81.268
Imposto de renda e contribuição social correntes 14 (20.084) (30.839)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 14 (1.552) 4.227
Resultado do exercício 42.384 54.656

Demonstrações de resultados abrangentes
Nota 2025 2024

Resultado do exercício 42.384 54.656
Outros resultados abrangentes
Hedge accounting -Risco de crédito 18 (7.020) 12.429
Efeitos tributários de hedge accounting 14.a 2.618 (4.227)
Resultado abrangente do exercício 37.982 62.858

Ativos Nota 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 9 125.960 302.159
Contas a receber de clientes 10 101.439 77.235
Estoques 11 70.469 80.530
Impostos à recuperar 12 6.474 7.240
Outros créditos 13 8.578 5.405
Total do ativo circulante 312.920 472.569
Realizável a longo prazo
Ativo fiscal diferido 14 16.371 15.307
Impostos a recuperar 12 8.978 8.293
Depósitos judiciais 22 9.234 12.263
Outros créditos 13 1.842 10.230
Total do realizável a longo prazo 36.425 46.093
Investimentos 15 10.067 10.067
Imobilizado 16 389.268 183.735
Intangível 5.123 4.391
Direito de uso 32 7.832 1.888
Total do ativo não circulante 448.715 246.174
Total do ativo 761.635 718.743

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Capital 
social

Reservas de lucros Ajuste de Avaliação 
patrimonial

Lucros 
acumuladosNota Reserva legal Retenção de lucros Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 58.526 11.707 35.055 – – 105.288
Resultado do exercício – – – – 54.656 54.656
Destinação do resultado
Dividendos mínimos obrigatórios 25.c – – – – (13.664) (13.664)
Reserva de retenção de lucros – – 40.992 – (40.992) –
Outros resultados abrangentes
Hedge accounting - Risco de crédito 18 – – – 12.429 – 12.429
Efeitos tributários de hedge accounting 14.a – – – (4.227) – (4.227)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 58.526 11.707 76.047 8.202 – 154.482
Resultado do exercício 42.384 42.384
Destinação do resultado
Destinação de lucros para dividendos conforme A.G.E. 10/12/2025 25.c – – – – (42.384) (42.384)
Reversão de retenção de lucros para dividendos conforme A.G.E. 10/12/2025 25.c – – (76.047) – – (76.047)
Ajuste a valor presente - Dividendos distribuídos 19 – – – 34.800 – 34.800
Outros resultados abrangentes
Hedge accounting -Risco de crédito 18 – – – (7.020) – (7.020)
Efeitos tributários de hedge accounting 14.a – – – 2.618 – 2.618
Saldos em 31 de dezembro de 2025 58.526 11.707 – 38.600 – 108.833

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto

Notas explicativas às demonstrações financeiras (Em milhares de Reais, exceto quando apresentado de outra forma)

Sorocaba Refrescos S.A.
CNPJ nº 45.913.696/0001-85

Demonstrações financeiras nos exercícios findos em 31/12/2025 e 2024 (Em milhares de Reais, exceto quando apresentado de outra forma)

1. Contexto operacional: A Sorocaba Refrescos S.A. (“Companhia” ou “Sorocaba Refrescos”) 
localizada às margens da Rodovia Raposo Tavares, km 104, foi fundada em 1975 como uma 
subsidiária da Refrigerantes Campinas S.A. A fábrica foi inaugurada em Sorocaba em 1977. 
Em 1985, passa a ser uma filial da Refrescos Ipiranga e, finalmente, em 1989 a Companhia 
passou a ser um fabricante independente no Sistema Coca-Cola Brasil. Atualmente a 
Sorocaba Refrescos S.A fábrica, vende e distribui todo o portfólio The Coca Cola Company além 
de venda e distribuição do portfólio de empresas parcerias, como Monster, Perfetti, 
Therezópolis, Estrella Galicia, Heineken, Campari, Fini e Cerpa, em 60 municípios do Estado de 
São Paulo, através de uma unidade fabril e quatro escritórios comerciais. a. Reforma 
Tributária sobre o Consumo: A Emenda Constitucional nº 132/2023, regulamentada pela Lei 
Complementar nº 214/2025 e pela Lei Complementar nº 227/2026, instituiu novo modelo de 
tributação sobre o consumo no Brasil, baseado em um Imposto sobre Valor Agregado (IVA) 
dual, composto pela Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS), de competência federal, e pelo 

Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), de competência compartilhada entre Estados e 
Municípios, em substituição ao PIS, COFINS, ICMS e ISS. Foi ainda instituído o Imposto Seletivo 
(IS), de competência federal, incidente sobre bens e serviços considerados prejudiciais à 
saúde ou ao meio ambiente. A implementação ocorrerá de forma gradual no período de 2026 a 
2032, durante o qual haverá convivência entre o sistema atual e o novo regime. 
A LC nº 227/2026 disciplinou a administração do IBS, instituindo o Comitê Gestor responsável 
por sua arrecadação, fiscalização, compensação e distribuição das receitas, bem como 
estabeleceu diretrizes para aproveitamento de créditos do sistema atual. A Administração da 
Companhia acompanha os desdobramentos regulatórios e avalia os potenciais impactos 
tributários, operacionais e financeiros decorrentes da nova sistemática. Considerando que o 
período de transição terá início em 2026 e que ainda faltam regulamentações complementares, 
não foram identificados, até a data-base destas demonstrações intermediarias, efeitos 
materiais decorrentes da Reforma Tributária. 

Diretoria
Cristiano Biagi - Diretor presidente Cláudio Sérgio Rodrigues - Diretor superintendente

Conselho de Administração
Luiz Lacerda Biagi - (Presidente)

Miguel Angel Peirano Cristiano Biagi
Giordano Biagi Renato Barbosa

Contador
Rafael Soares Alves - CRC: SP260790/ O-7

Aos Conselheiros e Diretores da Sorocaba Refrescos S.A. Sorocaba - SP.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras Sorocaba Refrescos S.A. (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2025 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Sorocaba Refrescos S.A. em 31/12/2025, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 

continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 

nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 

para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 

adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manterem em continuidade operacional.
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada. Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter 
evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades 
ou unidades de negócios do grupo como base para formar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras do grupo. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de 
auditoria executado para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião 
de auditoria. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos.                            Ribeirão Preto, 27 de fevereiro de 2026

KPMG Auditores Independentes Ltda. CRC 2SP-027666/O-5 F SP
Daniel Marino de Toledo - Contador CRC 1SP249851/O-8

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

TRANSBIA TRANSPORTES BALDAN S/A
CNPJ/MF N.º 55.539.555/0001-06 - NIRE 35.300.111.095

AVISO AOS ACIONISTAS
Transbia Transportes Baldan S/A, comunica que se acham a disposição dos Acionistas, na sede 
da Companhia, localizada na Avenida Tiradentes, 848, Centro, Matão/SP, CEP 15.990.185, os do-
cumentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em  
31 de dezembro 2025. Matão, 20/03/2026. Walter Baldan Filho - Diretor.                                    (20,21,24)

Edital de 1ª e 2ª Praça de Bem Imóvel e para Intimação dos executados BLANCHE SIQUEIRA VILLARES STOPPE,
CPF Nº 158.104.388-06; casada pelo regime da comunhão parcial de bens com RICARDO STOPPE JÚNIOR, CPF
nº 199.891.288-47, dos credores trabalhista PATRÍCIA DA SILVA SANTOS, CPF Nº 146.988.968-43; CLÁUDIO
ANDRADE PORTELA, CPF Nº 925.867.248-87; JOSÉ CAMILO DE ASSIS, CPF Nº 684.766.718-49; DAMIÃO SILVA
DE SOUZA, CPF nº 064.544.908-31; RITA MATIAS DOS SANTOS, CPF Nº 285.286.658-79; da credora com arresto
averbado ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITÓRIOS AS AGRONEGÓCIO S/A, CNPJ Nº 10.753.164/
0001-43; e demais interessados, expedido nos autos da Ação de Alienação Judicial, requerida por PEDRO TEIXEIRA,
CPF Nº 093.148.778-17. Processo nº 0002862-19.2021.8.26.0127. O Dr. Bruno Cortina Campopiano, Juiz de
Direito da 1ª Vara Cível do Foro da Comarca de Carapicuíba, na forma da Lei, etc. ... FAZ SABER aos que o presente
edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que na forma do art. 879
do CPC, regulamentado pelo Provimento 1625/2009, através do gestor judicial homologado pelo Tribunal de Justiça
www.faroonline.com.br, sob o comando do leiloeiro oficial Renato Morais Faro, Jucesp nº 431, no dia 27/03/2026, às
15:00 horas, terá início a 1ª praça e se estenderá por três dias subsequentes, encerrando-se em 30/03/2026, às
15:00 horas, sendo entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo que, em não havendo licitantes,
abrir-se-á a 2ª praça no dia 30/03/2026, às 15:01 horas e se encerrará no dia 22/04/2026, às 15:00 horas, para o
2º Leilão, ocasião em que os referidos bens serão entregues a quem mais der, não devendo ser aceito lance inferior
a 60% da avaliação atualizada. Pelo presente edital, ficam intimados os executados e demais interessados, se não
intimados pessoalmente ou na pessoa de seus advogados. CONDIÇÕES DE VENDA: DOS LANCES: O presente
Leilão será efetuado na modalidade “ON-LINE”, sendo que os lances deverão ser fornecidos através de sistema
eletrônico do gestor www.faroonline.com.br e imediatamente divulgados on-line, de modo a viabilizar a preservação
do tempo real das ofertas. DO PAGAMENTO: O Arrematante deverá depositar no prazo improrrogável de 24 horas
o valor do lance vencedor através da guia de depósito judicial a ser obtida no site https://portaldecustas.tjsp.jus.br/
portaltjsp/login.jsp . PARCELAMENTO: De acordo com o art. 895, I e II, e parágrafos, do NCPC, Observa-se, ainda,
que a proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento
parcelado. DA COMISSÃO DO LEILOEIRO: A comissão do leiloeiro será de 3% (três por cento) sobre o valor de
arrematação, a ser paga pelo arrematante no prazo de até 24 horas após o leilão, através de depósito bancário. DO(S)
BEM(NS): LOTE ÚNICO: Imóvel situado na Estrada Fazendinha, 3.340, Sítio Terras do Ipê Lote E – Carapicuíba/
SP. Imóvel pertencente à matrícula nº 13.951, do Cartório de Registro de Imóveis de Carapicuíba/SP. Descrição
contida em matrícula: Terreno situado na Estrada da Fazendinha, destacado de maior área, denominada do “SÍTIO
TERRAS DE IPÊ”, nesta cidade, município e comarca de Carapicuíba, Estado de São Paulo, (designado no projeto
de desdobro como LOTE letra “E”), medindo 16,30 (dezesseis metros e trinta centímetros) de frente para a referida
estrada, 44,36m(quarenta e quatro metros e trinta e seis centímetros) do lado direito; 50,70m (cinquenta metros e
setenta centímetros) do lado esquerdo; e nos fundos mede 16,15m (dezesseis metros e quinze centímetros);
confrontando do lado direito com o remanescente da mesma área (designada de projeto de desdobro como lote letra
“F”); do lado esquerdo com o remanescente da mesma área (designada no projeto de desdobro como lote letra “D”);
e nos fundos com propriedade de Derval Junqueira de Aquino; encerrando a área total de 761,07m² (setecentos e
sessenta e uma metros e sete centímetros quadrados), terreno esse situado à 103,40m (cento e três metros e
quarenta centímetros) do marco que assinala a divisa de Adão Felamingo com Derval Junqueira de Aquino. Cadastro
Municipal: 23243.12.10.0104.00.000-1. Conforme laudo de avaliação constante dos autos, o imóvel localiza-se em
região destinada a uso residencial unifamiliar (casas), e o local é servido pelos melhoramentos públicos essenciais, como
àgua, luz, iluminação pública, pavimentação, etc. . O laudo pericial relata haver no local uma casa inacabada e em
ruinas, com prováveis comprometimentos estruturais, sugerindo-se demolição. VALOR DA AVALIAÇÃO DO IMÓVEL:
R$353.000,00 (trezentos e cinquenta e três mil reais), conforme avaliação de fls., constante dos autos, datada de
maio/25. VALOR DA AVALIAÇÃO DO IMÓVEL, ATUALIZADO PELA TABELA DO TJ/SP PARA JANEIRO/2025:
R$359.831,00 (trezentos e cinquenta e nove mil, oitocentos e trinta e um reais). Obs. 10: Para o eventual
exercício do direito de preferência, é necessário que o interessado, além de estar cadastrado no site do gestor,
encaminhe solicitação expressa para o e-mail: faroleiloes@terra.com.br, informando sua pretensão e qualificação
completa, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias do início do praceamento. ÔNUS, TAXAS E IMPOSTOS:
Eventuais ônus, taxas ou impostos incidentes sobre o bem correrão por conta do arrematante ou adjudicante, com
exceção dos débitos do § único do artigo 130 do CTN, que se sub-rogam sobre o preço dos bens. Será o presente
edital, afixado e publicado na forma da lei. Eu ________, escrevente conferi. A integra do edital deve ser acessada
no site do leiloeiro www.faroonline.com.br , ou solicitada no fone (11) 31054872

NOTAS EXPLICATIVAS AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
1. Contexto operacional: A empresa tem como objetivo social a industrialização, 
comércio, a importação e exportação de teares circulares para o ramo têxtil, 
bem como, revenda de partes e peças, e assistência técnica pertinente aos seus 
produtos. 2. Apresentação das demonstrações contábeis: As demonstrações 
contábeis da sociedade empresária foram elaboradas, conforme as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, observando as diretrizes contábeis emanadas da 
legislação societária e das Resoluções do Conselho Federal de Contabilidade, 
pronunciamentos técnicos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e 
disposições contidas na Lei das S.A., alterada pela Lei nº 11.638/07 e Lei nº 

Avanço S.A. Indústria e Comércio de Máquinas
CNPJ 43.297.852/0001-03

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2025 E 2024 (Em Reais)
BALANÇOS PATRIMONIAIS

Ativo/Circulante 2025 2024
Caixa e equivalente de caixa 25.947.519,59 34.001.307,89
Contas a receber 18.075.529,97 17.385.416,71
Estoques 24.514.310,87 21.514.355,17
Impostos a recuperar 2.346.520,77 2.602.451,22
Créditos diversos 1.357.697,97 1.854.282,09
Despesas antecipadas 206.235,11 94.604,77
Total ativo circulante 72.447.814,28 77.452.417,85
Não circulante: Realizável a longo prazo 19.189,00 32.322,46
Investimentos 135,13 135,13
Imobilizado líquido 5.384.522,28 5.517.047,93
Intangível líquido 97.210,13 97.210,13
Total ativo não circulante 5.501.056,54 5.646.715,65
Total do ativo 77.948.870,82 83.099.133,50
Passivo e patrimônio líquido/Circulante 2025 2024
Empréstimos/Financiamentos 198.447,72 189.331,75
Empréstimos/Mútuos - 628.344,43
Fornecedores nacionais 2.037.532,04 3.418.078,68
Fornecedores exterior 1.077.205,84 1.279.395,29
Obrigações trabalhistas 765.316,09 1.183.448,22
Obrigações tributárias 622.426,52 958.184,38
Contas a pagar 770.141,13 50.061,83
Adiantamento de clientes 1.652.933,41 10.030.400,13
Outros débitos empréstimos mercadorias 887.794,14 585.702,42
Outros créditos - 100.718,45
Dividendos propostos 1.953.069,02 2.575.599,47
Total passivo circulante 9.964.865,91 20.999.265,05
Não circulante: Empréstimos/Financiamentos 284.041,15 472.039,49
Empréstimos/Mútuos 1.051.755,33 1.250.000,00
Total passivo não circulante 1.335.796,48 1.722.039,49
Patrimônio líquido: Capital social 25.000.000,00 25.000.000,00
Reserva legal 2.624.743,74 2.213.571,32
Reserva de lucros 39.023.464,69 33.164.257,64
Total patrimônio líquido 66.648.208,43 60.377.828,96
Total do passivo 77.948.870,82 83.099.133,50

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
2025 2024

Receita bruta de vendas e serviços 54.970.585,00 64.029.181,83
(-) Impostos e devoluções (7.084.342,21) (7.882.114,13)
(=) Receita de vendas líquida 47.886.242,79 56.147.067,70
(-) Custo das mercadorias vendidas (37.337.305,65) (40.897.625,06)
(=) Lucro bruto 10.548.937,14 15.249.442,64
(+/-) Despesas e receitas operacionais
Despesas administrativas (1.101.101,54) (917.811,03)
Despesas comericiais (1.542.788,43) (2.530.226,29)
Despesas tributárias (249.698,88) (272.863,85)
Outras receitas operacionais 22.728,57 119.342,92

(2.870.860,28) (3.601.558,25)
(=) Resultado antes das receitas
 e despesas financeiras 7.678.076,86 11.647.884,39
Receitas financeiras 3.543.424,55 2.527.686,76
Despesas financeiras (645.418,65) (671.920,64)

2.898.005,90 1.855.766,12
(=) Lucro antes do IR e da CS 10.576.082,76 13.503.650,51
Imposto de renda (1.579.846,51) (1.783.060,74)
Contribuição social (772.787,76) (875.960,41)

(2.352.634,27) (2.659.021,15)
(=) Lucro líquido do exercício 8.223.448,49 10.844.629,36

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social integralizado Reserva Legal Lucros acumulados Total

Saldo em 31/12/2022 25.000.000,00 1.464.718,27 22.493.101,69 48.957.819,96
Lucro líquido do exercício - - 4.132.431,64 4.132.431,64
Constituição de reserva legal - 206.621,58 (206.621,58) -
Dividendos propostos - - (981.452,53) (981.452,53)
Saldo em 31/12/2023 25.000.000,00 1.671.339,85 25.437.459,22 52.108.799,07
Lucro líquido do exercício - - 10.844.629,36 10.844.629,36
Constituição de reserva legal - 542.231,47 (542.231,47) -
Dividendos propostos - - (2.575.599,47) (2.575.599,47)
Saldo em 31/12/2024 25.000.000,00 2.213.571,32 33.164.257,64 60.377.828,96
Lucro líquido do exercício - - 8.223.448,49 -
Constituição de reserva legal - 411.172,42 (411.172,42) -
Dividendos propostos - - (1.953.069,02) (1.953.069,02)
Saldo em 31/12/2025 25.000.000,00 2.624.743,74 39.023.464,69 66.648.208,43

DEMONSTRAÇÕES DO FLUXO DE CAIXA
2025 2024

Lucro líquido 8.223.448,49 10.844.629,36
(+/-) Itens que não afetam o caixa operacional
(+) Depreciação e amortização 788.434,95 704.738,52
Lucro líquido ajustado 9.011.883,44 11.549.367,88
Fluxo de caixa das atividades operacionais
(Aumento)/Redução no contas a receber (690.113,26) 1.050.157,19
(Aumento)/(Aumento) nos estoques (2.999.955,70) (1.435.011,81)
Redução/(Aumento) impostos a recuperar 255.930,45 (411.269,82)
Redução/(Aumento) nos demais créditos 496.584,12 (747.411,98)
(Aumento)/Redução nas despesas antecipadas (111.630,34) 41.943,49
Redução de depósito judicial levantamento 13.133,46 -
(Redução)/Aumento nas obrigações trabalhistas (418.132,13) 455.659,36
(Redução)/Aumento nas obrigações tributárias (335.757,86) 625.444,46
(Redução )/Aumento) nos fornecedores (1.582.736,09) 6.478,41
(Redução)/Aumento nos adiantamento de clientes (8.377.466,72) 7.275.120,37
Aumneto/Aumento de empréstimos de mercadorias 302.091,72 18.673,77
Aumento/(Redução) nos demais passivos 619.360,85 (46.556,78)
Total da variação de ativos e passivos (12.828.691,50) 6.833.226,66
(=) Caixa líquido das atividades operacionais (3.816.808,06) 18.382.594,54
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Baixa de Ativo fixo - Custo líquido baixa - 189.884,65
(-) Aquisições de bens do imobilizado (655.909,30) (1.808.997,25)
(=) Caixa líquido das atividades
 de investimentos (655.909,30) (1.619.112,60)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
(Redução)/(Redução) de empréstimos
 e financiamentos (178.882,37) 661.371,24
(Reducão) Mútuo dos acionistas (826.589,10) (848.798,01)
Pagamento de dividendos (2.575.599,47) (981.452,53)
(=) Caixa líquido das atividades
 de financiamentos (3.581.070,94) (1.168.879,30)
(=) Aumento líquido de caixa (8.053.788,30) 15.594.602,64
Caixa no início do período 34.001.307,89 18.406.705,25
Caixa no final do período 25.947.519,59 34.001.307,89
(=) Aumento líquido de caixa (8.053.788,30) 15.594.602,64

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONAL
Descrição 2025 2024
A - Geração do valor adicionado
1. Receitas 54.411.416,53 63.208.658,88
1.1. Vendas de mercadorias,
 produtos e serviços (inclui tributos) 54.388.687,96 62.709.546,66
1.2. Outras receitas 22.728,57 39.227,57
1.3. Despesas/Receita relativas à ativos próprios - 459.884,65
2. Insumos adq. de terceiros (inclui tributos) 37.005.898,10 41.879.465,28
2.1. Custo das mercadorias, 
 produtos e serviços vendidos 32.633.459,21 36.471.432,32
2.2. Materiais, energia, serviços de terceiros e etc. 2.508.228,20 2.565.376,20
2.4. Outros 1.864.210,69 2.842.656,76
3. Valor adicionado bruto (1 - 2) 17.405.518,43 21.329.193,60
4. Retenções 788.434,95 704.738,52
4.1. Depreciação, amortização e exaustão 788.434,95 704.738,52
5. Valor adicionado líquido (3 - 4) 16.617.083,48 20.624.455,08
6. Valor adicionado recebido em transferência 3.543.424,55 2.527.686,76
6.2 - Receitas financeiras (juros, alugueis etc.) 3.153.953,64 1.888.113,20
6.3 - Outros 389.470,91 639.573,56
7. Valor adicionado total a distribuir (5 + 6) 20.160.508,03 23.152.141,84
8. Distribuição do valor adicionado (7 = 8) 20.160.508,03 23.152.141,84
8. Distribuição do valor adicionado 20.160.508,03 23.152.141,84
8.1 - Pessoal 8.241.766,57 8.070.496,65
8.1.1 - Remuneração direta 6.212.302,99 6.322.217,57
8.1.2 - Benefícios 1.306.167,66 1.174.979,30
8.1.3 - FGTS 723.295,92 573.299,78
8.2 - Impostos, taxas e contribuições 2.587.053,25 3.121.396,15
8.2.1 - Federais 2.772.995,59 3.132.519,60
8.2.2 - Estaduais (419.796,05) (215.648,15)
8.2.3 - Municipais 233.853,71 204.524,70
8.3 - Remuneração do capital de terceiros 1.108.239,72 1.115.619,68
8.3.1 - Juros 16.397,88 140.550,76
8.3.2 - Aluguéis 519.569,42 518.448,30
8.3.3 - Outras 572.272,42 456.620,62
8.4 - Remuneração de capitais próprios 8.223.448,49 10.844.629,36
8.4.3 - Lucro retidos/Prejuízo do exercício 8.223.448,49 10.844.629,36
8.4.4 - Outras

11.941/2009. 3. Estimativas de julgamento: A preparação das Demonstrações 
Contábeis requer o uso e certas estimativas contábeis e, também, o exercício de 
julgamento e premissas por parte da Administração que afetam a aplicação de 
políticas contábeis. Sendo assim, os resultados podem divergir dessas estimativas. 
Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua e são reconhecidas 
no exercício que revisadas. Ativos e Passivos sujeitos a estimativas e, as premissas 
incluem valores residuais o ativo imobilizado, provisões para redução os valores 
recuperáveis e contas a receber, provisão para contingências e mensuração e ativos 
financeiros. 4. Principais práticas contábeis adotadas: a) Caixa e equivalente de 
caixa: Caixa e equivalente de caixa são representados por disponibilidades em 
moeda nacional, registradas nas contas que representam o saldo em contas 
correntes em instituições financeiras, que são utilizados pela Entidade para 
gerenciamento de seus compromissos de curto prazo. b) Estoque: Avaliados pelo 
custo médio de produção ou preço médio de aquisição; c) Direitos e obrigações: Os 
direitos realizáveis e as obrigações vencíveis até os 12 meses subseqüentes à data 
das demonstrações contábeis são considerados como circulantes. d) Apuração dos 

tributos: A sociedade apura os tributos sobre o lucro através da opção Lucro 
Presumido, sendo que no exercício apresentou lucro fiscal. e) Imobilizado: Registrado 
ao custo de aquisição. Depreciações: Foram calculadas pelo método linear às taxas 
que correspondam aos benefícios econômicos futuros, considerando a vida útil-
econômica dos bens. f) Intangível: Registrado ao custo de aquisição. Amortização: 
Foram calculadas pelo método linear às taxas que permitam o aproveitamento do 
benefício econômico, levando em conta o prazo para perduração destes benefícios. 
g) Demais ativos circulantes e não circulantes: Estão demonstrados pelo valor líquido 
de realização. h) Empréstimos: Os empréstimos são reconhecidos pelo seu valor 
contratual no recebimento dos recursos, líquidos dos custos com a transação, e 
posteriormente acrescidos de juros e encargos proporcionais ao período incorrido em 
base pró - rata dia. i) Apuração do resultado: O resultado foi apurado segundo o 
Regime de Competência. 5. Capital social: Totalmente integralizado representado 
por 25.000.000 ações ordinárias nominativas no valor de R$ 1,00 cada. 6. Reserva 
legal e dividendos: Constituímos reserva legal e realizamos provisão de dividendos 
a pagar em conformidade com estatuto da Companhia. São Paulo, 31/12/2025.

Monica Giovanna Battaglio Zanatta - Diretora Geral Rosangela França de Lima Cernada - CRC CT 1SP 156.440/O-0

BALDAN IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS S.A.
CNPJ/MF N.º 52.311.347/0001-59 - NIRE 35.300.028.252

AVISO AOS ACIONISTAS
Baldan Implementos Agrícolas S/A, comunica que se acham a disposição dos Acionistas, na sede da 
Companhia, localizada na Avenida Baldan, nº 1500, Matão/SP, CEP 15.993.000, os documentos a que 
se refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 2025.
Matão, 20/03/2026. Walter Baldan Filho - Presidente do Conselho de Administração.        (20,21,24)

CNOVA COMÉRCIO ELETRÔNICO S.A.
CNPJ nº 07.170.938/0001-07 – NIRE nº 35300320573
DECLARAÇÃO DE EXTRAVIO DE LIVROS SOCIETÁRIOS

A CNOVA COMÉRCIO ELETRÔNICO S.A., sociedade anônima, inscrita no CNPJ nº 07.170.938/0001-07, com NIRE 
nº 35300320573, comunica, para os devidos fins, o extravio de livros societários, conforme descrição abaixo: 
1. Livro Registro de Ações Nominativas, nº 1, autenticação nº 50301, com período de escrituração iniciado 
em 15/04/2005. 2. Livro Registro de Ações Nominativas, nº 2, autenticação nº 449625, com período de 
escrituração iniciado em 18/01/2024. Após buscas internas, não foi possível localizar os referidos livros, 
restando caracterizado o extravio. A presente declaração é feita para fins de publicação em jornal, regularização 
societária e demais efeitos legais.

São Caetano do Sul, 20/03/2026. CNOVA COMÉRCIO ELETRÔNICO S.A. A AdministraçãoPLANNER HOLDING FINANCEIRA S.A.
CNPJ nº 08.088.455/0001-12 - NIRE 35300331648

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30.12.2025
Data, hora, local: 30.12.2025, às 09, Sede social, Av. Brig Faria Lima, 3900, 10º andar, Condomínio Edifício Pedro Mariz 
- B31, São Paulo-SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Carlos Arnaldo Borges de Souza. Secretá-
rio: Claudio Henrique Sangar. Deliberações Aprovadas: 1. Aumentar o capital social dos atuais R$ 66.932.179,39 dividi-
do em 172.647.930 ações nominativas e sem valor nominal (“ações”), sendo 86.323.965 ações ordinárias nominativas 
(“ON”) e 86.323.965 ações preferenciais nominativas (“PN”), para R$ 74.932.179,39 dividido em 286.114.096 ações, 
sendo 143.057.048 ações ON e 143.057.048 ações PN, mediante a emissão de 113.466.166 novas ações nominativas, 
sendo 56.733.083 ações ON e 56.733.083 ações PN, ao preço de emissão de, aproximadamente, R$ 0,0705055992 por 
ação, fixado com base no inciso II do §1º do artigo 170 da Lei das S.A., totalizando, um aumento de R$ 8.000.000,00. 1.1. 
As novas ações nominativas são totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional pela acionista B100 
Controle e Participações S.A.. 1.2. A acionista remanescente renúncia, expressamente, aos seus eventuais direitos de 
preferência em relação à subscrição e integralização das novas ações emitidas representativas do capital social. 1.3. Re-
formar o “caput” do Artigo 5º do Estatuto Social: 1.1. “Artigo 5º - O capital social é de R$ 74.932.179,39, dividido em 
286.114.096 ações nominativas, sendo 143.057.048 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, e 143.057.048 
ações preferenciais nominativas e sem valor nominal. [...]” 2. Consolidar o Estatuto Social. Encerramento: Nada mais. 
São Paulo, 30.12.2025. Acionistas: B100 Controle e Participações S.A.; e Jaguar Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia. JUCESP nº 89.940/26-0 em 11.03.2026, Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Processo nº: 1015668-79.2023.8.26.0004, Classe - Assunto: Interdição/Curatela, - Nomeação 
Requerente: Maria Suzana Alves Peixoto, Requerido: Rafael Alves Peixoto. Juiz(a) de Direito 

-
-

É O NECESSÁRIO. DECI-
DO

-

-

-

-

-

decreto a interdição de R. A. P., declarando-o incapaz de exercer pessoalmente todos os atos da 
-
-

JULGO EXTINTO o presente feito 

-

ESTA SENTENÇA SERVIRÁ COMO EDITAL, publi-

-
ESTA SENTENÇA SERVIRÁ COMO MANDADO, a ser inscrita 

-

-
-
-

ESTA SENTENÇA SERVIRÁ COMO MANDADO

ESTA SENTENÇA SERVIRÁ COMO TERMO 
DE COMPROMISSO e CERTIDÃO DE CURATELA

SIMPLES ENERGIA S.A.
CNPJ (MF) nº 41.677.088/0001-68 - NIRE: 35300569512

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Os Diretores da Simples Energia S.A. (“Companhia -
bro de 1976 (“ ”), convocam os acionistas da Companhia para a Assembleia Geral Extraordinária a se reali-

do dia: (i) 
2021, 2022, 2023, 2024 e 2025; e (ii) 

(iii) -
-

-
-
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A maioria dos brasileiros diz
ser contra o pagamento de
taxa mínima de R$ 10 para mo-
toristas de aplicativos de de-
livery que fazem entregas por
iFood, 99Food, Rappi e Kee-
ta, segundo pesquisa realiza-
da pela Quaest em parceria
com a ANR (Associação Na-
cional dos Restaurantes).

O levantamento mostra
que 7 em cada 10 consumido-
res ouvidos (71%) são contra
o valor de R$ 10 mais uma taxa
extra por quilômetro a cada
entrega que passar de quatro
quilômetros, e 8 em cada 10
(78%) acreditam que o preço
da comida no delivery irá au-
mentar por causa disso.

Além disso, 71% afirmam
que não estariam dispostos a
pagar mais pelas entregas. A
Quaest realizou 1.031 entrevis-
tas com brasileiros com 16 anos
ou mais entre 13 e 16 de março,
em todas as regiões do país. A
margem de erro é de três pon-
tos percentuais e o intervalo de
confiança é de 95%.

A taxa mínima nos apps de
delivery é um dos principais
pontos de impasse nas discus-
sões do projeto de lei que tra-
mita na Câmara dos Deputados.
Embora não tenha sido pro-
posto pelo governo, o valor
de R$ 10 tem apoio do Execu-
tivo federal. A cobrança cons-
ta em proposta anterior do
então deputado Guilherme
Boulos, hoje ministro da Se-
cretaria-Geral da Presidência.
O PL 152, que está em debate
atualmente, propõe tarifa míni-
ma de R$ 8,50 a ser paga a en-
tregadores de delivery.

A rejeição à proposta se
amplia quando a pesquisa leva
em consideração o espectro
político do consumidor. Entre
os que se disseram bolsonaris-
tas, 97% são contra. No caso
de quem se classificou como
independente, 83% são contra
e, entre os lulistas, 39% se dis-
seram contrários.

Procurados, os apps afirma-
ram que se posicionariam por
meio da Amobitec (Associa-
ção Brasileira de Mobilidade
e Tecnologia), que reúne as
empresas do setor. Em nota, a
associação diz que é a favor
da regulamentação e defende
um modelo de remuneração
mínima por hora trabalhada,
mas não o proposto.

“A fixação de uma taxa mí-
nima por entregas, mais adicio-
nais por quilômetro rodado, é
uma medida inconstitucional e

Maioria é contra taxa mínima
de R$ 10 para motoristas de

aplicativo de delivery, diz pesquisa

trágica para o equilíbrio do se-
tor, que impactará significativa-
mente o preço final”, afirma.

Para Felipe Nunes, diretor da
Quaest, os dados são relevan-
tes, especialmente em um ano
de eleição presidencial. “Chama
atenção que mesmo entre os
independentes —um terço da
amostra que não se identifica
com nenhum dos polos— 83%
são contrários à proposta. A re-
jeição transcende as divisões
partidárias e sinaliza que o tema
pode ter implicações eleitorais
significativas”, diz.

O estudo também destaca
uma preocupação com quem vai
pagar a conta. Para 86% dos en-
trevistados, a medida afetaria
principalmente as pessoas mais
pobres, indicando percepção de
impacto desigual no consumo.

Mesmo com a rejeição, o
tema é conhecido pela popula-
ção em geral. Do total, 87% di-
zem estar cientes do debate so-
bre a regulamentação dos apli-
cativos e 76% já ouviram falar
especificamente da proposta de
taxa mínima.

Não há consenso quanto ao
valor da taxa mínima que pode-
ria ser cobrado. O deputado Au-
gusto Coutinho (Republicanos-
PE) fez defesa dos R$ 8,50 em
congresso realizado no TST (Tri-
bunal Superior do Trabalho) no
início deste mês. Segundo ele, a
cobrança de R$ 10 foi retirada
porque não é possível que em
localidades menores essa tari-
fa seja paga aos entregadores.

Boulos também participou
das discussões e defendeu os
R$ 10, dizendo que esse já seria
o valor mínimo pago pelos apps.
Segundo ele, as empresas esta-
riam fazendo “terrorismo econô-
mico” ao dizer que o preço da
corrida ou do delivery ficaria im-
praticável.

“Dizer ‘vai aumentar o pre-
ço da comida, vai aumentar o
preço do Uber’, olha que coisa.
Teve um aumento de 50% do
Uber no último ano, foi um dos
que mais puxou a inflação. Isso
não foi incorporado pelo traba-
lhador. Aí vão dizer que é a ga-
rantia para o trabalhador que vai
gerar aumento? Não cola. Este
é o mesmo terrorismo econômi-
co que está operando também
contra o fim da escala 6x1", dis-
se na época.

Para Fernando Bower, pre-
sidente da ANR, a regulamen-
tação dos entregadores é neces-
sária e deve avançar “com equi-
líbrio” pensando na sustenta-
bilidade do setor.  (Folhapress)

Entidades questionam fontes poluentes
no leilão de reserva de energia

Organizações em defesa do
meio ambiente e dos direitos dos
consumidores reprovaram os re-
sultados do Leilão de Reserva de
Capacidade (LRCAP 2026), que
aconteceu na quarta-feira (18). O
processo envolve a contratação
de energia de usinas que ficam
de prontidão para abastecer o
Sistema Interligado Nacional
(SIN) em momentos de demanda
alta ou emergências.

O Instituto Internacional
Arayara, que atua em litigância
climática e ambiental, critica a pri-
oridade dada às usinas movidas
a combustíveis fósseis. Na lista
dos 100 empreendimentos ven-
cedores do leilão, apenas cinco
são hidrelétricas (potência de 9,5
GW). Outras 90 são termelétricas
a gás natural (18,7 GW), três são
termelétricas a carvão mineral (1,4
GW) e duas são termelétricas a
biogás (9,2 MW).

“No ano seguinte à COP30,
realizada em Belém (PA), é ina-
creditável que o Brasil esteja con-
tratando usinas térmicas a carvão
mineral. Este é o combustível fós-
sil que responde pelo maior per-
centual de emissão de gases de
efeito estufa do sistema elétrico
nacional”, diz a nota do Arayara.

O instituto também afirma que
as usinas a carvão não possuem

a flexibilidade necessária para
cumprir a função de garantir ener-
gia em momentos de pico de de-
manda, especialmente no início
da noite. O argumento é de que
dados do Operador Nacional do
Sistema Elétrico (ONS) indicam
que o tempo de acionamento
dessas usinas — a chamada par-
tida a frio — pode demorar até
oito horas.

"O resultado desse leilão
mostra a incoerência da Política
Energética Nacional relativamen-
te aos compromissos climáticos
assumidos pelo país. Com isso,
no momento em que o Brasil de-
veria estruturar o desenho do
mapa do caminho para a elimina-
ção dos combustíveis fósseis,
verificamos mais contratação de
longo prazo de termelétricas mo-
vidas a carvão mineral”, diz ou-
tro trecho.

A Frente Nacional de Consu-
midores de Energia (FNCE) disse
que o resultado do leilão privile-
gia fontes poluentes e mais ca-
ras. Cálculos da organização es-
timam que as termelétricas repre-
sentarão custo anual de R$ 39
bilhões e um aumento médio de
10% nas contas de luz.

“Além da receita fixa estipu-
lada no leilão, os consumidores
ainda precisarão pagar os custos

dos combustíveis quando as
usinas forem acionadas. Outro
impacto relevante ocorrerá na in-
flação, além do agravamento do
desequilíbrio no setor elétrico e
das emissões de gases de efeito
estufa”, diz a entidade, em nota.

A FNCE entende que, dado o
peso das fontes renováveis no
país, contratar usinas movidas a
combustíveis fósseis comprome-
te o nível alto de renovabilidade
da matriz elétrica nacional.

O Instituto Nacional de Ener-
gia Limpa (INEL) também se
opôs à presença de termelétricas
no leilão. A organização chegou
a protocolar um pedido de impug-
nação do certame na Agência
Nacional de Energia Elétrica
(Aneel), o que foi negado.

O INEL estima que, em dez
anos, haverá prejuízo entre R$ 190
bilhões e R$ 510 bilhões aos con-
sumidores. E afirma que os valo-
res fixos de operação e manuten-
ção adotados superam as refe-
rências do Plano Decenal de Ex-
pansão de Energia 2035, instru-
mento de planejamento estraté-
gico do governo federal.

Último leilão de não renová-
veis

Para o ministro de Minas e
Energia, Alexandre Silveira, o lei-

lão resolve o problema de potên-
cia do sistema energético brasi-
leiro. Ele disse acreditar que este
seja um dos últimos certames de
energia não renovável organiza-
dos pelo governo.

“Quando a gente contrata
uma térmica, nós estamos falan-
do, além de segurança energéti-
ca, de menor tarifa para o consu-
midor. Uma coisa é contratar uma
térmica, que já tem um custo fixo
e é disputada em um leilão públi-
co. A outra coisa é ser contrata-
do de forma emergencial, pagan-
do muito mais caro”, disse o mi-
nistro.

A Câmara de Comercialização
de Energia Elétrica disse que a
contratação da potência “asse-
gura o aumento da segurança
energética do país, com recursos
prontamente disponíveis em si-
tuações críticas e maior estabili-
dade para o sistema, especial-
mente em períodos de baixa hi-
drologia”. Também defendeu que
o leilão garante a complementari-
edade necessária para a expan-
são das renováveis.

Nesta  sexta-feira (20), está
previsto mais um LRCAP, desta
vez para contratar energia gera-
da por termelétricas a óleo die-
sel, óleo combustível e biodiesel.
(Agência Brasil)

Ministério Público fará campanha
contra assédio eleitoral neste ano
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O Ministério Público do Tra-
balho (MPT) prepara nova cam-
panha sobre assédio eleitoral em
ambiente de trabalho. A data do
lançamento oficial ainda não foi
definida, mas o MPT já está com-
partilhando mensagens a respei-
to em seus perfis nas redes soci-
ais, tendo em vista as eleições
deste ano.

Assédio eleitoral é “a condu-
ta do empregador que, de algum
modo, constrange o trabalha-
dor ou a trabalhadora em rela-
ção à sua orientação política,
dentro de um contexto eleito-
ral”, explica o procurador Igor
Sousa Gonçalves, coordena-
dor nacional de Promoção de
Igualdade de Oportunidades e
Eliminação da Discriminação no
Trabalho do MPT.

Em entrevista à Agência
Brasil, ele detalha que o assé-
dio eleitoral “é a prática do
empregador que gera esse
constrangimento e cerceia a li-
berdade dos  empregados
quanto à manifestação de pen-
samento ou até mesmo para
intimidá-lo a votar ou não em
determinado candidato”.

Para Igor Sousa Gonçalves,
o assédio eleitoral “é um proble-
ma para o Brasil, não só para os
trabalhadores, mas também para
a própria democracia. A liberda-
de de pensamento é um direito
dos mais fundamentais.”

Segundo ele, a intimidação
por patrões e chefes funciona
como “um voto de cabresto
moderno”, referindo-se à prá-
tica, peculiar da República Ve-
lha (1889-1930) e antes de ha-
ver Justiça Eleitoral, em que o
cidadão votava conforme ins-
truções e ordens de um chefe
político local repassadas pelo
cabo eleitoral.

Casos de assédio eleitoral
podem ser denunciados ao MPT
pelo portal na internet, na aba
“Denuncie”.

Ao acionar o MPT, o traba-
lhador pode apresentar compro-
vações do assédio como mensa-
gens recebidas, nome de pesso-
as envolvidas e eventuais grava-
ções de reuniões onde ocorreram
as abordagens. “Tudo isso vai
dar maior celeridade na investi-
gação do Ministério Público do
Trabalho”, ressalta o procurador.

Cargos em disputa
No primeiro domingo de ou-

tubro (dia 4) deste ano, cerca de
150 milhões de brasileiros vol-
tarão às seções eleitorais para
escolher, com voto eletrônico,
o presidente da República e
também um total de 27 gover-
nadores; 54 senadores (duas
vagas por unidade da Federa-
ção), 513 deputados federais,
1.035 deputados estaduais e 24
deputados distritais. Como

ocorreu nos últimos pleitos, po-
derá haver segundo turno (dia 25)
para os cargos de presidente e
de governador.

De acordo com a Justiça Elei-
toral, para qualquer cargo em dis-
puta “é vedada a propaganda
eleitoral ou o assédio eleitoral em
ambiente de trabalho público ou
privado, respondendo quem lhe
der causa ou permitir sua ocor-
rência, nos termos da legislação
vigente.”

As restrições estão previstas
na Resolução nº 23.755 (2/3/2026)
do Tribunal Superior Eleitoral,
que dispõe sobre propaganda
eleitoral.

Nas eleições de 2022, o Mi-

nistério Público do Trabalho re-
cebeu 3.465 denúncias e 2.467
empresas ou empregadores foram
denunciados. Conforme o relató-
rio, na Região Sudeste foram re-
gistradas 1.272 denúncias (36,7%
dos casos). Do Sul, vieram 988
queixas (28,5%); do Nordeste,
565 (16,3%); do Centro-Oeste,
335 (9,6%); e do Norte, 305
(8,8%).

Os dados estão no relatório
de trabalho “Assédio Eleitoral –
Eleições 2022”. Os cincos esta-
dos com mais denúncias foram
Minas Gerais (641 casos); São
Paulo (392); Paraná (365); Rio
Grande do Sul (319) e Santa Ca-
tarina (304). (Agência Brasil)
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Caso confirmado de sarampo
acende alerta sobre cobertura vacinal

A confirmação de um caso de
sarampo em uma bebê de 6 me-
ses em São Paulo, na semana pas-
sada, acendeu novamente o aler-
ta sobre a importância de manter
altas coberturas vacinais como
uma barreira para proteger quem
ainda não pode ser imunizado.

A bebê ainda não tinha idade
para receber a vacina, já que o
calendário do Sistema Único de
Saúde prevê a aplicação da pri-
meira dose do tríplice viral aos 12
meses, o que garante a proteção
contra o sarampo, a caxumba e a
rubéola. Aos 15 meses, as crian-
ças devem receber uma dose da
tetra viral, que reforça a imunida-
de contra essas três doenças e
acrescenta a catapora na lista.

De acordo com o vice-presi-
dente da Sociedade Brasileira de
Imunizações, Renato Kfouri,
quando a cobertura está alta, os
bebês mais novos ficam protegi-
dos pela barreira criada por quem
já se vacinou.

“A vacina do sarampo tam-
bém impede a infecção e a trans-
missão com alta efetividade. Ela

tem essa capacidade, que a gente
chama de esterilizante. Além de
prevenir que a pessoa contraia a
doença, ela também evita que essa
pessoa seja um portador e trans-
missor do vírus”, explica Kfouri.

A bebê diagnosticada com
sarampo viajou com a família para
a Bolívia em janeiro. O país vizi-
nho vive um surto de sarampo
desde o ano passado, e a alta
cobertura também é essencial
para impedir que casos importa-
dos como esse iniciem surtos
dentro do Brasil.

“O sarampo é uma doença de
altíssima transmissibilidade, es-
pecialmente entre os não vacina-
dos. A imunização em altas taxas
é o que funciona como barreira
na circulação do vírus. Mas se
isso não acontecer, não é nem
necessário que alguém viaje e
contraia o vírus lá fora. Basta fi-
car aqui, com tanta gente vindo
de outros países onde há surto,
que o risco é o mesmo”, alerta o
vice-presidente da Sbim.

No ano passado, 92,5% dos
bebês receberam a primeira dose,

mas apenas 77,9% completaram
o esquema na idade correta.

Proteção para toda a vida
Os bebês vacinados dentro

do tempo ficam protegidos ao
longo da vida, mas crianças e
adultos que não têm comprovan-
te de vacinação devem receber a
vacina. Dos 5 aos 29 anos, reco-
menda-se duas doses, com inter-
valo de um mês. Dos 30 aos 59
anos, é necessária apenas uma

dose. A vacina só não pode ser
tomada por gestantes e pessoas
imunocomprometidas.

O caso na bebê em São Paulo
foi o primeiro registro da doença
no país neste ano, mas, no ano
passado, outras 38 infecções fo-
ram confirmadas, a maior parte
com origem importada.

Ainda assim, o país segue
com o certificado de área livre da
doença, concedido pela Organi-
zação Pan-Americana de Saúde

em 2024, porque, felizmente, não
há transmissão sustentada de
sarampo no nosso território.

No entanto, o Brasil já havia
conquistado esse certificado an-
tes, em 2016, e acabou perdendo
em 2019, após surtos que come-
çaram com casos importados.

Alerta nas Américas
O continente americano vive

uma situação preocupante com
relação à doença. No ano passa-
do foram registrados 14.891 ca-
sos em 14 países, com 29 mortes.
Já este ano, somente até o dia 5
de março, foram 7.145 infecções
confirmadas. Isso significa que,
em apenas dois meses, foi detec-
tada quase metade de todos os
casos do ano passado. A situa-
ção é mais grave no México, Es-
tados Unidos e Guatemala.

Kfouri reforça que, indepen-
dentemente do país, a grande
maioria dos casos ocorreu em
pessoas não vacinadas, princi-
palmente crianças menores de 1
ano. E, ao contrário do que muita
gente pensa, não se trata de uma

doença inofensiva da infância:
“Nos surtos, em geral, para

cada 1 mil casos da doença, a
gente costuma ter um óbito, mas
estamos registrando uma propor-
ção muito maior. No ano passa-
do, foram quase 15 mil casos nas
Américas, com quase 30 óbitos.
As complicações mais comuns
são pneumonia ou quadros neu-
rológicos, como encefalite”.

O principal sintoma da doen-
ça é o surgimento de manchas
vermelhas pelo corpo e febre alta,
mas ela também costuma causar
tosse, coriza, irritação nos olhos
e mal-estar. O vice-presidente da
Sbim complementa que a infec-
ção pelo vírus também causa um
efeito secundário perigoso: a su-
pressão do sistema imunológico.

“Durante três a seis meses
após a infecção pelo sarampo, o
nosso sistema de defesa não
funciona corretamente, e a gente
fica mais vulnerável a ter outras
doenças oportunistas infeccio-
sas, que também podem ser gra-
ves”, alerta Renato Kfouri.
(Agência Brasil)
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